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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS ASSINADOS
DECRETO No. L859, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1971.

Abre crédito suplementar no va-
lor de CR$108.500,00 (cento e oi-
to mil e quinhentos cruzeiros) â
dotação do or ca mento vigente que
especifica.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FE DERA L, usando das atribui-
ções que lhe conferem o art.. 6o.
item n da Lei no. 5641, de 03
de dezembro de 1970, combinado
com o art.41,item I,das Normas
Gerais do Direito Financeiro,
aprovados pela Lei no. 4.320,de 17
de março de 1964, e tendo em
vista o constante do Processo no.
28 802/71,

DECRETA:

Art. Io. - Fica aberto ao Tribu-
nal de Contas do Distrito Fe-
deral, o crédito suplementar no
valor de CR$ 108.500,00 (cento e
oitenta mil e quinhentos cruzei-
ros) na seguinte dotação or-
çamentaria:

4.0.0.0- DESPESAS DE
PTTAL

CA-

4.1.0.0- INVESTIMENTOS
4.1.3.0- Equipamentos e Instala-
ções

Art. 2o. - OCrSditosuplementar
de que trata o artigo anterior se-
rá financiado nos termos do art.
43,§ Io., item m da Lei no....
4320 de 17 de março de 1964, pe-
la anulação parcial, em igual va-
lor, das seguintes dotações orça-
mentarias da Procuradoria Ge-
ral do Distrito Federal:

3.0.0.0- DESPESAS CORRENES
3.LO.O- DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.2.0. - Material de Consumo
40.000,00
4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPI-
TAI,
4.1.0.0- INVESTIMENTOS
4.1.3.0- Equipamentos e Instala-
ções 8.000,00
4.1.4.0- MATERIAL Permanente
15.000.00
4.2.0.0- INVERSÕES FINANCEI-
RA S
4.2.1.0- Aqusição de imóveis
45.500,00
Art. 3o.- Os valores de que tra-
ta o presente Decreto Integrarão
a Atlvidade TC DF/2.080 - Manu-

tenção das Atividades do Tribu-
nal de Contas do Distrito Fe-
deral, Programa 01 - Adminis-
tração, Subprograma 05 - Admi-
nistração Superior (Legislativo)
e serão deduzidos da Atividade,
PRG/2.005 - Manutenção das
Atividades da. Procuradoria Ge-
ral, Programa 01-Administra-
ção e Subprograma01 -Adminis-
tração.
Art. 4o. - Ficam consequente-
mente alteradas, na forma do
quadro anexo, as totas Trimes-
trais da Procuradoria Geral.
Art. 5o. - Este Decreto entrará
em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em
contrário.
Distrito Federal, 23 de novembro
de 1971.

83o. da Republica e 12o. de Bra-
sília.
HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

JOIRO GOMES DA SILVA
Secretário do Governo

ANT.ONIO AVANCINI FRAGO-
MEM
Secretário de Finanças.

QUADRO A OJE SE REFERE O DECRETO N* 1.859 DE 23 DE novembro CE 1971 - PROCURADDRIA-GERAL

SITUAÇÃO ATUAL

rcsiBMAC<n DA DESPESA

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS.....

OUTRAS DESPESAS .............

S O M A

H TRIMESTRE

644.393,98

81.904.X

128.086,00

884.an.9a

2t TRIU.STHE

798.000.00

SB. 129,00

69.671,00

074.000,00

31 TRHETFC

1.080.000,00

91.893,00

93.409,00

1.368.000,00

41 TRIMESTRE

987.008,90

88.832,00

90.768,00

1.136.005,90

TOTAL

3. 4-». 999,86

347.900,00

402.100,00

4.229.999,88

SITUAÇÃO NOVA

DESIGNAÇÃO OA DESPESA

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS....

S O M A .

11 TRIMESTRE

644.993,98

la.944,00

62.868,00

746.093,96

2* TRIMESTRE

798.000,00

86.129,00

89.871,00

974.000,00

3* TRIMESTRE

1.080.000,00

91.993,00

93.405,00

1.265.000,00

4* TRIMESTRE

987.006,90

88.332,00

90.768,00

TOTAL

3.479.999,88

284.900,00

4.121.099,86

DECRETO DE 19 DE OUTUBRO
DE l 971

0 GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, tendo em vista o dis-
posto no Decreto-Lei no. 9, de
25 de Junho de l 966 e no Decre-
to "N" no. 515, de 11 de julho de
1 966 e, ainda, o que consta do
processo no. 609.453/71,

RESOLVE:

Reformar, "ex offlclo", o 3o.
Sargento Musico PM JOEL RA-
POSO, da Polícia Militar do Dis-

trito Federal, por ter sido julga-
do incapaz definitivamente para
0 serviço da Corpoaçáo, nos
termos dos artigos 147, n e 149,
1 e 150, TU, do Regulamento Ge-
ral aprovado pelo Decreto no...
41.095, de 7 de março de l 957,
com proventos constituídos do
soldo integral da graduação atin-
gida na atividade e gratificações
incorporáveis a que fizer Jus,
por se achar total e permanente-
mente invalido para qualquer
trabalho, nos termos do art. 146,
'V da Lei no. 4 328, de 30 de
abril de l 964, "ex vi" do Decre-
to-Lei no. 792, de 27 de agosto
de l 969, acrescidos da diária de

asilado de que trata o art. 148
do mesmo diploma legal, por
não poder prover os meios de
subsistência.

Distrito Federal, em 19 de ou-
tubro de l 971

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

AIME ALCIBlADES SILVEIRA
LAMAISON
Secretario de Segurança Publica

DECRETO DE 19 DE OUTUBRO
DE l 971

0 GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, tendo em vista odis-
posto no Decreto-Lei no. 9, de
25 de junho de 1966 e no Decreto
"N" no. 515 , de lide julho de
1 966 e, ainda, oque consta do
processo no. 609.446/71,

R E S O L V E :

Reformar "ex offlcio". o 3o.
Sargento PM JOSÉ GOMES DE
MACEDO, da Polícia Militar do
Distrito Federal, na mesma gra-
duação, por ter sido julgado in-
capaz definitivamente para o
serviço da Corporação, nos ter-
mos dos artigos 147, n, 149,1 e
150, U, do Regulamento Geral
aprovado pelo Decreto no. 41.095
de 7 de março de l 957, com
proventos constituídos do soldo
integral da graduação de 2o.
Sargento e gratificações incor-
poráveis a que fizer jus, de
acordo com o art. Io., da. Lei no.
1.156, de 12 de junho de l 950,
combinado com o art. 59 da Lei
no. 4.902, de 16 de dezembro de
l 965, e do artigo 137, "a" e 'V,
da Lei no. 4.328, de 30 de abril de
l 964", "ex vi" do Decreto-Lei
no. 792, de 27 de agosto de 1969.
sem direito a diária de asilado.

Distrito Federal, em 19 de outu-
bro de l 971

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

AIME ALCIBlADES SILVEIRA
LAMAISON
Secretário de Segurança Publica

DECRETO DE 19 DE OUTUBRO
DE l 971

0 GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, tendrfem vista odls-
posto no Decreto-Lei no. 9, de
25 de junho de l 966 e no Decreto
"N" no. SIS, de 11 de julho de
1 966 e, ainda o que consta. do
processo no. 014 911/70-

RESOLVE:

Retificar o Decreto de 18 de se-
tembro de l 970, "publicado no
"Distrito Federal" de 24 de se-
tembro de 1970̂  que determinou
a retorma ex officlo", do Cabo
PM JOSÉ HIPOLITODE SOUZA,
da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral, para declarar que a men-
cionada reforma se baseia no que
dispõem os artigos 147, H, 149,
I e 150,1, do Regulamento Geral
aprovado pelo Decreto no. 41095,
de 07 de março de l 957, com
proventos constituídos do soldo
integral da graduação atingida
na atividade e gratificações in-

corporáveis a que fizer jus, de
acordo com o artigo 146, "b", da
Lei no. 4328, de 30 de abril de
l 964, "ex vi" do Decreto - Lei
no. 792, de 27 de agosto de 1969,
por ter sido julgado incapacitado
definitivamente para o serviço da
Corporação, em decorrência de
acidente em serviço, sem direi-
to à diária de asilado.

Distrito Federal, em ;9 de Ou-
tubro de l 971

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

AIME ALCIBlADES SILVEIRA
LAMAISON'
Secretario de Segurança Publica

DECRETO DE 05 DE NOVEM-
BRO DE l 971

0 GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, tendo em vista o dis-
posto no Decreto-Leijio. 9, de
25 de Junho de l 966 e no Decreto
"N" no. 515, de 11 de julho . de
1 966 e, ainda, o que consta do
processo no. 605 415/71 ,

RESOLVE;

Reformar, "ex offlcio". o Sub-
tenente ARMANDO DE ARAÚJO,
do Corpo de Bombeiros do Dis-
trito Federal, por ter sido julga-
do incapaz definitivamente para
0 serviço da Corporação, em
consequência de ato de serviço,
nos termos dos artigos 146, n,
148,1 e 149, I, do Regulamen-
to Geral aprovado pelo Decreto
no. 41 096, de 07 de março de
1957, com proventos constituí-
dos do soldo integral da gradua-
ção atingida na atividade e grati-
ficações incorporáveis a que fi-
zer jus, de acordo com os arti-
gos 137, "a" e "b" e 146 "b", da.
Lei no. 4 328, de 30 de abril de
1 964, "ex vi" do Decreto-Lei no.
792, de 27 de agasto de l 969.

Distrito Federal, em 05 de No-
vembro de l 971

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

AIME ALCIBlADES SILVEIRA
LAMAISON"
Secretario de Segurança Pública

DECRETO DE 05 DE NOVEM-
BRO DE l 971

O GOVERNADOR DO DISTRITU
FEDERAL, no uso de suas atri-
buições legais, e tendo em vista
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o que consta do processo no.
100 626/71,

RES.OLVL;

Tornar sem efeito o Decreto de
3 de fevereiro de l 969, publica-
do no Distrito Federal de 6 de fe-
vereiro de l 969, pelo qual ER-
NESTO SOARES DE ALMEIDA,
Comissário de Polícia, PM-802-
22 B, matrícula l 113 999, do
Quadro de Pessoal Civil da Se-
cretaria de Segurança Publica
do Distrito Federal, foi aposen-
tado com fundamento nos arti-
gos 342, I, 343, I, 345, II e 295
do Decreto no. 59 310, de 23 de
setembro de l 966.
Distrito Federal, em 05 de no-
vembro de l 971

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

AIME ALCIBIADES SILVEIRA
LAMAISON
Secretário de Segurança Publica

DECRETO DE 05 DE
BRO DE l 971

NOVEM-

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atri-
buições legais, e tendo em vista
o que consta do processo no.
904 562/71,

R E S O L V E :

Tornar sem efeito a Portaria
"P" no. 190/68-SEP, que refor-
mou o Soldado PM LUIZ MA-
NOEL BITENCOURT, para con-
sidera-lo reformado desde 24 de
maio de l 968, nos termos dos
artigos 147 - n, 149 - I e 150 -
Hl, do Regulamento Geral apro-
vado pelo Decreto no. 41 095, de
07 de março de l 957, na mes-
ma graduação, com proventos
integrais constituídos do respec-
tivo spldo e gratificações incor-
poráveis a que fizer jus , cal-
culados em seus valores máxi-
mos, nos termos do art. 146,
letra "d", da Lei no. 4328, de 3C,
de abril de l 964, somada a diá-
ria de asilado, devida na confor-
midade do art. 148 da mesma lei,
"ex vi" do Decreto-Lei no. 792,
de 27 de agosto de l 969, obser-
vado o disposto no art. 24 do De-
creto-Lei no. 667, de 02 de julho
de l 969, por ter sido julgado de-
finitivamente incapaz para o ser-
viço da Corporação e para todo e
qualquer trabalho, não podendo
prover os meios de subsistência.

Distrito Federal, em 05 de no-
vembro de l 971

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

AIMÊ A LCIBIA DE S SILVE IRA
LAMAISON '
Secretário de Segurança Publica

DECRETO DE 05 DE NOVEM-
BRO DE l 971

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, tendo em vista o dis-
posto no Ti Decreto-lei no. 9, de
25 de junho de l 966 e no Decreto
"N" no. 515, de U de julho de
1966 e, ainda, o que consta do
processo no. 34 948/70,

R E S O L V E :

Ratificar o ato que determinou a
reforma, "ex officio", do Policial
PM JOSÉ MARCELINO (2o.), da
Polícia Militar do Distrito Fede-
ral, publicado no Boletim no
123/68, de 28 de junho de l 968,
daquela Corporação, para decla-
rar que a referida reforma se
fundamenta nos artigos 147, H,
149, I e 150, m, do Regulamen-
to Geral aprovado pelo Decreto

no. 41 095, de 07 de março de
1957, com proventos consti-
tuídos do soldo integral de sua
graduação e gratificações incor-
poráreis a que fizer jus, acres-
cictos da diária de asilado, nos
termos dos artigos 1246, "D" e
148, da Lei no. 4 328 de 30 de
abril de l 964, "ex vf' doDecre-
to-Lei no. 792. de 27deagôstode
l 969, por ter sido julgado in-
capaz de definitivamente para o
serviço da Corporação e total e
permanentemente inválido para
qualquer trabalho.

Distrito Federal, em 05 de no-
vembro de l 971

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

AIMÊ ALCIBIADES SILVEIRA
LAMAISON
.Secretário de Segurança Pública

DECRETO DE 09 DE NOVEM-
BRO DE l 971

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FE DERA L, tendo em vista o dis-
posto no Decreto-Lei no. 9, de
25 de junho de l 966 e no Decre-
to "N" no. 515, de 11 de julho de
l 966 e, ainda, oque consta do
processo no. 602.478/71,

R E S O L V E :

Tornar sem efeito o Decreto de
15 de junho , publicado no "Dis-
trito Federai" de 23 de junho de
l 971, que determinou a refor-
ma , "ex-officio", do Io. Sar-
gento EDILSON DE MESQUITA
CRILLANOVICK, do Corpode
Bombeiros do 'Distrito Federal,
por ter sido consider ado apto pa-
ra o serviço da Corporação.

Distrito Federal, em 09 de no-
vembro de l 971

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

AIMÊ ALCIBIADES SILVEIRA
LAMAISON
Secretário de Segurança Publica

DECRETO DE 09 DE NOVEM-
BRO DE l 971

0 GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, tendo em vista o dis-
posto no Decreto-Lei no. 9, de
25 de junho de l 966 e no Decreto
"N" no. 515, de 11 de julho de
1 966 e, ainda o que consta do
processo no. 609.451/71,

R E S O L V E :

Reformar, "ex officio", nos ter-
mos dos artigos 147, II, 149, I
e 150, n, do Regulamento Geral
aprovado pelo Decreto no. 41.095
de 07 de março de l 957, o Cabo
JOEL DIAS DE CARVALHO, da
Polícia Militar do Distrito Fede-
ral, r.a mesma graduação, com
os proventos proporcionais ao
tempo de serviço, do posto de 3o.
Sargento, e das gratificações in-
corporáveis a que fizer jus, na
forma do art. Io. da Lei no
1.156, de 12 de julho de 1950,
combinado com o art. 59 da Lei
no. 4.902, de 16 de dezembro de
l 965, e de acordo com os arti-
gos 94, "l" e "2" e 99, combina-
dos com o Parágrafo Único do
art. 105, todos da Lei no. 5.619,
de 03 de novembro de l 970, por
ber sido considerado incapacitado

definitivamente para o servi coda
Corporação.

Distrito Federal, em 09 de no-
vembro de l 971

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

AIMÊ ALCiBlADES SILVEIRA
LAMAISON
Secretário de Segurança Publica

DECRETO DE 09 DE
BRO DE l 971

NOVEM-

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, tendo em vista odis-
posto no Decreto-Lei no. 9, de
25 de junho de l 966 e no Decreto
"N" no. 515, de 11 de julho de
1966 e, ainda, o que consta do
processo no. 608 978/71,

R E S O L V E ;

Reformar, "ex officio", o Cabo
PM ALQUIR DA SILVA, da Polí-
cia Militar do Distrito Federal,
por ter sido julgado incapaz de-
finitivamente para o serviço da
Corporação, nos termos dos ar-
tigos 147, D, 149 I e 150, H, do
Regulamento Geral aprovado pe-
lo Decreto no. 41 095, de 7 de
março de l 957, com proventos
proporcionais ao tempo de ser-
viço e gratificações incorporá-
veis a que fizer jus, de acordo
com os artigos 137, "a" e "b" e
139, da Lei no. 4 328, de 30 de
abril de l 954. "ex vi" do Decre-
to-Lei no. 792, de 27 de agosto
de l 969, sem direito ã diária de
asilado.

Distrito Federal, em 09 de no-
vembro de l 971 •

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

AIMÊ ALCIBIADES SILVEIRA
LAMAISON
Secretario de Segurança Publica

DECRETO DE 09 DE NOVEM-
BRO DE l 971

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, tendo em vista odis-
posto no Decreto-Lei no. 9, de
25 de junho de l 966, e, ainda, o
que consta do processo no
31.236/70,

R E S O L V E :

Ratificar o ato de aproveitamen-
to do Subtenente A DÍLIO PORTE-
LA, da Polícia Militar do Distri-
to Federal, datado de 23 de de-
zembro de 1966, para considerá-
lo aproveitado, a partir daquela
data, no posto de Segundo Tenen-
te.

Distrito Federal, em 09 de no-
vembro de l 971

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

AIMÊ ALCIBIADES SILVEIRA
LAMAISON
Secretário de Segurança Publica

DESPACHOS

PROCESSO No.: 27 638/71
INTERESSADO: RINALDO DE
SOUZA VALENÇA
ASSUNTO: Exoneração, "ex offf-
cio".

Senhor Governador:

Pela exoneração, "ex--officio" de
RINALDO DE SOUZA VALENÇA,
Escriturário, nível 8-A, ma-

trícula no. 2.252, do Quadro
Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal.

Brasília, 10 de novembro de 1971.

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

De ac8rdo. Lavre-se o ato.
Brasília, 10 denovembrode 1971

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

DECRETO DE ÍÓDENOVEMBRO
DE 1971.

coes que lhe confere o artigo 20,
inciso VII, da Lei no. 751, de 13
de abril de 1960, e tendo em vis-
ta o que consta do processo no..
27.638/71,

RESOLVE:

EXONERAR, Hex-offício". RI-
NALDO DESOUZA VALENÇA, do
d,/ cargo de Escriturário, nfvel
8-A, matricula no. 2.252.do Qua-
dro P r o v i s ó r i o de
Pessoal do Distrito Federal.

Distrito Federal, 16 de nove mero
de 1971.

HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
Governador

O GOVERNADOR DODISTRITO CID FERREIRA LOPES FILHO
FEDERAL, no uso das atribui- Secretário de Administração

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO
SEÇÀO DO PESSOAL
ATOS DO CHEFE

LICENÇA MÉDICA INICIAL - ART.
107 da Lei l 711 de 28/10/52

Servidor: MARILENA TAVEIRA
Matrícula: 8 197
Assunto: Licença Médica - Atestado
Médico no. 1591/71-SM
Despacho: Concedo pelo período de
11/08 a 08/12/71
Relevo as faltas de acordo com o Art.
123 da Lei de 28/10/52

LICENÇA MÉDICA - PRORROGA-
ÇÃO - Art. 93,97 e 98 da Lei
no.1711 de 28.10.52

Servidor: FRANCISCA ALVES DOS
SANTOS
Matrícula: 5 799
Assunto: Prorrogação de Licença Mé-
dica - Art. 93,97 e 98 da Lei no. l
711 de 28.10.52
OBS: Concedo pelo período de 07. l C
a 05.01.72 - Atestado Médico no.
984/71

Servidor: VIRGÍNIA MELLO BATIS-
TA DA SILVA
Matricula: 6 785
Assunto: Prorrogação de Licença Mé-
dica - Art.93,97 e 98 da Lei no. 1711
de 28.10.52
Despacho: Concedo pelo período de
02.10 a 18.10.71 - Atestado Médico
no.2057/71

Servidor: SALOMÃO PEREIRA DA
SILVA
Matrícula: 13 337
Assunto: Prorrogação de Licença Mé-
dica - Art. 93,97 e 98 da Lei no.
1711 de 28.10.52 \

Despacho: Concedo pelo período de
11.10 a 14.10.71 - Atestado Médico
no. 992/71

Servidor: JOSÉ CAMILO MÉRCIO
DE MÉRCIO
Matrícula: 17 865
Assunto: Prorrogação de Licença Mé-
dica - Art. 93, 97 e 98 da Lei no. l
711 de 28.10.52
Despacho: Concedo pelo período de
01.10 a 30.10.71 - Atestado Médico
no. 953/71

Servidor: RAIMUNDO LUDOVICO
MOTA
Matricula: O 067
Assunto: Salário Família
Despacho: CONCEDO, pela depen-
dente JOSEFA LUDOVICO DA
CRUZ (mãe)
AUTORIZO, pagamento a partir de
outubro de l 971

Servidor: SÔNIA NEVES DE MOU-
RA CHRISTOFIDIS
Matricula: 9 442
Assunto: Salário Famflia
Despacho: CONCEDO, pela depen-
dente SANDRA KLEOPATRA DE
OURA CHRISTOFIDIS (filha) nasci-
da em 07.08.71
AUTORIZO pagamento a partir de
agosto de 1971

Oscar Azambuja di Primio
Chefe da Seção de Pessoal

Agnaldo Cobra
Diretor da Divisão de Administração

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
FÍSICA, ESPORTES E RECREAÇÃO
SEçaODE PESSOA^,

SERVIDOR: JUAREZ NUNES
MATRÍCULA: 038
ASSUNTO: Licença Médica (ini-
cial)

DESPACHO: Concedido no perío-
do de 09/09 a 15/11/71

LUCIANO REIS VIEIRA DA SIL-
VA
Chefe da Seçao do Pessoal -D.A.
DEFER

DEPARTAMENTO DE TURISMO
SEÇAO DO PESSOAL

ATOS DO CHEFE

SERVIDOR: Paulo Carbo Ruy
MATRÍCULA: 10679
ASSUNTO: Licença Médica
DESPACHO: Relevo as faltas de
acordo com os arto.s 123-97 da
Lei 171Lde 28.10.52, concedida no
período de 30.10.71 a 15.01.72

SERVIDOR: Vicente Pereira
Andrade
MATRICULA: 611

de

ASSUNTO: Licença Médica
DESPACHO: Relevo as faltas de
acordo com os Arto.s 93-97-99
da Lei 1711 de 28.10.52, concedida
-no período de 01.10.71 a 30.11.71

SERVIDOR: Maria da Paz Mello
Souto
MATRICULA: 5355
ASSUNTO: Licença Médica
DESPACHO Relevo as faltas de
acordo com os Arto.s 123-97 da
Lei 1711 de 28.10.52, concedida no
período de 17.11.71 a 30.11.71
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

CONSELHO DELIBERATIVO

104a. REUNIÃO EXTRADORDI-
\ARIA

DECISÃO 179/71
PROCESSO No.: 1857/71 FCDF
Em , 04 de novembro de l 971
ASSUNTO: CIA. PAULOAUTRAN
APRESENTAÇÃO DOESPETA-
CULO AS SABICHONAS.

O CONSELHO DELIBERATIVO,
nos termos do parecer do Se-
nhor Conselheiro Relator PROF.
HENRIQUE TEIXEIRA TAMM

DECIDE:

Por unanimidade, autorizar a
apresentaçSo do espetâculo AS
SABICHONAS pela Cia. Paulo
Autran, na Sala Martins Pena
nos dias 6,7, e 8 de novembro do
corrente, com despesas de até
Cr$ 23.800,00 (vinte e três mil
e oitocentos cruzeiros) confor-
me discriminação as tis. 06 do
processo.

JÚLIO DE CASTILHOS CA-
CHAPUZ DE MEDEIROS
Presidente

JOSÉ PEREIRA LIRA
Conselheiro

NELSON OMEGNA
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

CAIO FLAVIO PRATES DA SIL-
VEIRA
Conselheiro

CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA
Conselheiro

HENRi^UE TEIXEIRA TAMM
Conselheiro

ROSALVO GOMES DA CRUZ
Dlretor Executivo -Respondendo
CONFERE COM O ORIGINAL
Em. 12 de novembro de l 971

104a. REUMAU EXTRAORDINA
NARIA

DECISÃO: 180/71
PROCESSO No.: 1893/71
Em, 4 de novembro de l 971
ASSUNTO; ÍTALO CURCIO
Cessão da Sala Martins Pena

O CONSELHO DELIBERATIVO,
nos termos do parecer do Se-
nhor Conselheiro Relator PROF.
HENRIQUE TEIXEIRA TAMM

D E C I D E :

Por unanimidade, tendo em vis-
ta compromissos já assumidos,
deixar de atender ao pedido for-
mulado.

JÚLIO DE CASTILHOS CA-
CHAPUZ DE MEDEIROS
Presidente

JOSÉ PEREIRA LIRA
Conselheiro

NELSON OMEGNA
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

CAIO FLAVIO PRATES DA SIL-
VEIRA
Conselheiro

CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA
Conselheiro

HENRIQUE TEIXEIRA TAMM
Conselheiro

ROSALVO GOMES CRUZ
Diretor Executivo -Respondendo
•CONFERE COM O ORIGINAL
Em. 12 de novembro de l 971

104a. REUNIÃO EXTRAORDINÁ-
RIA

DECISÃO: 181/71
PROCESSO No.: 1849/71
Em. 11 de novembro de l 971
ASSUNTO: Empresa Heverton A.
de Oliveira de Ricardo Bandeira
Produções - Propõe espetâculo
de Pantomima.

O CONSELHO DELIBERATIVO,
nos termos do parecer do Se-
nhor Conselheiro Relator DR.
ROBERTO PIRES BARBOSA

D E C I D E :

Por unanimidade:
a) Por jã ter sido esgotada a
verba de teatro dê orçamento
para este ano, deixar de apro-
var a apresentaçSo doespetáculo
no presente exercício.

b) Caso permaneça o interesse
do pleiteante em apresentar-se
em Brasília no próximo ano, ma-
nifeste-se formalmente.

JÚLIO DE CASTILHOS CA-
CH/PUZ DE MEDEIROS
Presidente
JOSÉ PEREIRA LIRA
Conselheiro

NELSON OMEGNA
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

CAIO FLAVIO PRATES DA SIL-
VEIRA
Conselheiro

CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA
Conselheiro

HENRIQUE TEIXEIRA TAMM
Conselheiro

ROSALVO GOMES CRUZ
Dlretor Executivo -Respondendo

104a. REUNIAOEXTRAORDINA-
RIA

DECISÃO 182/71
PROCESSO No.: 1675/71 FCDF
Em. 04 de novembro de l 971
ASSUNTO: Cia. Sérgio Britto
Produções Artísticas -Apresen-
tação do espetâculo O MARIDO
VAI A CAÇA.

O CONSELHO DELIBERATIVO,
nos termos do parecer do Se-
nhor Conselheiro Relator MINIS-
TRO JOSÉ LIRA

DECIDE:

Por unanimidade, autorizar a
apresentaçSo do espetâculo "O
MARIDO VAI A CAÇA pela Cia,
Sérgio Brito Produções Artísti-
cas, na Sala Martins Pena, nos
termo da proposta contida os
fls. Of, com despesas de até Cr$
31.141,20 (trinta e um mil, cento
e quarenta e um cruzeiros e vin-
te centavos), conforme discrimi-

nação feita no orçamento contido
as fls. 03 do mesmo processo.

JÚLIO DE CASTH.HOS CA-
CHAPUZ DE MEDEIROS
Presidente

JOSÉ PEREIRA LIRA
Conselheiro

NELSON OMEGNA
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

CAIO FLAVIO PRATES DA SIL-
VEIRA
Conselheiro

CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA
Conselheiro

HENRIQUE TEIXEIRA TAMM
Conselheiro

ROSALVO GOMES CRUZ
Diretor Executivo -Respondendo

104a. REUNIÃO EXTRAORDI-
NÁRIA

DECISÃO; 183/71
PROCESSO No.: 1986/71 FCDF
Em, 04 de novembro de l 971
ASSUNTO: Colégio Sta. Dorotêla
Cessão Sala Martins Pena.

O CONSELHO DELIBERATIVO,
nos termos do parecer do Se-
nhor Conselheiro Relator MINIS-
TRO JOSÉ PEREIRA LIRA

DECIDE:

Por unanimidade, tendo em vis-
ta compromissos já assumidos
pela Fundação, deixar de aten-
der ao pedido formulado.

JÚLIO DE CASTILHOS CA-
CHAPUZ DE MEDEIROS
Presidente

JOSÉ PEREIRA LIRA
Conselheiro

NELSON OMEGNA
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

CAIO FLAVIO PRATES DA SIL-
VEIRA
Conselheiro

CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA
Conselheiro

HENRIQUE TEREIRA TAMM
Conselheiro

HOSALVO GOMES DA CRUZ
Diretor Executivo Respondendo

104a. REUNIÃO
NARIA

EXTRA ORDI-

DECISAO 184/71
PROCESSO No.: 1892/71FCDF
Em, 04 de novembro de l 971
ASSUNTO: SELENEH DE ME-
DEIROS - Propõe recital da poe-
tisa SELENEH DE M£DEIROS,na
Sala de Conferências do Set or de
Difusão Cultural, no dia 11 de
novembro próximo, com despe-
sas de até Cr$ 3.069,00 (três mil
e sessenta e nove cruzeiros),
conforme discriminação as fls.
06 do processo.

JÚLIO DE CASTILHOS
CHAPUZ DE MEDEIROS
Presidente

CA-

JOSÊ PEREIRA LIRA
Conselheiro

NELSON OMEGNA
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

CAIO FLAVIO PRATES DA SIL-
VEIRA
Conselheiro

CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA
Conselheiro

HENRIQUE TEIXEIRA TAMM
Conselheiro

ROSALVO GOMES CRUZ
Diretor Executivo-Respondendo

104a. REUNIÃO EXTRAODINA-
RIA

DECISÃO 185/71
PROCESSO No.: 2024/71
Em, 04 de novembro de l 971
ASSUNTO; Ana "Maria Keffer
propõe Recital de Violão e Canto.

DATA DA PROMOÇÃO;

O CONSELHO DELIBERATIVO,
nos termos do parecer do Se-
nhor Conselheiro Relator DR.
NELSON OMEGNA

D E C I D E :

Por unanimidade, aprovar a
apresentação de Ana Maria Kie-
ffer e Dagoberto Linhares num
Recital de Violão e Canto, na
Sala Martins Pena, em data a
ser fixada, com despesas de
até Cr$ 4.480,00 (quatro mil
quatrocentos e oitenta cruzeiros)
conforme discriminação as fls.
07 do processo.

JÚLIO 'DE CASTILHOS CA-
CHAPUZ DE MEDEIROS
Presidente

JOSÉ PEREIRA LIRA
Conselheiro

NELSON OMEGNA
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

CAIO FLA'VIO PRATES DA SIL-
VEIRA
Conselheiro

CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA
Conselheiro

HENRIQUE TEIXEIRA TAMM
Conselheiro

ROSALVO GOMES CRUZ
Diretor Executivo - Respondendo

104a. REUNIAOEXTRAORDINA-
RIA

DECISÃO: 186/71
PROCESSO No.: 1896/71 FCDF
Em, 04 de novembro de l 971
ASSUNTO; Corpo de Bombeiros
do Distrito Federal - Cessão da
Sala Martins Pena.

O CONSELHO DELIBERATIVO,
nos termos do parecer do Se-
nhor Conselheiro Relator DR.
NELSON OMEGNA

DECIDE:

Por unanimidade, autorizar a
cessão da Sala Martins Pena ao
Corpo de Bombeiros do DF, pa-

ra apresentação de concerto sin-
fónico da Banda de Música do....
CBDF, no dia 11 de novembro de
corrente.

jULIO DE CASTILHOS CA-
CHAPUZ DE MEDEIROS
Presidente

JOSÉ PEREIRA LIRA
Conselheiro

NELSON OMEGNA
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

CAIO FLAVIO PRATES DA SIL-
VEIRA
Conselheiro

CARLOS FERNANDO MATHIAS,
DE SOUZA
Conselheiro

HENRIQUE TEIXEIRA TAMM
Conselheiro

ROSALVO GOMES CRUZ
Diretor Executivo - 'Respondendo

104a. REUNIÃO EXTRAORDINÁ-
RIA

DECISÃO 187/71
PROCESSO No.: 1817/71 FCDF
Em, 04 de novembro de l 971
ASSUNTO: INSTITUTO CULTU-
RAL BRASIL - ALEMANHA -
Apresentação do Conjunto Músi-
ca Nova da Universidade Fede-
ral da Bahia.

O CONSELHO DELIBERATIVO,
nos termos do parecer do Se-
nhor Conselheiro Relator DR.
CAIO FLAVIO PRATES DA SIL-
VEIRA

DECIDE:

Por unanimidade, aprovar o co-
patrocínio com o Instituto Cultu-
ral Brasil-Aiemanha, para apre-
sentação do Conjunto de Musica
Nova da Universidade Federalda
Bahia, em data e local a serem
fixados, com despesa, de até
Cr$ 5.300,00 (cinco mil e tre-
zentos cruzeiros), confer me dis-
crlminaçao as fls. 04 do pro-
cesso».

JÚLIO" DE CASTILHOS CA-
CHAPUZ DE MEDEIROS
Presidente

JOSÉ PEREIRA LIRA
Conselheiro

NELSON OMEGNA
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
C orselhelro

CAIO FLAVIO PRATES DA SIL-
VEIRA
Conselheiro

CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA
Conselheiro

HENRKUE TEIXEIRA TAMM
Conselheiro

ROSALVO GOMES CRUZ
Dlretor Executivo-Respondendo
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104a. REUNIÃO EXTRAORDINÁ-
RIA

DECISÃO: 188/71
PROCESSO No.: 1913/71 FCDF
Em. 04 de novembro de l 971
ASSUNTO: NISI OBINO- Colabo-
ração para apresentação de mú-
sica erudita.

O CONSELHO DELIBERATIVO,
nos termos do parecer do Se-
nhor Conselheiro Relator DR.
CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA

DECIDE:

Por unanimidade, autorizar sem
ónus para a FCDF, a cessão da
Sala Martins Pena, em data a ser
fixada, a pianista NISI OBINOpa-
ra a realização de um concerto,
em benefício das "Aldeias Infan-
tis S.O.S. do Distrito Federal".

JÚLIO DE CTSTILHOS CA-
CHA PUZ DE MEDEIROS.
Presidente

JOSÉ PEREIRA LIKA
Conselheiro

NELSON OMEGNA
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

CAIO FLAVIO PRATES DA SIL-
VEIRA

CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA
Conselheiro

HENRIQUE TEIXEIRA TAMM
Conselheiro

ROSALVO GOMES CRUZ
Diretor Executivo- Respondendo

105a. REUNIÃO EXTRAORDI-
NÁRIA

DECISÃO: 194/71
PROCESSO No. 2134/71-FCDF
Em U de novembro de 1971
ASSUNTO: RUBEM ZEVALLOE
Propõe exposição de pintura

o CONSELHO DELIBERATIVO,

nos termos do parecer doSenhor
Conselheiro Rela torDr . NEL-
SON OMEGNA

DECIDE:

Por unanimidade, aprovar a ex-
posição sugerida p e l o artista
RUBEM ZEVALLOS, devendo o
processo retornar â pauta para
exame do orçamento para essa
promoção.

JÚLIO DE CASTILHOS
CACHAPUZ DE MEDEIROS
Presidente

JOSÉ PEREIRA LIRA
Conselheiro

NELSON OMEGNA
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

CAIO FLAVIO PRATES DA SIL
VEIRA
Conselheiro

CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA

Conselheiro

HENRIQUE TEIXEIRA TAMM

ROSALVO GOMES CRUZ
Diretor Executivo Respondendo
CONFERE COM O ORIGINAL
EM, 12/novembrq dê 1971.

105a. REUNI AO EXTRAORDINÁ-
RIA

DECISÃO: 195/71
PROCESSO No. 1960/71-JFCDF
Em 11 de novembro de 1971
ASSUNTO: LUIZ CARLOS DA
CUNHA - Solicita colaboração
para realização de exposiçSo.

o CONSELHO DELIBERATIVO
nós termos do parecer do Se-
nhor Conselheiro Relator Dr.
CAIO FLAVIO PRATES DA SIL-
VEIRA.

DECIDE:
Por maioria de votos, aprovar

uma exposição de trabalhos do
arquiteto LUIZ CARLOS DA
CUNHA, no mezaninho do Ho-
tel Nacional, em data a ser fi-
xada, com despesa de até Cr$N

1.000,00 (hum mil cruzeiros),
conforme orçamento contido aos
f Is. 05 e nos termos do parecer
da Diretoria Executiva, as fls.
04v. do mesmo processo.

JDUO DE CASTILHOS
CACHAPUZ DE MEDEIROS
Presidente

JOSÉ PEREIRA URA
Conselheiro

NELSON OMEGNA
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

CAIO FLAVIO PRATES DA
SILVEIRA
Conselheiro

CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA
Conselheiro

HENRIQUE TEIXEIRA TAMM
Conselheiro

ROSALVO GOMES CRUZ
Diretor Executivo Rnsoondendo

CONFERE COM O ORIGINAL

Em 12/novembro/1971.

149a. REUNIÃO ORDINÁRIA

DECISÃO 190/71
processo no.: 1959/71 FCDF
Em, 9 de novembro de l 971
ASSUNTO : UNB - Departamen-
to de Música - Propõe apresen-
tação de Recital do Soprano Ulla
Wolf.

O CONSELHO DELIBERATIVO,
nos termos do parecer de Senhor
Conselheiro Relator DR. RO-
BERTO PIRES BARBOSA

DECIDE:

Por unanimidade, aprovar o co-
patrocínio com a Universidade
de Brasília para apresentação

de um recital do soprano ULLA
WOLF, na Sala Martins Pena,
dia 12 do corrente, com despe-
sas de até Cr$ 950,00 (Novecen-
tos e cinquenta cruzeiros), con-
forme discriminação contida
as fls. 03 do processo.

'•

JOLIO DE CASTILHOS CA-
CHAPUZ DE MEDEIROS
Presidente

JOSÉ PEREIRA LIRA
Conselheiro

NELSON OMEGNA
Conselheiro

ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro

CAIO FLAVIO PRATES DA SIL-
VEIRA
Conselheiro . . .

CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA >
Conselheiro

HENRIQUE TEIXEIRA TAMM
Conselheiro

ROSALVO GOMES CRUZ
Diretor.Executivo -Responden-
do
CONFERE COM O ORIGINAL
Em, 12 de novembro de l 971

149a. REUNIÃO ORDINÁRIA
DECISÃO: 192/71
PROCESSO NO.: 2035/71 FCDF
Em, 9 de novembro de l 971
ASSUNTO: EMPRESA CINEMA-
TOGRÁFICA SÁ PINTO LTDA

O CONSELHO DELIBERATIVO,
nos termos do parecer do Se-
nhor Conselheiro Relator DR.
CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA

DECIDE:

Por unanimidade, manter a de-
cisão 172/71. autorizando a al-
.eração das datas para 24 a 28
de novembro do corrente.

JÚLIO DE CASTILHOS, CA-
CHAPUZ DE MEDEIROS
Presidente

JOSÉ PEREIRA LIRA
Conselheiro
NELSON OMEGNA
Conselheiro

'ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro
CAIO FLAVIO PRATES DA SIL^
VEIRA
Conselheiro

CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA
Conselheiro
HENRIQUE TEIXEIRA TAMM
Conselheiro

ROSALVO GOMES CRUZ
Diretor Executivo -Respondendo

CONFERE COM O ORIGINAL

•

149a. REUNIÃO ORDINÁRIA

DECISÃO 193/71
PROCESSO No.: 2.116/71 FCDF
Em; 9 de novembro de l 971
ASSUNT O.- E mbaix ada A me rlc a ->-
na - Propõe apresentação da
"Unitas Band".

O CONSELHO DELIBERATIVO,
nos 'termos dq parecer do Se -
nhor Conselheiro Relator: DIRE-
TOR EXECUTIVO
.DECIDE:
Por unanimidade, autorizar a
cessão da Concha Acústica â
Embaixada Americana, para
apresentação de um concerto da
Unit as Band, no próximo dia 11
de novembro.

JÚUO DE CASTILHOS CA-
CHAPUZ DE MEDEIROS
Presidente
JOSÉ PEREIRA LIRA
C onselheiro
NELSON OMEGNA
Conselheiro
ROBERTO PIRES BARBOSA
Conselheiro
CAIO FLAVIO PRATES DA SIL-
VEIRA
Conselheiro
CARLOS FERNANDO MATHIAS
DE SOUZA
Conselheiro
HENRIQUE TEIXEIRA TAMM
Conselheiro

ROSALVO GOMES CRUZ
Diretor Executivo -Respondendo

SECRETARIA DE FINANÇAS
ATOS DO SECRETARIO

R E T I F I C A Ç A O

PORTARIA DE 08.11.71 -Publi-
cada no "DISTRITO FEDERAL"
no. 172, de 11.11.71, página 12.
(Elogia ARMtNIO PINHO £
outros).

ONDE SE LÊ:
WALDEMAR BATISTA ALVES-
Inspetor Fiscal - Matr. 07.83C

LEIA-SE:
WALDEMAR MACHADO NET-
TO - Inspetor Fiscal - Matr.
07.830

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
ATOS DO PRESIDENTE

PORTARIA DE 25 DE OUTUBRO
DE 1971

A PRESIDENTE DA COMISSÃO
DE PROCESSO ADMINISTRATI-
VO, designada pela Portaria de
18 de outubro de 1971, do Sr.
Secretario de Finanças do Dis-
trito Federal, para apurar os
fatos constantes do processo no.
26.289/71 e o que consta dos
processos no.s. 20.294/71 e
20.295/71,

RESOLVE:

DESIGNAR, na forma do § 2o.

do artigo 219. do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da
UniSo, IVAHYNA GÓES VIDAL,
SecretSria-Datílôgrafa da Junta
de Recursos Fiscais, Símbolo -
FC-10, matrícula no. 2078, do
Quadro Provisório de Pessoal
do Distrito Federal, para de-
sempenhar as funções de Se-
cretária, da referida Comissão.

Brasília, em 25 de outubro de
1971.

OLÍBIA TEREZINHA GUIMA-
RÃES DE LIMA ROCHA
Presidente

SEÇÃO DO PÍSSOAl
ATOS DO CHEFE

Proc. no. 28 668/71

Assunto: Concessão de salãrio-
famílla

Despacho: CONCEDO salario-
famflía ao servidor CÂNDIDO
JOSÉ DE OLIVEIRA,Exator, ní-
vel 16, matrícula l 995,doQua-
dro Provisôriode Pessoal do DF,
lotado nesta Secretaria, pela de-
pendente: EUGENIA PATRÍCIA

DE OLIVEIRA, f ilha, nascida em
05-outúbro-71.
Autorizo o pagamento a partir de
outubro do corrente ano,inclusl-
ve.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.
Brasília, 16 denovembrode 1971

LUÍS FERNANDES DE BRITO
Chefe da SeçSo de Pessoal do
SÁ -SEF

DEPARTAMENTO DA RECEITA
ATOS DO DIRETOR

PROCESSO No. -28043/71
INTERESSADO - ASSOCIAÇÃO
LUISA DE MAHILLAC
ASSUNTO - Isenção de Tributos
Imobiliários.

Nos termos da delegação de com-
petência que me foi deferida pela
Portaria de 20.08.69, e tendo em
vista os pareceres da Divisão de
Tributos Imobiliários, RECO-
NHEÇO A IMUNIDADE em favor

da ASSOCIAÇÃO LUISA DE MA.
RILLAC, quanto ao pagamento do
Imposto Predial e Territorial
Urbano, relativo ao exercício de
1971, incidente sobre o imóvel si-
tuado na Área Especial 10, Setor
"D" Sul, Taguatlnga, de acordo
com o artigo 19, III,"c",daCons-
tituíçao Federal.

Publique-se e restitua-se í Di-

visão de Tributos Imobiliários,
para as devidas anotações.

Brasflia-DF, 18 de novembro de
1971.

DARIONE NUNES CARDOSO
Diretor do Departamento da Re-
ceita.

DIVISÃO DE TRIBUTOS DIVER-
SOS

DESPACHOS DO DIRETOR

PROCESSO No. 41.116/70
INTERESSADO: Francisco Gentite
Júnior
ASSUNTO: Formula consulta
PARECER:

Senhor Diretor:

A atividade do consulente, anotada
na Seçãb de Revisão e Baixa de Paga-
mento, é de "Corretagem de Segu-
ros", não possui endereço comercial.
Pratica como "autónomo" a ativida-
de mencionada.

O Decreto no. 1603/71 regulamentou
a atividade e a cobrança do imposto
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sobre serviços, estabelecendo no aft.
11, do Regulamento:
"Quando se tratar de prestação de
serviços sob a forma de trabalho pes-
soal do próprio contribuinte, o im-
posto será calculado com aplicação
dos seguintes índices fixos sobre o sa-
lário-minimo vigente no Distrito Fe-
deral, no primeiro dia de janeiro do
ano base".

Item III <- Agenciamento, corretagem
ou intermediação de bens móveis ou
imóveis ... 0,70"

Logo um "Corretor de Seguros", no
caso o consulente, terá o seguinte va-
lor a recolhtr em duas parcelas em
data a ser estabelecidas pelo Departa-
mento de Receita da SEF:
Cr$ 177,60 x índice de 0,70 Cr$
124,30.
A Ia. parcela a ser recolhida deverá
ser no valor de Cr$ 62,20 e a segunda
parcela no valor de Cr$ 62,10.

Oportunamente o contribuinte será
notificado do lançamento e do prazo
paratrecolhimento devido.

Os profissionais autónomos estão dis-
pensados da emissão de documentos
e escrituração dos livros fiscais. Em
26.04.71 - VÁGNER ALVES DE
CARVALHO - Serviço de Lançamen-
to e Controle.

DESPACHO:

DE ACORDO.

Dê-se ciência e arquive-se.

Em 10.05.71 - JOSÉ GOMES DE
MENDONÇA - Divisão de Tributos
Diversos Dlretor

PROCESSO No. 18.573/71
INTERESSADO: Lubrificante Cascão
Indústria e Comércio Ltda.
ASSUNTO: Formula consulta
PARECER:

Senhor Diretor:

Nos termos do Decreto no. 1821, de
6.10.71, que aprovou, entre outros, o
Termo Aditivo ao Convénio AE-5/71,
ficaram excluídas da relação das má-
quinas, aparelhos e equipamentos in-
dustriais, previstos na posição 84.18
da relação constante da Portaria
GB-334, os filtros de ar e de óleo,
para motores.

Assim, não é isenta a safda dos filtros
mencionados na consulta, nem aqui
em Brasília e nem em São Paulo, tal
como decidido pelos Secretários de
Finanças de ambos os Estados, no
mencionado Termo Aditivo ao Con-
vénio AE-5/71, ficando d'estarte so-
lucionadas as dúvidas levantadas nas
letras "a" e "c" da consulta.

Com relação ao quesito "b", existin-
to a tributação poderão ser aproveita-
dos os créditos existentes.

É o meu entendimento, s.m.j.

SIP/Em 21.10.71 - CARLOS VIC-
TOR DE SÃ GIOVANINI - Serviço
de Instrução Processual - Chefe.

DESPACHO:

De acordo com o parecer retro.

Os créditos fiscais, entretanto, so-
mente poderão ser aproveitados
quando destacados nas notas de com-
pras ou transferências.
Dê-se ciência e, arquive-se.

Em 09.11.71 - JOSÉ GOMES DE
MENDONÇA - Divisão de Tributos
Diveross - Diretor.

PROCESSO No. 20.898/71

INTERESSADO: Engenharia Melman
Osório S/A.
ASSUNTO: Solicita autorização
p/uso de livros fiscais.

PARECERES:

De ordem, ao Serviço de Cadastro.

Por faltar no mercado de Brasília, os

modelos dos livros exigidos, somos de
opinião que os modelos referido no
Decreto 253, possam ser usados,
complementando na coluna de
"Observação" o valor do imposto co-
mo determina o art. 30, item 3 do
Decreto 1.603, de 8.2.71.

O Registro de Operações, Registro de
Contratos têm todos os dados exigi-
dos pelo referido Decreto 1.603 na
forma do art. 33.

À consideração de V.Sa.
Brasília, 27 de outubro de 1971 -
LEONEL DE AZEVEDO GOMES -
Mat. 882.
Senhor Diretor:
Estamos de acordo com o parecer da
Seção de Autenticação.
Em 27.10.71 - DENY CASSIMIRO -
Serviço de Cadastro - Chefe.
Despacho:

Aprovo os pareceres retro. De'-se ciên-
cia e arquive-se.
Em 10.11.71 - JOSÉ GOMES DE
MENDONÇA - Divisão de Tributos
Diversos - Diretor.

PROCESSO No.: 26.974/71
INTERESSADO: Cia. T. Janér, Co-
mércio e Indústria
ASSUNTO: Consulta sobre emissão
de documentos fiscais.

PARECER:

Senhor Diretor:

A solicitação da inicial poderá encon-
trar resposta nos dispositivos do De-
creto no. 1.697, de 27.05.71, publi-
cado no "DF" de 01.06.71
-suplemento no. 80 referente ao
I.C.M. e, no Decreto no. 1.603 de
10.03.71, referentes ao I.S.S.
Pelo processo no. 28.391/69 foi soli-
citada a baixa de ofício da inscrição
da requerente, estando em tramita-
ção.

DESPACHO:

Para dar ciência ao interessado da in-
formação retro do Serviço de Cadas-
tro.
Em 10.11.71 - JOSÉ GOMES Dl
MENDONÇA - Divisão de Tributos
Diversos - Diretor

PROCESSO No.: 16.998/71
INTERESSADO: M. Luiz dos Santos
ASSUNTO: Solicita autorização
p/uso de nota fiscal como nota de
venda.

PARECERES:

De ordem, ao Serviço de Cadastro.
Sendo a Nota Fiscal o documento há-
bil para as saídas de Mercadorias, na-
da temos a opor quando vendida as
mercadorias a consumidor.
Brasília, 26 de julho de 1971 - LEO-
NEL DE AZEVEDO GOMES - mat.
882.

Senhor Diretor:

De acordo com o parecer da S. de
Autenticação.
Informamos que a atividade da firma
M. Luiz dos Santos é: Bar e restauran-
te, lanches, lanchonetes, com compra
e venda de bebidas, cigarros e negó-
cios afins e snooker, sendo, portanto,
contribuinte do I.C.M. e I.S.S.
Entretanto os documentos citados na
inicial obviamente serão utilizados
para venda de mercadorias, sendo
obrigado a emissão de Nota de Tran-
sação referente ao aluguel de mesa de
snooker.
Em 11 de agosto de 1971 - DENY
CASSIMIRO - Serviço de Cadastro
-Chefe

Ao S.P.R.D. Para dar conhecimento à
consulente do parecer do S. de Cadas-
tro que representa o pensamento des-
ta Diretoria e acha-se amparado nos
dispositivos legais.

Em IO. 11.71 - JOSÉ GOMES DE
MENDONÇA - Divisão de Tributos
Diversos - Diretor

PROCESSO No.: 00.819/71
INTERESSADO: SOREMA - Socie-
dade de Reparos, Manutenção e Ad-
ministração Ltda.
ASSUNTO: Consulta sobre Isenção
de I.S.S e I.C.M.

PARECER:

Senhor Diretor:

Reza o artigo 11 do Decreto-lei
406/68 que "fica isento do imposto a
execução, por administração ou em-
preitada, de obras hidráulicas ou de
construção civil contratadas com a
Ihião, Estados, Distrito Federal e
Municípios, autarquias e empresas
concessionárias de serviços públicos,
assim como as respectivas subemprei-
tadas.
Por outro lado, nos termos do art.
9o., § 2o., letras "A" e "B" do men-
cionado Decreto-lei 406, com nova
redação oferecida pelo Decreto-lei
834/69, do preço do serviço, nos ca-
sos a que se referem os itens 19 e 20
da lista própria, devem ser deduzidos
o valor dos materiais fornecidos pelo
prestador do serviço e o valor das
subempreitadas já tributadas pelo im-
posto.
Temos portanto que existe a isenção
do I.S.S., nos casos previstos no arti-
go 11, sobre o preço do serviço, defi-
nido no art. 9o. § 2o., letras "A" e
"B".
Inexiste a incidência do I.C.M. em tal
caso, sobre a parcela de materiais, tal
como previsto no artigo Io.. § 3o..
inciso V Hl, do Decreto-Lei 406/68 e
suas modificações.
É o meu entendimento^sAn.j.
Sff, 16.03.71 - CARLOS VICTOR
DE SÁ GIOVANINI - Serviço de
Instrução Processual — Chefe

DESPACHO:
ut, ACJORDO.
Dê-se ciência a consulente e arqui-
ve-se.
Em 10.05.71 - JOSÉ GOMES DE
MENDONÇA - Divisão de Tributos
Diversos - Diretor
PROCESSO No.: 21.859/71
INTERESSADO: Globex Utilidades
S/A.
ASSUNTO: Formula consulta sobre
I.C.M.
PARECER NORMATIVO No.
PN-DTD/002/71

EMENTA: O destaque do I.C.M. na
nota fiscal constitui mera formalida-
de para aproveitamento de crédito,
nas saídas de contribuinte para outro
contribuinte. Nas saídas diretamente
a consumidor final, é desnecessária a
indicação.

Senhor Diretor:

Neste processo, consulta a GLOBEX
UTILIDADES S/A, em resume, sobre
a possibilidade da dispensa do desta-
que do I.C.M. nas notas fiscais em
suas vendas diretamente a consumi-
dor final.
Reza o § 3o. do art. 45 do Decreto-
lei 82/66 que "o montante do impos-
to sobre a circulação de mercadorias
integra o valor ou preço a que se refe-
re este artigo, constituindo o respecti-
vo destaque na nota fiscal, mera indi-
cação para os efeitos previstos no §
3o. do art. 52".
Em sequência, diz o § 3o. do art. 52
que "não será permitido a dedução
de imposto não destacado na nota fis-
cal ou calculado em desacordo com
as normas desta ou da Lei 5.172, de
25 de outubro de 1966".
Infere-se, da leitura destes textos, que
a finalidade do destaque do I.C.M.,

na nota fiscal, é o preenchimento de
mera formalidade exigida pela lei pa-
ra que o crédito fiscal possa ser apro-
veitado pelo contribuinte que adqui-
riu a mercadoria tributada.
Não sendo o adquirente contribuinte,
resta sem finalidade o destaque.
D'estarte, entendo que a consulente
deverá ser dispensada do destaque do
I.C.M. nas saídas de mercadoria que
promover diretamente a consumidor
final.
É o meu parecer.
Brasília, 23 de agosto de 1971 -
CARLOS VICTOR DE SÁ GIOVA-
NINI - Serviço de Instrução Proces-
sual - Chefe
DESPACHO:
De acordo com o parecer retro. Dê-se
ciência e arquive-se.
Em 10.11.71 - JOSÉ GOMES DE
MENDONÇA - Divisão de Tributos
Diversos - Diretor

SERVIÇO DE CADASTRO
DESPACHOS DO CHEFE
PROCESSO No.: 14.664/71
INTERESSADO: Mercado Canguru
Costa e Oliveira Ltda.
ASSUNTO: Autorização p/uso de
máquina registradora

PROCESSO No.: 15.717/71
INTERESSADO: Representação
Attal
ASSUNTO: Autorização p/uso de
máquina registradora
DESPACHO:
Ao S.P.R.D.

DEFIRO, PUBLIQUE-SE, em segui-
da encaminhe-se à Seção de Autenti-
cação para anotar e após arquivar.
Em 11.11.71 - DENY CASSIMIRO
- Serviço de Cadastro - Chefe
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BRASILIA, quarta-feira, 24 de novembro de 1971 DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE L>E
BAIXA DE MATERIAL

PROCESSO No.: 05084/71 (anexo
33.070/70)
INTERESSADO: CHRYSLER DO
BRASIL S/A INDUSTRIA E CO-

MERCIO

PARECER No. 012/71-CPBM

O Artigo 910 do Código de Conta-
bilidade Pública, prevê o exame
físico do rjírterial, para posteri-
or *xpna*".áção de responsabilida-
de.

Esta Comissão Permanente de
Baixa de Materila, aprecia o ma-
terial quanto à conservação, an-
tes da Baixa de responsabilidade
ou financeira, que ocorre poste-
riormente, fruto do parecer
conclusivo desta Comissão - §
Io., Art. 8o. do Decreto "N" no..
557, de 14/12/67.

Pelos motivos expostos, e s t a
Comissão entende que nada tem
a apreciar no presente processo.

Encaminhe-se ao Senhor Coorde-
nador do Sistema de Administra-
ção Patrimonial, para os devidos
fins.

E o parecer

Brasília, 13 de setembro de l 971

JOSÉ MAURÍCIO UMBELINO LO-
BO - Presidente

ALM1R VIEIRA PASSOS - Membro

JOÃO NEPOMUCENO COSTA
Membro

Processo no.: 05084/71 (anexo
33.070)
Interessado: Chrysler do Brasil
S/A Indústria e Comércio

De acOrdo com o parecer desta
Comissão e em virtude de não
ser de sua atribuição a exonera-
ção de responsabilidade, quando
se tratar de alienação de bens
que ainda estão sendo utilizados
normalmente, autorizo a exone-
ração de responsabilidade bem
como o registro da baixa dos 24
(vinte e quatro) veículos mencio-
nados abaixo, nos _têrmos da d e-
legaçâo de competência que me
foi conferida pela Portaria de 31.
08.70, do Senhor Secretário de
Finanças, publicada no "DF" no.
138 de 11.09.70, página 6, e ten-
do em vista os elementos cons-
tantes deste processo e termo
de permuta de veículos a motor,
que entre sf fizeram o Governo
do Distrito Federal e a Chrysler
do Brasil S/A Indústria e Co-
mércio, Edital no. 49/70 - TP -
SEA.

Tom. no. 27.336 - Veículo marca
Aero Willys, tipo Sedan, ano de
Fabricação/68, cor preta Bali,
110 HP, motor B-8070548, placa
no. 97-19, valor de aquisição Cr $.
11.500,00 - OG 3275/70de 13/8/70,

localização GAB, Governador;

Tom. no. 15.412 - Veículo Aero
Willys, modelo Sedan, com 4
portas, com motor no. B8-074-61,
de 6cilindros, série 8-1145.005886,
chapa no. 9165, com espelho re-
trovisor externo, cor preto, Bali,
valor da aquisição Cr$lo.789,86-
OG no. 1133/68, localização SÉS.

Tom. no. 17.220 - Veículo Aero
Willys, modelo Sedan, 4 portas
com motor no. VB-8074230, de 6
cilindros, 2.600, ano de fab. 1968,

na cor preto-balijpiaca 9193 equi-
pado com rádio Telespark, insta-
lado ao "preço de Cr$249,00 - OG
no. 1132/68 localização Procura-
doria Geral, valor da. aquisição
Cr$l6.147,33.

Tom. no. 498 - Automóvel marca
Aero Willys, modelo 2.600 com
motor de 6 cilindros cor preto -
bali, motor B-064.389, rep. 215,
placa 8346, série 7-114504243,va-
lor da aquisição: Cr$l2.790,82,
CG. 1032/67, localização SEC.

Tom. no. 482 - Automóvel mar-
ca Aero Willys, placa de rep.
VA-212, modelo: 2.600 - l 9o7 -
motor BF 161 de b cilindros, 110
HP, tipo sedan, 4 portas, estofa-
mento vinil, equipado com roda
e pneu sobressalente . 5 pneus
motor no. B7-060.9- Série 65 no
7-1145-00793, cor prêto-bali, pla-
ca 78-62, Carga Geral no. 909/
68, localização SÉS, GAB., valor
de aquisição Cr$9.792,00.

Tom. no. 2835 - Automóvel mar-
ca Willys, tipo sedan 4 portas
2.600, com motor no. B7-066.184>
de 6 cilindros e 110 HP, chassis
no. 7.1145.060.33. Estofamento em
couro, cor prêto-bali. placa 84-53.
Rep. VA-33,CG no. 984/67, lo-
calização: Gab. do Governador,
valOr da aquisição Cr$12.790,80.

Tombamento no. 2837 - Automó-
vel tipo Sedan, 4 portas, marca
Willys - 2.600, com motor de 6
cilindros e 110 HP, estofamento
de couro, cor prêta-bali, motor
no. B7-066.181. chassis no........
7.1145.031, ano l 967, chapa 84-34,
Uarga Geral no. 894/67", locali-
zação: Gabinete do Governador;
valor da aquisição: Cr$l2.790,80.

Tombamento no. 10.132 - Automó-
vel Aero Willys, modelo 2.600,
motor "2BF-1611 de 6 cilindros
110 HP, motor B7-066642, série
7.1145.06.402, chapa 84-74, rep.
33, Carga Geral no. 1090/67, lo-
calização SEA - Coordenação do
Sistema de Transportes, valor
da aquisição Cr$l2.790,90.

Tombamento no. 483 - Automóvel
marca Aero Willys, modelo 2.600,
série 7-114 5-00758, tipo sedan
4 portas, estofamento de vinil,
motor B7-060.907, cor prêto-ba-
li, placa 78-60, rep. VA 217, Car-
ga Geral no. 910/68 - localização
Secretaria de Serviços Sociais,
valor da aquisição Cr$l2.790,80.

Tombamento no. 435 - Automóvel
marca Willys Overland - modelo
2.600, tipo Aero Willys - motor
B6-059.634, série 6.1145-12-143,
6 cilindros, vinil, cor prêto-bali,
placa 75-20, rep. 33, Carga Ge-
ral 929/68, localização SAP va-
lor da aquisição Cr$9.792,00.

Tombamento no. 495 - Automóvel
Willys Overland, tipo Aero-Wil-
ls, modelo 2.600, motor de 6 ci-
lindros, no. B6-059539, série
6-1145-12.141, na cOr preto Bali,
placa 75-18, Rep, 207 Carga Ge-
ral no. 914/68. localização C &-
ordenação do Sistema de Tjans-
portes, valor da aquisição Cr$...
9.792,00.

Tombamento no. 487 - Automóvel
marca Aero Willvs. modelo 2.660,
motor de 6 cilindros, vinil no....
B6-05950o-Chassis 6-1145-12-136,
na cor Preto-Bali - placa 75/17,
rep. 26 Carga Geral no. 922/68,
localização: ^F-Gab. valor da
aquisição Cr$9.792,00.

Tombamento no. 489-Automóvel
Aero Willys modelo 2.600 ; com
motor de o cilindros, vinil, mo-
tor no. B-6059.565 cor > preto
Bali - série 6-1145-12137, placa
75-10, Carga Geral 923/68, loca-

lização SEA-Gabinete, valor da
aquisição Cr$9.792,00.

Tombamento no» 491 - Automóvel
marca Willys Overland - tipo
Aero Willys, modelo 2.600; com
motor de 6 cilindros no
B-6-056725, série 6-1145.12.376-
vinil na côrpretobali.placa 75-31,
rep. 35, Carga Geral 906/68, lo-
calização Gabinete do Governador
valor da aquisição Cr$9.792,00.

Tombamento no. 492 - Automóvel
marca Aero Willys, modelo 2.t-00,
com motor de 6 cilindros vinil,
motor B6-057.192, série 6-1145-12.
377, cor preto Bali placa 75-15,
Carga Geral 924/68, localização
Secretaria do Governo, valOr da
aquisição Cr$9.792,00.

Tombamento no. 488 -Automóvel
Aero Willvs. motor no
B6-0594G4 - SÉRIE - 1145-12.142,
cor Preto Bali, modelo 2.600,
Ano l 9o6, estofamento de vinil,
placa 75,19, Carga Geral no.
906/68, localização Gabinete do
Governador, valor de aquisição
Cr$9.792,00.

Tombamento no. 299-Aufomóvel
Aero Willys marca Willys Over-
land, modelo 2.600, tipo Sedan, 4
portas, motor de 6 cilindros de
110 HP (1965) - tipo BF 161, no...
B5-041.38, sér ie 6-1145-12.081,
preto Bali - estofamento de cou-
ro.' placa 58-19, Carga Geral no.
928/68, localização: Coordenação
do Sistema de Transportes - SEA
valor da aquisição: Cr$7.984,87.

Tombamento no. 282-Automóvel
marca Aero Willys, modelo 2.600,
tipo sedan 4 portas, motor de 6
cilindros de 110 HP, ano l 965,
"tipo BF,161, motor B5.041.183:sé-.
rie no. 5.1145.13.085, cOr preto
bali, estofamento de couro, placa
47-90, Carga Geral 903/68, loca-;
lização: Gabinete do Governador
valor da aquisição Cr$7.984,87.

Tombamento no. 204-Automóvel
marca Aero Willys, modelo 2.600,
sedan 4 portas, motor de 6 cilin-
dros, 110 HP. 1965. tipo BF -161,
motor no. B5-041.306, série 6-
1145-13080. cOr preto bali, esto-
famento em couro, placa 52-3o,
rep. VA 228 - Carga Geral no....
906/68, localização Gabinete do
Governador, valor da aquisição
Cr$7.984,87.

Tombamento no. 117-Automóvel
Aero Willys, motor B-2 099627,
série 4-1145-12438, tipo BF 161,
ano 1964", modelo 2.600, cor cin-
za grafite Sedan 4 portas 6 cilin-
dros , 110 HP, estofamento em
couro equipado com lavador de
para brisa placa 43-05, Carga
Geral 903/68, localização Gabine-
te do Governador, valor da aqui-
sição Cr$4.816,18.

Tombamento no. 089-Automóvel
Aero Willys, série 2-1145-03980,
cor cinza grafite, modelo 2.600-
02, ano 1964 B-F l ti, 6 cilindros,
110 HP, chapa 42-88, motor B2-
099.568, Carga Geral no. 910/68,
localização SSS , valor da aquisi-
ção Cr$ 3.779,50.

Tombamento 118 - Automóvel
Aero Willys, motor B4-024.181,
série 4-1145 10.237, tipo BF Itl,
ano 1964, modelo 2.oOO cor pre-
ta bali, sedan 4 portas 6 cilindros
110 HP estofamento misto equipa-
do com lavador de para brisa,
placa 43-03, Carga Geral 903/68,
localização Gabinete do Governa-
dor, valor da aquisiçSoCr$
4.712,44.

Tombamento 090-AutomóvelAern
Willys, motor B4-1145-04.181,
cor cinza grafite modelo 2.600-
02, ano l 964, BF-161, e cilindros
HP 110, placa 42-82, rep. VA-228,
Carga Geral no. 903/ 8, localiza-

ção Gabinete do Governador va-
lor da aquisição Cr$3.779,50.

Tombamento no. 063 - Automóvel
Aero Willys, motor B2-12.0679,
série 3-1145.02.610, azul noturno,
moa. 2.600, ano l 963, BF-161,
6 cilindros tipo Sedan, estofado
em " couro equipado coin rádio
ventilador, lavador de parabrisa
e roda sobressalente placa 70-95,
Carga Geral no. 899/68, localiza-
ção DETUR valor da aquisição
Cr$2.283,00.

Publique-se e encaminhe-se ãDi-
visão de Operações Patrimoniais
e posteriormente ã Divisão de Re-
gistro e Controle, para as provi-
dências complementares.

Brasília, 14 de setembro de. 1971

CELSO PATRÍCIO DE AQUINO
FILHO
Coordenação do Sistema, de Ad-
ministração Patrimonial

Coordenador

JUNTA
DE RECURSOS FISCAIS
PAUTA DE JULGAMENTO

Faço público, de ordem do Exmo.
Sr. Juiz Mauro Renan Bittencourt,
Presidente da Egrégia Junta de
Recursos Fiscais do Distrito
Federal, sediada no Setor de Di-
versões Sul - Edifício Venâncio
III - 5o. andar, que constam da
pauta para a sessão que se reali-
zará no dia 09 de dezembro de
1971 (quinta-feira), às 17:00 ho-
ras, ou sessão subsequente, pro-
cessos com julgamentos inicia-
dos ou adiados e constantes de
pautas anteriores, publicadas e
mais o (s) seguinte (s) feito (s):

Recurso "ex offício"no. JRF/REO
99/71
Recorrente: Divisão de Tributos
Diversos
Recorrido: Ar lindo Carneiro Por-
tela
Relator: Juiz Newton Egydio Ros-
si

Secretaria da Junta de Recursos
Fiscais do Distrito Federal, em
09 de novembro de l 971.

P/RIVIA BARRETO MOURA
Chefe da Secretaria

Kecurso ex- offício no. 80/71
Recorrente: Divisão de Tributos
Diversos
Recorrido: Bar Lanches - Meu
Cantinho

ACÓRDÃO No. 416

EMENTA: RECURSO EX-GFFI-
CIO - NSo será conhecido quan-
do o seu valor seja igual ou in-
ferior ao salário mínimo vigen-
te no Distrito Federal (Art. 262
da Lei no. 4 191/62).

Vistos, relatados e discutidos os
autos de Recurso EX-ÓFF1CIO
no. 80/71, em que é Recorrente a
Divisão de Tributos Diversos e
Recorrido Bar Lanches - Meu
Cantinho, acorda a Junta de Re-
cursos Fiscais, à unanimidade de
votos, em n5o conhecer do re-
curso, nos termos das notas ta-
quigraficas.
Sala das Sessões, DF. em 11 de
novembro de 1971
MAURO RENAN BITTENOURT
Presidente

CLÁUDIO OSCAR DE CARVALHO
SÁ NT «ANNA
Redator

Recurso ex offício no. 34/71
Recorrente: Divisão de Tritutos
Diversos
Recorrido: Ricon & Chaul Ltda.

ACÓRDÃO No. 417

•5MENTA: DILIGÊNCIA - CON-
VERSÃO DO JULGAMENTO PA-
RA ESCLARECIMENTO DE DD-
VIDAS - Não constando dos autos
elementos essenciais & decisão
do mérito, o julgamento deve ser
convertido em diligencia, a fim

de que a Primeira Instância in-
forme o necessário.

Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso EX-OFFICIO
no, 34/71, em que é Recorrente a
Divisão de Tributos Diversos e
Recorrido Ricon & Chaul Ltda.,
acorda a Junta de Recursos Fis-
cais, S unanimidade de votos,
converter o julgamento em di-
ligência, nos termos das notas
taquigrâflcas.

Sala das SessSes, DF, em 16 de
novembro de 1971

MAURO RENAN BITTENCOURT
Presidente

As. OLIB1A TEREZINHA GUI-
MARÃES DE LIMA ROCHA
Redatora

Recurso ex offício no. 41/71
Recorrente: Divisão de Tributos
Diversos
Recorrido: Sorveteria e Confei-
taria D. Bosco Ltda.
ACÓRDÃO No. 418

•

EMENTA: ARBITRAMENTO DE
LUCRO - A apuração de crédito
através de arbitramento de lucro
deve atender as condições e mo-
dos fixados na legislação para a
espécie.

NULIDADE DO AUTO DEINFRA-
ÇAO - O arbitramento de lucro
quando exercício ao arrepio das
normas regulamentares acarre-
ta a nulidade ao auto de infraçao
a que deu origem.

Vistos, relatados e discutidos
os autos de Recurso EX-OFFICIO
no. 41/71, em que é Recorrente
Divisão de Tributos Diversos e
Recorrido Sorveteria e Confeita-
ria D.Bosco Ltda., acorda a jun-
ta de Recursos Fiscais, por una-
nimidade de votos, em conhecer
o recurso para anular o proces-
sado, nos termos da notas taqui-
gráficasj Ausente da Sessão o
Juiz Cláudio Oscar de Carvalho
Sant'Anna.

Sala das Sessões DF, 16 de no-
vembro de 1971

MAURO RENAN BITTENCOURT
Presidente

AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Redator

- A BOA CONSERVAÇÃO
DOS BENS PÚBLICOS TRAZ
BENEFÍCIOS PARA VOCÊ
UTILIZE-OS CONVENIEN-
TEMENTE.
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SECRETARIA DE SERVIÇOS PÜBLICOS
ATOS DO SECRETARIO

PORTA4 1A N7 015 DL 19 líK OUTURRO DE 1971.

O SECRETARIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO DT.STIU 

TO FEDERAL, no uso da d e le g a ç ã o  de conipeten 

c ia  que lh e  c a t r ib u íd a  p e lo  a r t i g o  19 do 

D ec re to  n9 1 .762 , de 27 de ju l l io  de 1971, e 

tendo em v i s t a  o que con sta  do P ro cesso  n9. 

27 .113/71,

R E S 0 L V E :

1. Ficám  aprovados o Regulam ento do S e r v i ­

ço de T ra n sp o r te  d.e P a s s a g e ir o s  em V e íc u lo s  de. A lu g u e l- .  a 

T a x ím e tro , no D i s t r i t o  F e d e r a l,  e seus anexos I  e I I  que a 

e s ta  acompanham.

2. E sta  P o r t a r ia  e n t r a r á  em v ig o r  na data  

de sua p u b lic a ç ã o , revogad as  as P o r ta r ia s  n9s 22, de 12 de 

a go s to  de 1969, 02 , de 9 de março de 1971, e demais d isposi^ 

ções  em c o n t r á r io .

DISTRITO FEDERAL, 19 de ou tubro  de 1971.

PAULO DA FONSECA V í ANA 

S e c r e tá r io  de S e rv iç o s  Pú b licos .

REGULAMENTO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE 

DE PASSAGEIROS EM. VEÍCULO DE ALUGUEL 

A TAXÍMETRO NO DISTRITO FEDERAL.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

A r t .  19 -  A e x p lo ra ç ã o  do S e rv iç o  de Trans­

p o r te  de P a s s a g e ir o s  em V e íc u lo  de A lu gu e l a T a x ím e tro , no

D i s t r i t o  F e d e r a l ,  r e g e r - s e - á  por e s t e  Regu lam ento.

A r t .  29 -  A Coordenação de Concessões d es ta  

S e c r e t a r ia  e x p e d irá  in s t ru ç õ e s  com plem entares à execução do 

p re s e n te  Regu lam ento.

A r t .  39 -  X S e c r e ta r ia  de S e rv iç o s  P ú b lico s  

cabe m o d i f ic a r ,  a qu a lqu er tempo, o funcionam ento  do s e r v iç o  ' 

p e rm it id o ,  v is a n d o  a m e lh o rá - lo  e a p e r f e i ç o á - lo ;  a p l ic a r  pena­

lid a d e s  ao p e rm is s io n á r io  e seus m o to r is ta s ;  cassa r em d e f i n i ­

t i v o  a p erm issão  ou o r e g is t r o -  dos cqndu tores  dos t á x i s ,  com -  

p rovada  a in cap a c id a d e  m o ra l, f in a n c e ir a  ou t é c n ic a  para  desem 

penho do en ca rgo  em con d içõ es  c o m p a tív e is  com o in t e r e s s e  pu - 

b l i c o .

CAPÍTULO I I  

DAS PERMISSÕES

A r t .  4 9 - 0  s e r v iç o  de tra n s p o r te  de passa ­

g e i r o  em v e íc u lo  de a lu g u e l a ta x ím e tro  s e rá  ex p lo ra d o  m edian­

te  o u to rga  de p e rm issã o , a tra v é s  de a to  do S e c r e tá r io  de Serv_i 

ços P ú b lic o s ,  a pessoas  f í s i c a s  ou ju r íd i c a s .

§ 19 -  C o n s id e ra -s e  pessoa  f í s i c a  o m o to r i^  

ta  p r o f i s s io n a l  autônomo p r o p r i e t á r io ,  c o - p r o p r ie t ã r io  ou p ro ­

m iten te  com prador de um sõ v e íc u lo  de a lu g u e l a ta x ím e tro .

§ 29 -  C o n s id e ra -s e  pessoa ju r íd i c a  a -mrçrtesa 

c o n s t itu íd a  na form a da le g i s la ç ã o  c o m e r c ia l ,  ob ed ec id as  as 

e x ig ê n c ia s  d e s te  ’legu lam en to .

A r t .  59 -  Os can d id a to s  a p e rm is s io n á r io  do 

s e r v iç o  de t á x i  se rão  s e le c io n a d o s  por c r i t é r i o  e s t a b e le c id o ,  

em e d i t a l ,  p e la  Coordenação de C oncessões .

P a ra g ra fo  Ú n ic o .-  Os e d i t a i s  de convocação 1 

dos can d id a to s  a p e rm is s io n á r io  s e ra o  p u b lic a d o s , anualmente, 

na 2a. qu in zena  dos meses de ja n e i r o  e ju lh o , ob ed ec id a  a d is  

p o n ib i l id a d e  de p la c a s .

A r t .  69 -  Par-a c a n d id a ta r -s e  a p e rm is s io n á r io  

do S e r v iç o  de T ran sp o rte  de P a s s a g e iro s  em V e íc u lo s  de A lu - 

q u c l a T a x ím e tro , o in te r e s s a d o  a p resen ta rá  requ erim en to  ã 

Coordenaçao de C oncessoes da S e c r e ta r ia  de S e rv iç o s  P ú b lic o s .

A r t .  7 9 - 0  a to  que ou to rg a r  a perm issão esp£ 

c i f i c a r ã ,  o b r ig a to r ia m e n te ,  a c a t e g o r ia  do t á x i  e o número de 

v e í  c u lo s .

A r t .  89 -  O utorgada a p e rm issã o , a Coordena -  

ção de C oncessoes a u to r iz a r á  o l ic e n c ia m e n to  do v e íc u lo  a que 

e la  se r e f e r i r .

P a rá g ra fo  Ú n ic o .-  Para a a u to r iz a ç ã o  de que 

t r a ta  o p re s e n te  a r t i g o ,  d e v e rá  o p e rm is s io n á r io  r e c o lh e r  ã 

S e c re ta r ia -  de F inanças do O .u .F . a im p o rtâ n c ia  corrcspondon 

te  ã taxa  p r e v is t a  na le g i s la ç ã o  v ig e n t e .

A r t .  99 -  0 p e rm is s io n á r io  que a l ie n a r  o v e í ­

cu lo  empregado no S e r v iç o  de T ax i r e q u e re rá  a sua b a ixa  no 

S e r v i ç o  de C oncessoes .

A r t .  10 -  Toda e 'ju a lqu e r m o d ific a çã o  p re te n ­

d id a  i c l n  p e rm is s io n á r io ,  na p erm issão  que 1 :ie Coi outorr.ada, 

denenderá de e x p re s sa  a u to r iz a ç ã o  do poder p e rn it e n te .

,* r t .  11 -  A nerm issao s e rá  can ce lada  a requ e-

rim en to  do in te r e s s a d o  ou oco rren do  qu a lqu er um dos m otivos  

s e g u in te s :

I  -  aposen tadoria - ou Fa lec im en to  do p e rm is s io n á r io

autónoiro, r e s s a lv a d o , nest;* ú ltii-m  h ip ó te s e ,o  

d is p o s to  no p a rá g ra fo  ú u lco .d o  p resen te  a r t i  o

ï  î il i :t :: n 1 u r. :> o d q c i ■ r> r p r; a .

P a ra g ra fo  Ü r iic o .-  Enquanto nao f õ r  homologada 

a p a r t i lh a  dos bens do e s p ó l i o ,  f i c a  assegu rado aos su cesso  -  

res  do p e rm is s io n á r io  autônomo fa l e c id o  o d i r e i t o  de con tin u a  

rem ex p lo ra n d o , em nome do "de cujus','o s e r v iç o  de tra n sp o r  t e  

de p a s sa g e iro s  em v e íc u lo  de a lu g u e l a ta x ím e tro , m ediante a- 

p resen ta çã o  de a lv a rá  ju d i c i a l .

A r t .  12 -  Não poderá  c a n d id a ta r -s e  a perm is -  

s io n á r io  o m o to r is ta  p r o f i s s io n a l  que t i v e r  cassada sua p e r  -  

m issão ou can ce lado  seu r e g i s t r o  de m o to r is ta .

CAPÍTULO I I I  

DOS PERMISSIONÃRIOS E DAS OBRIGAÇÕES

A r t .  13 -  Os can d ida tos  a p e rm is s io n á r io  autô 

nono deveraO  ap resen ta r  no S e rv iç o  de Concessões os s e gu in te s

documentos :

I  -  c a r t e i r a  de id e n t id a d e  ou documento e x p re s sa ­

mente re con h ec id o  por l e i  como e q u iv a le n te ;

I I  -  p rova  de cumprimento dos d eve res  e l e i t o r a i s ;

I I I  -  p rova  de cumprimento dos d eve res  m i l i t a r e s ;

IV  -  a te s ta d o  de a n teced en tes ,

V -  c e r t id ã o  n e g a t iv a  de d é b ito  ã Fazenda P ú b lic a

F ed e ra l e do D i s t r i t o  F ed e ra l;

V I -  p rova  de p rop ried ad ^  do v e íc u lo .

P a rá g ra fo  Ú n ic o .-  guando se t r a t a r  de candida 

to  e s t r a n g e ir o  s e rá  o b r ig a t ó r ia  a ap resen tação  da C a r t e ir a  de

id en tid a d e  para E s tra n g e iro  Perm anente, acompanhada de c e r t i ­

dão de não haver s id o  e não e s ta r  sendo p rocessado  por crim e

con tra  a Segurança do Estado e a Ordem S o c ia l ,  alem dos do­

cumentos e x ig id o s  nos in c is o s  IV , V e V I d es te  a r t i g o .

A r t .  14 -  As empresas can d ida tas  a p e rm is s io -  

n á r io ,  além de s a t is fa z e r e m  as e x ig ê n c ia s  con stan tes  dos inc_i 

sos I  a ‘ y  do a r t ig o  a n t e r io r ,  r e la t iv a m e n te  a cada um dos só ­

c io s ,  deverão  a p resen ta r mais os s e gu in te s  documentos:

I  -  r e g is t r o  s o c i a l ,  sendo e x ig id o  para o caso 

de soc ied ad e  anónima, o c a p i t a l  c o n s t itu id o  ' 

por ações n om in a tiva s .

I I  -  p rova  de id on e id ad e  f in a n c e i r a ,  cotksu&stan 

c ia d a  em d e c la ra ç õ e s  b an cá ria s  e em c e r t i ­

dões n e g a t iv a s  exped idas  p e lo s  C a r tó r io s  da 

C o rre g e d o r ia  da J u s t iç a  do D i s t r i t o  Fede -  

r a l  e de D is t r ib u iç ã o  de F e ito s  («• * por Ó£ 

gãos e q u iv a le n te s  do lo c a l  de origem  dos 

in te r e s s a d o s ) , ta n to  no r e fe r e n t e  à firm a, 

como no que d iz  r e s p e i t o  às pessoas f í s i  -  

cas que a in tegram ,

I I I  -  p rova  de p rop r ied a d e  da f r o t a  mínima de

10 (d e z )  v e í c u lo s .

A r t .  15 -  Além das co n tid a s  na le g is la ç ã o  

t r a b a lh is t a ,  t r ib u t á r ia  e p r e v id e n c iá r ia  e demais d is p o s iç õ e s  le  

g a is ,  as empresas p e rm is s io n á r ia s  ficam  o b rigad as  ao cumprimento 

das s e gu in te s  e x ig ê n c ia s :

I  -  manter c a p i t a l  s o c ia l  devidam ente r e a l i z a ­

do ou i n t e g r a l i z a d o , co rre sp o n d en te , no mí 

n im o ,^  50 % (c in q ü en ta  por c en to ) do v a ­

lo r  da f r o t a ;

I I  a d o ta r  e manter a tu a liz a d o  s is tem a  de con­

t r o l e  que. p e rm ita , a qu a lqu er momento, exa 

to  conhecim ento das c a r a c t e r ís t ic a s  op era ­

c io n a is  e do comportamento fu n c io n a l e 

econôm ico da fr o tw ;

I I I  -  rem eter  a Coordenação de Concessões d es ta  

S e c r e ta r ia  a r e la ç a o  nom inal de seu p e s so a l 

( d i r e t o r i a  e em pregados ), comunicando, no 

p ra zo  de 48 (qu a ren ta  e o i t o )  h o ra s , as aJL 

t e r a ç o e s , dem issões e adm issões que venham 

a o c o r r e r ;

IV  -  d e s ig n a r  um dos membros da D ir e t o r ia  como 

seu r e p re s e n ta n te ,  com amplos podêres  ju n ­

to  aos órgãos  d e s ta  S e c r e ta r ia .

A r t .  16 -  0s p e rm is s io n ã r io s , no a to  do 

r e g i s t r o  dos m o to r is ta s  no S e r v iç o  de Concessoes e para- o b te r  o 

documento de a u to r iz a ç a o  de m a tr íc u la , deverão  a p resen ta r  os se 

g u in tes  documentos r e la t i v o s  a cada um d ê le s :

I -  c a r t e i r a  de id e n t id a d e  ou ou tiu  e x p re s sa ­

mente re con h ec id o  por l e i  como e q u iv a le n ­
te  ,

I I  -  c a r t e i r a  n a c io n a l de h a b i l i t a ç ã o  p r o f is  -  
s io n a l  ;

I I I  -  p rova  de cumprimento dos d everes  e l e i t o  -  
r a is  ;

IV  -  a te s ta d o  de an teced en tes ;

V -  c a r t e i r a  p r o f is s io n a l  devidam ente a s s in a ­

da p e lo  em pregador.

P a rá g ra fo  Ú n ic o .-  No caso de e s t r a n g e ir o ,  
deverão  s e r  ap resen tadas os documentos a que se r e f e r e  o p a rá ­

g r a fo  un ico  do a r t ig o  13, além dos e x ig id o s  nos in c is o s  IV  e
V d ê s te  a r t ig o .  *

A r t * 17 “  As empresas p e rm is s io n á r ia s  po­
derão  m a tr ic u la r  a té  o máximo de t r ê s  m o to r is ta s  para  cada v e í  
c u lo ,  e os p e rm is s io n ã r io s  autônomos um.

A r t .  18 -‘ 0 p e rm is s io n á r io  s e rá  s u b s id ia ­

riam en te  r e sp o n sá v e l p e la s  in fr a ç õ e s  com etidas por seus prepos 

to s  ou em pregados.

CAPÍTULO IV 

DA EXPLORAÇÃO D0 SERVIÇO

A r t .  1 9 - 0  S e r v iç o  de T ran sp o rte  de Pas­

s a g e ir o s  em V e íc u lo s  de A lu g u e l a T a x ím e tro , no D i s t r i t o  Fede­

r a l ,  s e rá  ex p lo ra d o  em c a r á te r  co n t ín u o , perm anente, e f i c i e n t e  

e com e s t r i t a  o b s e rvâ n c ia  das normas f ix a d a s  n es te  Regu lam ento.

A r t .  20 -  C o n s id e ra -s e  v e íc u lo  de a lu g u e l 

a ta x ím e tro , TÃX I, o d e s t in a d o  ao tra n s p o r te  in d iv id u a l  de pas

sage i r o s .  .__ ^ ■

A r t .  21 -  0s 'tá x is  se c la s s i f i c a m  em duas 

c a t e g o r i  a s : .

I  -  T áx i c on ven c ion a l -  aqu ê le  do tado  de 4

(q u a t r o )  p o r ta s  e com capac idade para

t ra n s p o r ta r  4 (q u a t r o )  p a s s a g e ir o s ;

I I  -  T áx i m irim  -  aqu ê le  do tado  de 2 (d u a s ) po_r

ta s ,  sem o banco d ia n t e i r o ,  com capac idade  

para  tr a n s p o r ta r  3 ( t r ê s )  p a s s a g e ir o s .

A r t .  22 -  Em ra zã o  do in t e r ê s s e  p ú b l ic o ,  o 

l im i t e  de v e íc u lo s  poderá  s e r  a l t e r a d o  a c r i t é r i o  e x c lu s iv o  da 

A d m in is tra ção  P ú b lic a ,  m ed ian te p ro p o s ta  da C oordenação de 

C oncessões.

A r t .  23 -  0s condu tores  dos t á x is  não e s ­

tão  ob r iga d os  a t r a n s p o r ta r :

I  -  p essoas cu ja s  roupas ou o b je to s  possam da­

n i f i c a r  o v e íc u lo  ou p r e ju d ic a r - lh e  as con 

d iç o e s  de a s s e io ;

I I  -  p essoas cu jo  com portam ento c a r a c t e r i z e  e s ­

tado  anormal de condu ta , de qu a lqu er n a tu ­

r e z a ,  s a lv o  se acompanhadas;

I I I  -  p essoas p o rta d o ra s  de m o lé s t ia  c o n ta g io s a ;

IV  -  p essoas que, após as 22 h o ra s , não se id en

t i f i c a r e m ,  quando s o l i c i t a d a s 'a  f a z ê - l o ,

V -  an im ais .

CAPÍTULO V 

D0 VEÍCULO

A r t .  24 -  Os v e íc u lo s  pa ra  l ic e n c ia m e n to  e 

e x p lo ra çã o  do s e r v iç o  de t á x i  d e v e rã o , sem pre, o f e r e c e r  as 

n e c e s s á r ia s  con d ições  de segu ran ça , con serva ção  e a s s e io .

A r t .  25 -  0s v e íc u lo s  não poderão  t e r  a l t £  

radas as suas c a r a c t e r ís t ic a s  o r i g in a i s ,  sendo vedado n e le s  st 

a fix a rem  e n f e i t e s ,  d eca lq u es , in s c r iç õ e s  e a c e s s ó r io s  nao

p r e v is t o s  em L e i ou n e s te  Regu lam ento.

A r t .  26 -  Somente s e rã o  in s ta la d o s  ta x ím e ­

tr o s  aprovados p e lo  INPM ( I n s t i t u t o  N a c io n a l de Pesos  e Medi 

d a s ) , com capacidade para  o s e r v iç o  a u to r iz a d o  no D i s t r i t o  

F e d e r a l .

A r t .  2 7 - 0  ta x ím e tro  d eve rá  s e i  in s t a la  

do a d i r e i t a ‘do m o to r is ta ,  em p o s iç ã o  que p e rm ita , do e x t e r io  

d iv is a r  a ban d e ira  de in d ic a ç ã o  "L IVRE" e ,  do i n t e r i o r ,  a su 

l e i t u r a  p e lo  p a s s a g e ir o .

A r t .  28 -  0s t á x i s ,  quando desocupados, 

n o i t e ,  m anterão a b a n d e ira  de in d ic a ç ã o  "L IV R E ", ilu m in ad a .

A r t .  29 -  A a f e r iç ã o  do ta x ím e tro  s e r  

fe i . t a  sempre que a A d m in is tra çã o  ju lg a r  n e c e s s á r ia ,  e ,  o b r ig a  

tõ r ia m e n te , por o c a s iã o  do emplacamento do v e íc u lo  ou quando, 

v e r i f i c a r  a lt e r a ç ã o  de t a r i f a .

A r t .  30 -  0s v e íc u lo s  d eve rã o  t r a z e r  sc 

b re o t e t o ,  cen trad o  em p o s iç ã o  t r a n s v e r s a l  ã l in h a  de seu cc 

p r im en to , le t r e ir o .m o s t r a n d o  a p a la v ra  "T Ã X I" ,  v i s í v e l  pai 

quem e s t i v e r  de f r e n t e  para  o v e í c u lo ,  com le t r a s  de cinc 

(5 )  c en t ím e tro s  de a ltu r a  e o i t o  (8 )  m ilím e tro s  de esp essu ra  

(c ô r  e s c u r a ) ,  que se m anterá ilu m in ado  ( i n c o l o r )  quando 

v e íc u lo  e s t i v e r  desocupado.

A r t .  31 -  0s t á x is  só poderão  t r a f e g a r  .-

p resen tan d o :

^ I  -  a f ix a d o s  em lu ga r v i s ív e l * ,  no seu in te

r i o r :

a ) t a b e la  de t a r i f a s ;

b ) c a r tã o  de id e n t i f i c a ç ã o  do v e íc u lo ;

c ) c a r tã o ,  p la q u e ta  ou d e ca lq u e , com 

s e g u in te s  d iz e r e s :  "P a ra  rec lam ações  

d i r i g a - s e  ã Coordenação de Concessoe 

da S e c r e t a r ia  de S e rv iç o s  P ú b l ic o s " ;

I I  -  nas p o r ta s  d ia n t e i r a s ,  i n s c r i t o  em um r

tâ n gu lo  de fundo b ran co , medindo 35 x 

cm. o número da p e rm issã o , em a lg a r ism o  

p r e t o s ,  com a ltu r a  de 9 cm, la r g u ra  de 

cm e t r a ç o  da 15 mm.

A r t .  32 -  Noa v e íc u lo s  das em prêsas, 

número a que se r e f e r e  o in c is o  I I  do a r t i g o  a n t e r io r  s e rá  c 

p oa to  do número da p erm issão  e do de ordem do v e í c u lo ,  separ 

dos por h ífem .

A r t .  33 -  Não s e rã o  l ic e n c ia d o s  v e íc u lo s  

com mais de 5 ( c in c o )  anos de u so , a con ta r do ano s egu in te  a- 

de sua fa b r ic a ç ã o ,  cabendo aos p e rm is s io n ã r io s  s u b s t i t u í - l o s ,  

quando da ren ovação  da l ic e n ç a .

P a rá g ra fo  Ú n ic o .-  Pa ra  s u b s t itu iç ã o  do 

v e íc u lo  , o p e rm is s io n á r io  re q u e re rá  o d e p ó s ito  das p lacas  a 

Coordenação tíe C on cessoes , p e lo  p ra zo  de 30 ( t r i n t a )  d ia s ,pro 

r o g á v e is  a c r i t é r i o  da A d m in is tra çã o .
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A r t .  34 -  Em nenhuma h ip ó te s e  s e rã  fa c u l 

tada a s u b s t itu iç ã o  do v e í c u lo ,  o b je t o  da p erm issão  já  o u to r ­

gada , p o r ou tro  de ano de fa b r ic a ç ã o  a n t e r io r .

A r t .  35 -  Todos os v e íc u lo s  serão  v i s t o ­

r ia d o s ,  an tes do r e s p e c t iv o  emp1acam ento, na p resen ça  do p e r -  

m is s io n ã r io  ou de seu r e p re s e n ta n te  l e g a l .

A r t .  36 -  No a to  da v i s t o r i a  s e rão  obsér 

yadas as in s tru ç õ e s  da Coordenação de C on cessões , só sendo l i

b erado pa ra  o emplacamento o v e íc u lo  que a ten d er às e x ig ên  

c ia s  form u ladas por a qu e le  ó rgã o .

A r t .  3 7 - 0  v e íc u lo  qiíe t i v e r  o taxím e -  

t r o  c o b e r to  com d is p o s i t i v o  p r ó p r io  e o lum inoso e x te rn o  r e t i  

rado ou c o b e r to  s e rá  con s id e ra d o  sem con d içoes  momentâneas de 

s e r v iç o .

CAPlTULO VI 

DAS TARIFAS

A r t .  38 -  Somente s e rã o  p e rm it id a s  t a r i ­

fa s  e s p e c ia i s ,  pa ra  v ia g en s  alem  dos l im i t e s  do D i s t r i t o  Fede 

r a l .

A r t .  39 -  Para  r e v is ã o  das t a r i f a s ,  de 

o f í c i o  ou a re q u e r im en to , s e rã o  le v a d o s  em con ta  os elem entos 

componentes do cu s to  do s e r v iç o  e ou tro s  que possam aconse y 

lh a r  a m ed ida, ob servad a  sempre a l e g is la ç ã o  p e r t in e n te  - i  

m a té r ia .

A r t .  40 -  Ê o b r ig a t ó r io  o tra n s p o r te  da 

bagagem do p a s s a g e ir o ,  desde que as suas dim ensões* n a tu re za e  

pêso  não p re ju d iqu em  a con serva ção  dp v e íc u lo .

CAPlTULO V II  

DA FISCALIZAÇÃO

A r t .  41 -  A f i s c a l i z a ç ã o  dos s e r v iç o s  d e ' 

que t r a t a  e s t e  Regu lam ento s e rã  e x e r c id a ,  perm anentem ente, pe­

lo  S e r v iç o  de F is c a l i z a ç a o ,  da Coordenaçao de C on cessões , a tra  

ves  de seus agen tes  c red e n c ia d o s .

A r t .  42 -  Sao documentos sôb re  os qu a is  se 
e x e r c e r á  a ação f i s c a l i z a d o r a :

I  -  c e r t i f i c a d o  de o u to rga  da perm issão ;

I I  -  c e r t i f i c a d o  de r e g i s t r o  do v e íc u lo ;

I I I  -  c a r t e i r a  n a c io n a l de h a b i l i t a ç ã o ;

IV  -  c e r t i f i c a d o  de m a tr íc u la ;

V -  c e r t i f i c a d ®  de a f e r iç ã o  do ta x ím e tro ,

VI -  c a r t e i r a  de id e n t id a d e  ou ou tro  documento

que a s u b s t itu a ;

V I I  -  c a r t e i r a  de t r a b a lh o ,  quando f o r  o caso .

P a rá g ra fo  O n ic o .-  Os documentos re la c io n jt  

dos n e s te  a r t i g o  d eve rã o  s e r  a p re s en ta d o s , e x c lu s iv a m en te , em 

o r i g in a i s .

CAPlTULO V I I I  

DAS PENALIDADES

A r t .  43 -  As in fr a ç õ e s  p r e v is ta s  n e s te  Re_ 

gu lam ento s u je i t a r ã o  o p e r m is s io n ã r io , conform e a g ra v id a d e  da 

f a l t a ,  a lém  de ou tra s  com inações l e g a i s ,  ãs s e g u in te s  p en a lid a  

d es , o b ed ec id a  a t a b e la  con s ta n te  do Anexo I  :

I  -  a d v e r tê n c ia ;

I I  -  m u lta ;

I I I  -  cassação  da p erm issão .

P a rá g ra fo  u n ic o .-  Quando se v e r i f i c a r  in ­

fr a ç ã o  que a c a r r e te  ameaça ã segu rança  do p a s s a g e ir o  ou de t e r  

c e i r o s ,  s e rã  ap reen d id o  o c e r t i f i c a d o  de o u to rga  d «  p erm issão 

e determ in ada  a rep a ra çã o  da i r r e g u la r id a d e  no p ra zo  de 48

(q u a ren ta  e o i t o )  h o ra s , t ic a n d o  o v e íc u lo  p r o ib id o  de t r a t e -  

ga r an tes  de ap rovado em v i s t o r i a  p ro c ed id a  p e lo  ó rgão  f i s c a U  
z a d o r .

A r t .  44 -  Com etidas duas ou mais in f r a  

çoes  de n a tu re za  d iv e r s a ,  a p l i c a r - s e - ã o  cum ulativam ente as p e ­

n a lid a d e s  c o rresp on d en tes  a cada uma d e la s .

A r t .  45 -  As m u ltas por in f r a ç ã o  ao d is  -

p o s to  n e s te  Regu lam ento s e rã o  f ix a d a s  em base p e rc e n tu a l sôbre

o v a lo r  do m a io r s a lã r io  mínimo v ig e n t e  no p a ís .

A r t .  4 6 - 0  p e rm is s io n ã r io  te r á  o p razo

de 30 ( t r i n t a )  d ia s ,  a p a r t i r  da n o t i f i c a ç ã o  da in f r a ç ã o ,  ou

de 10 (d e z )  d ia s ,a  p a r t i r  da da ta  do in d e fe r im e n to  do re cu rso , 

para  o re c o lh im en to  das m ultas im postas .

A r t .  4 7 - 0  não pagamento da m ulta no p ra  

zo  p r e v is t o  im p lic a r á  no re c o lh im en to  das p la c a s ,  a té  a l i q u i ­

dação do d é b i t o ,  p e lo  p e r ío d o  de a té  30 ( t r i n t a )  d ia s ,  f in d o s  

os q u a is ,  s e rã  p ro c ed id a  a cassação  da p e rm issão , independente^ 

mente de s u j e i t a r  o p e rm is s io n ã r io  a cobrança ju d i c i a l  da d í v i  
da.

A r t .  48 -  As pu n ições  a p l ic á v e is  aos moto 

r i s t a s ,  ob ed ec id o s  os c r i t é r i o s  e s ta b e le c id o s  no Anexo I I  d es ­

te  R egu lam en to ,. s e rã o :

I  -  a d v e r tê n c ia ;

I I  -  suspensão;

I I I  -  cassação  do r e g i s t r o .

A r t .  4 9 - 0  não cumprimento da pena de 

suspensão, p o r p a r te  do m o to r is ta ,  im p lic a rá  na cassação  dó 

seu r e g i s t r o  no S e r v iç o  de C oncessões .

A r t .  50 -  A cassação do r e g i s t r o  im ped irá , 

em c a r á t e r  d e f i n i t i v o ,  a exp ed iç ã o  de a u to r iz a ç ã o  de m a tr ícu la  

em v e íc u lo s  d e s tin a d o s  ao tra n s p o r te  de p a s s a g e iro s  a taxím e - 

t r o ,  no D i s t r i t o  F e d e ra l.

A r t .  51 -  As pu n ições  p r e v is ta s  nos a r t i ­

gos 43 , in c is o s  I  e I I ,  e 4b s e rão  a p lic a d a s  por a to  do C oor­

denador de C oncessões .
A r t .  52 -  A pun ição de que t r a t a  o in c is o

I I I  do a r t i g o  43 se rã  a p lic a d a  por a to  do S e c r e tá r io  de S e r v i ­

ços P ú b l ic o s ,  m ed ian te p ro p o s ta  da Coordenação de Concessões ,

a tra v é s  de p ro cesso  fundam entado, ou v id o  o p e rm is s io n ã r io .

P r á g ra fo  O n ic o .-  0 p e rm is s io n ã r io  te r á  o 

p ra zo  de 5 (c in c o )  d ia s  para  a p re s en ta r  d e fe s a  por e s c r i t o , c o n  

tado a p a r t i r  da d a ta  do receb im en to  da com unicação ou da pu -  

b l ic a ç ã o  do e d i t a l  de convocação no " D i s t r i t o  F e d e r a l " .

A r t .  53 -  A a u to r id a d e  com petente p odera , 

con s id erad os  os an teced en tes  do in f r a t o r  e as c ir c u n s tâ n c ia s  e 

consequ ências  da in f r a ç ã o ,  m ediante despacho fundam entado, a -  

p l i c a r  p en a lid a d e  em graduação m aior ou menor do que a p r e v i£  

ta  nos Anexos I  e I I .

A r t .  54 -  Na im pos ição  das p en a lid a d es  não 

se rão  c o n s id e ra d a s , para  a p lic a ç ã o  dos c r i t é r i o s  de r e in c id ê n ­

c ia  con s ta n tes  dos Anexos I  e I I ,  as f a l t a s  com etidas há mais 

de um ano, bem como as in fr a ç õ e s  p ra t ic a d a s  sob v ig ê n c ia  da 

P o r t a r ia  n9 22, de 12 de a gô s to  de 1969, da S e c r e ta r ia  de S e r ­

v iç o s  P ú b lic o s .

A r t .  55 -  Serão c a n ce la d a s , de o f í c i o ,  as 

p u n ições  r e g is t r a d a s  nos r e s p e c t iv o s  p ro n tu á r io s  quando, em

2 (d o is )  anos c o n s e c u t iv o s , o p e rm is s io n ã r io  ou o m o to r is ta  ' 

não tenha in c o r r id o  em nova in f r a ç ã o .

CAPlTULO IX 
DAS INFRAÇÕES

A r t .  56 -  São in fr a ç õ e s  do m o to r is ta :

I  -  d e ix a r  de a ten d e r ao s in a l  do p a s s a g e ir o 1 

para embarque ou desem barque.

P e n a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO I I I ;

I I  -  d e ix a r  de a ten d e r com p r e s te z a  ao passa -

g e i r o .

P en a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO I I I ;

I I I  -  r e cu sa r  p a s s a g e ir o ,  s a lv o  nos casos pre - 

v is t o s  n e s te  Regulam ento 

P en a lid a d e : CRUPO II ou GRUPO I I ;

IV  -  * d e ix a r  tde c o n c lu ir  a c o r r id a ,  sem ju s ta  

causa

P e n a lid a d e : GRUPO C ou GRUPO. I I ;

V “  e x i g i r  pagam ento, em caso de in te r ru p ç ã o

da c o r r id a ,  independen tem ente da von tade 

do p a ssa ge iro -

P e n a lid a d e ; GRUPO C ou GRUPO I I ;

V I -  em barcar ou desem barcar p a s s a g e ir o  em lo  

c a l  não p e rm it id o  

P e n a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO I I I ;

V I I  -  d e ix a r  de aprox im ar o v e íc u lo  da gu ia  da 

c a lç a d a , pa ra  embarque ou desembarque de 

p a s s a g e ir o

P e n a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO IV ;

V I I I  -  d e ix a r  de p ro v e r  a segprança  e com odida­

de do p a s s a g e ir o :

a ) d i r ig in d o  acima da v e lo c id a d e  p erm i­

t id a  p a r *  o l o c a l ;

P e n a lid a d e : GRUPO B ou GRUPO I I ;

b ) e fe tu a n d o  fre a d a s  ou arrancadas brus_ 

cas

P e n a lid a d e : GRUPO C ou GRUPO I I ;

IX  -  t r a t a r  sem u rban idade o p a s s a g e ir o  

P en a lid a d e : GRUPO C ou CRUPO I I I ;

X -  a g r e d ir  o p a s s a g e ir o

P e n a lid a d e : GRUPO A ou GRUPO I ;

X I -  r e c u s a r -s e  a acomodar a bagagem do passa 

g i> iro  no p o rta -m a la s  ou n e g a r -s e  a r e t i -  

r ã - la  ao te rm in o  da c o r r id a  

P e n a lid a d e : CRUPO C ou GRUPO I I I ;

X I I  -  r e c u s a r -s e  a tr a n s p o r ta r  bagagem do pas­

s a g e i r o ,  nos têrm os do a r t i g o  40 

P en a lid a d e : GRUPO C ou GRUPO I I I ;

X i i i  -  a p re s e n ta r -s e  sem u n iform e ou in con ven ien  

tem ente u n ifo rm iza d o  ou sem a s s e io  pes -  

s o a i
P e n a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO IV ;

X IV -  usar in dev idam en te  as b a n d e ira s , não re£

p e ita n d o  os h o rá r io s  e s ta b e le c id o s  

P e n a lid a d e : GRUPO A ou GRUPO I ;

XV -  cob ra r  im p o rtâ n c ia  s u p e r io r  â r e g is t r a d a

no ta x ím e tro

P e n a lid a d e : GRUPO A ou GRUPO I ;

• XVI -  cob ra r acima da t a b e la  e s ta b e le c id a  para  

bagagem

P e n a lid a d e : GRUPO A ou GRUPO I ;

X V II -  fa z e r  a longam ento do p e rc u rs o , s a lv o  por

m otivo  de fo r ç a  m aior e

P e n a lid a d e : GRUPO B ou GRUPO I I ;

X V III  -  l i g a r  ou d e s l ig a r  o r á d io  sem o p r é v io  

a ssen tim en to  do p a s s a g e iro  

P en a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO IV ;

XIX -  d e ix a r  de a l e r t a r  o p a s s a g e ir o  para  re c o  

lh e r  seus p e r ten c e s  ao térm in o  *da c o r r id a  

P en a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO I I I ;

XX -  não e n tr e g a r  ao D epartam ento de T râ n s ito  

o b je to s  esq u ec id o s  no in t e r i o r  do v e íc u lo ,  

no p ra zo  de 24 heras 

P en a lid a d e : GRUPO B ou GRUPO I I ;

XXI -  con d u z ir  p e s so a s , an im ais ou qu a lqu er es 

p é c ie  de c a rga  nas p a r te s  e x te rn a s  do ' 

v e íc u lo

P e n a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO IV ;

X X II le ix a r  de c o lo c a r  o v e íc u lo  ã d is p o s iç ã o  

das a u to r id a d e s , devidam ente i d e n t i f i c a ­

das,quando por e la s  s o l i c i t a d o  para  e v i ­

t a r  fu ga  de d e l in q u e n te s , ou em casos de 

em ergên c ia , na form a do Regulam ento 

P en a lid a d e : GRUPO B ou GRUPO I I ;

X X II I  -  con d u z ir  pessoas  p e rsegu id a s  p e la  P o l i  -  

c ia  ou p e lo  clam or p ú b lic o  

P en a lid a d e : GRUPO C ou GRUPO I I I ;

não p r e s ta r  s o c o r ro  a v ít im a  de a c id en tes  

P en a lid a d e : GRUPO B ou GRUPO I ;  

d i r i g i r  em e s ta d o  de em briaguez a l c o ó l i ­

ca ou sob e f e i t o  de su b s tân c ia  t ó x ic a  de 

qu a lqu er n a tu reza  

P e n a lid a d e : GRUPO A ou GRUPO I ;

Fumar em s e r v iç o

P e n a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO IV>; 

d escon h ecer lo g ra d o u ro s  p ú b l ic o s ,  pontos 

t u r í s t i c o s ,  h o t é i s ,  h o s p i t a i s ,  e s c o la s  , 

r e p a r t iç õ e s  p ú b lic a s  e d e le g a c ia s  de po­

l í c i a

P e n a lid a d e : GRUPO C ou GRUPO I I I ;  

a fa s t a r - s e  do v e í c u lo ,  por mais de 15 nú 

n u to s , nos pon tos  de estac ion am en to  

P e n a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO IV ; 

u sar o v e í c u lo  pa ra :

a ) p r á t ic a  de crim e ,

P en a lid a d e : GRUPO A ou GRUPO I ;

b ) p r á t ic a  d e " lo ta ç ã o "

P en a lid a d e : GRUPO C ou GRUPO I I ;

c ) qu a isqu er ou tros  f in s  nao p e rm it id o s  

P e n a lid a d e : GRUPO C ou GRUPO I I I ;  

.t r a n s p o r ta r :

a ) o b je to s  no in t e r i o r  do v e íc u lo  ou no 

p o r ta -m a la s , que d i f ic u lt e m  a acomodíi 

ção do p a s s a g e ir o  e de sua bagagem ,ou 

que possam d a n i f i c á - la

P en a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO IV ;

b ) p essoas e s tran h as  ao p a s s a g e ir o  

P en a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO IV ;

c )  p essoas além do l im i t e  p e rm it id o  

P e n a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO IV ; 

t r a n s i t a r  com o v e íc u lo  ap resen tando  v a ­

zamento de c o m b u s tív e is  ou lu b r i f i c a n t e s  

P en a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO IV ; 

a p re s en ta r  com i r r e g u la r id a d e  a documen­

ta çã o  r e la c io n a d a  no a r t .  42 

P e n a lid a d e : GRUPO C ou GRUPO I I I ;  

a p re s en ta r  rasu rado  ou a d u lte ra d o  q u e l-  

quer documento de que deva  s e r  p o rta d o r  

em o b e d iê n c ia  a e s t e  Regulam ento 

P en a lid a d e : GRUPO B ou GRUPO I I ;

XXXIV -  re cu sa r a ap resen ta ça o  de docutãfcnt-eÇao so ­

l i c i t a d a  p e lo  a gen te  f i s c a l  

P en a lid a d e : GRUPO B ou GRUPO I I ;

XXXV -  d i f i c u l t a r  a ação da f i s c a l i z a ç ã o :

a ) com sim u lação

P e n a lid a d e : GRUPO C ou GRUPO I I I ;

b ) e va d in d o -s e

P en a lid a d e : GRUPO B ou GRUPO I I ;

c )  com ameaça sob q u a lqu er form a 

P e n a lid a d e : GRUPO B ou GRUPO I I ;

d ) com a g ressã o  f í s i c a  ou m oral 

P e n a lid a d e : GRUPO B ou GRUPO I I ;

e )  id e n t i f i c a n d o - s e  m ed ian te documentos de 

outrem

P e n a lid a d e : GRUPO C au GRUPO I I ;

XXXVI -  abandonar o v e íc u lo  sem ju s ta  causa 

P e n a lid a d e : CRUPO B ou GRUPO I I ;

XXXVII -  v i o l a r  o ta x ím e tro

P en a lid a d e : GRUPO A ou GRUPO I ;

XXXV III -  f a z e r  pon to  ou perm anecer em lo c a is  não peir 

m it id o s

P e n a lid a d e : CpUPO D ou GRUPO IV >

XXXIX -  manter a b a n d e ira  aba ixada  sem e s ta r  â d i s ­

p o s iç ã o  de p a s s a g e ir o

* P e n a lid a d e : GRUPO C ou GRUPO I I I ;

XL -  d e ix a r  de c o lo c a r  o v e íc u lo  â d is p o s iç ã o  da 

a u to r id a d e  f i s c a l  ou seus agen tes  credencijs  

d os , pa ra  in s p e ç ã o , a f e r iç ã o  do ta x ím e tro  ' 

ou re c o lh im en to  do v e íc u lo  

P en a lid a d e : GRUPO B ou ÇRUP0 I I ;

XLI -  p o r ta r  armas sem a u to r iz a ç ã o  p o l i c i a l  

P e n a lid a d e : GRUPO C ou GRUPO I I ;

X L II  -  d e ix a r  de com unicar mudança de e n d e re ç o , no 

p ra zo  de 48 (q u a ren ta  e o i t o )  horas 

P en a lid a d e : GRUPO D ou GRUPO IV .

A r t .  57 - 'S ã o  in f r a ç  

de r e s p o n s a b ilid a d e  do p e rm is s io n ã r io :

u lo

f a l t a  de lim p eza  in te rn a  ou e x te rn a  

P e n a lid a d e : GRUPO D 

f a l t a  ou d e f e i t o :

a ) dos p a ra -ch oqu es d ia n t e i r o  ou t r a s e i r o  

P e n a lid a d e : GRUPO D;

b ) dos esp e lh os  r e t r o v is o r e s  

P e n a lid a d e : GRUPO D;

c )  dos f a r o l e t e s  ou f a r ó i s  d ia n te ir o s  

P e n a lid a d e : GRUPO D;

d ) das la n te rn a s  de lu z verm elha  na p a r te  

t r a s e i r a

P en a lid a d e : GRUPO D;

e )  da buzina 

P e n a lid a d e : GRUPO D;

f )  do ta x ím e tro  

P e n a lid a d e : GRUPO C;

g ) do s i l e n c ia d o r  dos ru íd o s  da ex p lo sã o  do 

m otor

P en a lid a d e : GRUPO D;

h ) da lu z  para  o s in a l  de "p a r e "

P e n a lid a d e : GRUPO D:
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i )  dos c in to s  de segu rança  

P e n a lid a d e : GRUPO D;

j )  do# lum inoso a que se r e f e r e  o a r t ig o  30. 

P e n a lid a d e : GRUPO D;

I I I  -  f a l t a :

a ) de lim padores  de p a ra b r is a  

P e n a lid a d e : GR'JP0 D;

b ) de p a la  in te rn a  c o n tra  s o l  pa ra  m o to r is ­

ta

P e n a lid a d e : GRUPO D;

c ) de ilu m in ação  da p la c a  t r a s e i r a  

P e n a lid a d e : GRUPO D;

d ) de ilu m in ação  in te rn a  do v e íc u lo  

P en a lid a d e  : GRUPO D;

e )  do e x t in t o r  de in c ên d io  

P en a lid a d e : GRUPO D; ^

f )  do t r iâ n g u lo  de segurança 

P en a lid a d e : GRUPO D;

g )  de v id r o s  ou de s u b s t i tu iç ã o  aos que se 

apresen tem  quebrados

P e n a lid a d e : GRUPO D;

IV  -  c o lo c a ç a o ,  a qu a lqu er t í t u l o  e em q u a lq u e r ' 

lu g a r ,  de e n f e i t e s ,  ad o rn os , b a n d e ir o la s , de 

ca lq u es  ou in s c r iç õ e s ,  e x c e to  aqu e le s  pernd 

t id o s  n e s te  Regulam ento 

P e n a lid a d e : GRUPO D;

V -  a crésc im o  ou redução da m edida da t a l a  o r i ­

g in a l  das rodas 

P e n a lid a d e : GRUPO C;

V I -  uso de pneus:

a ) que não o fe reçam  con d içõ es  da segu rança 

P e n a lid a d e : GRUPO D;

b ) de dimensão menor do que a o r i g in a l  do 

v e íc u lo

P e n a lid a d e : GRUPO C;

V I I  ~ reba ixam en to  da suspensão do v e íc u lo  

P e n a lid a d e : GRUPO D;

V ITI  -  t r a f e g a r  com o v e íc u lo :

a ) sea  a id e n t i f i c a ç a o  ou id e n t i f i c a d o  in c o r  

re tam en te  nas p o r ta s  d ia n t e i r a s ,  como es 

ta b e le c e  o in c is o  I I  do a r t i g o  31.

P e n a lid a d e : GRUPO D;

b ) com a f a l t a ,  p o s iç ã o  in c o r r e t a  ou más 

con d içõ es  das p la ca s  d ia n t e i r a  ou t r a s e i r a

P e n a lid a d e : GRUPO D;

c ) com lum inoso e x te rn o  s u p e r io r  aceso  quan 

do ocupado, ou apagado, quando desocupado

P e n a lid a d e : GRUPO D;

d ) com a b a n d e ira  "LIVRE-." não ilu m in ad a  a 

n o it e

P e n a lid a d e : GRUPO 0 ;

e )  com a c a r r o ç a r ia  avariada^

P e n a lid a d e : GRUPO D;

f )  com a p in tu ra  em mau aa tado  de con se rva ­

ção

P e n a lid a d e : GRUPO D; Q

g )  com oa e s to fam en to s  •  r e v e s t im e n to s  in  -  

P e n a lid a d e : GRUPO D;

h) com funcionam ento  im p e r fe i t o  das p o rta s  

e seus v id r o s

P e n a lid a d e : GRUPO D.

CAPITULO XI 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

A r t .  62 -  No e d i t a l  de convocação de cand ida 

to s  a p e r r a is s io n ã r io s , de que t r a t a  o a r t .  59, deverão  c o n s ta r :

I  -  l o c a l ,  d a ta  e hora  das e n t r e v is t a s ;

I I  -  documentação a s e r  ap resen tad a ;

I I I  -  c r i t é r i o  d e .s e le ç ã o  e c la s s i f i c a ç ã o .

A r t .  :63 -  Ã Coordenação de Concessões é f a ­

cu lta d o  e s ta b e le c e r  c r i t é r i o s  de d is t r ib u iç ã o  de p la c a s ,  de 

form a a manter o ín d ic e  de a té  70Z (s e t e n ta  por c e n to ) , para  

os t á x is  m ir in s ,  na exe.cução do s e r v iç o  de t r a n s p o r te  de passa 

g e ir o s  em v e íc u lo s  de a lu g u e l a ta x ím e tro  no D i s t r i t o  F e d e ra l.

A r t .  64 -  6 fa c u lta d o  ao p e rm is s io n ã r io  auto 

nomo t r a n s f e r i r  a p erm issão  a empresa p e rm is s io n ã r ia  ou a moto 

r i s t a  p r o f i s s i o n a l ,  desde que ê s t e s  s a t is fa ç a m  às e x ig ê n c ia s  ' 

d e s te  Regulam ento e m ediante, p r é v ia  a u to r iz a ç ã o  do poder perm i 

t e n t e .

S 19 -  A t r a n s fe r ê n c ia  de que t r a t a  o p r e ­

sen te  a r t ig o  s e rá  re q u e r id a  em p ro c e s so  que se in s t r u ir á  d e v i ­

damente e ,  quando e f e t i v a d a ,  im p lic a r á  na exp ed içã o  de nova 

p e rm issão , s u je i t a  ao pagamento da taxa  p r e v is t a  no P a r á g r a fo  

O n ico do a r t i g o  89.

5 29 -  Para  que se conceda a t r a n s fe r e n c ia ,  

a p erm issão d e v e rá  t e r  s id o  exp ed id a  há mais de 03 

( t r e ®) anos, e o c ed en te  f i c a r á  im ped ido de o b te r  nova p e rm is ­

são p e lo  p ra zo  mínimo de 5 (c in c o )  anos, a con ta r de quando se 

e f e t i v o u  a c essã o .

A r t .  66 -  Quando em s e r v iç o ,  os m o to r is  -  
ta s  d eve rã o  usar um dos s e g u in te s  u n ifo rm es :

I  -  cam isa a z u l - c la r o ,  com g o la  e s p o r te  e man 

gas c u r ta s ; c a lç a  a zu l-m arin h o ; m eias e 
sapa tos  p r e to s ;

I I  -  cam isa s o c ia l  b ran ca ; c a lç a ,  m eias e sapa 

to s  p r e t o s ;  g ra v a ta  p r e ta  ( o p c io n a l ) .

§ 19 -  Como t e r c e i r a  opção , poderá  s e r  
usado t r a j e  p a s s e io  com p le to .

§ 29 -  Poderá  s e r  u sa d o ,o p c io n a lm en te , em 

complemento aos u n ifo rm es enumerados nos i t e n s  I  e I I ,  agasa 
lho  das c ô res  azu l-m arin h o  ou p r e to .

A r t .  67 -  Os pon tos de es ta c ion am en to  lo t:a  
l iz a d o s  nas e s ta ç õ e s  de embarque e desembarque de p a s s a g e i r o s  

de lin h a s  in t e r e s ta d u a is  e nos s e to r e s  h o t e le i r o s  são p r i v a t i ­
vos dos t a x is  c o n v e n c io n a is .

P a rá g ra fo  O n ic o .-  Nos lo c a is  r e f e r id o s  no

p re s e n te  a r t i g o  os p a s s a g e ir o s  poderão s e r  a ten d id os  por t á x is

m ir in s ,  em t r â n s i t o ,  quando não houver t á x i  con ven c io n a l d ispo  
n í v e l .  ~

A r t .  68 -  As a tu a is  em prêsas p e rm is s io n á - 

r ia s  te r ã o  o p ra zo  de 180 (c e n to  e o i t e n t a )  d ia s ,  a c o n ta r  da 

d a ta  da p u b lic a ç ã o  do e d i t a l  de con vocação , para  com p le ta r  a 

f r o t a  mínima e â ta b e le c id a  n e s te  Regu lam ento.

A r t .  69 -  E ste Regulam ento e n tra rá  em v i ­

go r  na da ta  de sua p u b lic a ç ã o , revogadas as d is p o s iç õ e s  em con
t r á r i o .  ~

A r t .  65 -  As p erm issões  ou torgada  
p resas  nao poderão s e r  o b je to  de t r a n s fe r ê n c ia ,  s a lv o  

de cessão  das co ta s  ou ações da s o c ied a d e .

DISTRITO FEDERAL, 19 de ou tubro  de 1971

“PítfLO DA PONSECÍ"VIÀNA 

S e c r e t á r io  de S e rv iç o s  P ú b lic o s

A N E X O

A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 43 DA PORTARIA N9 015 DE 19 / 10/71 / 
ÍNDICES FIXADOS EM CENTÉSIMOS DO SALÃRI0 MÍNIMO

GRUPO la. infração R E I N C I D E N C I A
« ' la. 2a. 3a. 4a. 5a.

A Cassação da 
permissão - - - -

B 50 100 200 Cassação da
permissão

-

C 25 50 100 200 Cassação da 
permissão

-

D Advertência 10 25 50 100 200

A N E X O  II

A QUE SE REFERE Q ARTIGO 48 DA PORTARIA IW 015 PBl9 /1Q h 1 /

In d i c e s V i x a d o s e m  d i a s

A r t .  58 -  C o n s t itu i in f r a ç ã o  do p e rm is s io  -  

n á r io  o t r á f e g o  do v e í c u lo :

I -  em nome de t e r c e i r o s  

P en a lid a d e  : GRUPO A ;

I I  -  com m o to r is ta  p o r ta d o r  de doença in f e c t o  

c o n ta g io s a  

P e n a lid a d e : GRUPO C;

I I I  -  sem ap rovação  em v i s t o r i a  

P e n a lid a d e : GRUPO C;

IV  -  d i r i g i d o  p o r m o to r is ta  não r e g i s t r a d o ,  que 

e s t e j a  cumprindo suspensão ou que tenha o 

r e g i s t r o  c a n ce la d o , no S e r v iç o  de C oncessões 

P e n a lid a d e : GRUPO B;
V -  com ta x ím e tro  que não atenda  às e x ig ê n c ia s  

dos a r t ig o s  26 e 27 

P e n a lid a d e : GRUPO D.

A r t .  59 -  Além das con s ta n tes  do a r t i g o  an­

t e r i o r ,  c o n s t itu e m , também, in fr a ç õ e s  do p e rm is s io n ã r io :

I  -  a p resen ta çã o  de documentos r e la t i v o s  a p e r ­

m issão rasu rados  ou f a l s i f i c a d o s  

P e n a lid a d e : GRUPO B;

I I  -  não a tend im en to  das e x ig ê n c ia s  do a r t i g o  15 

e seus in c is o s  

P e n a lid a d e : GRUPO B.

CAPITULO X 

DOS RECURSOS E PRAZOS

A r t .  6 0 - 0  p e rm is s io n ã r io  ou seu m o to r is  -  

t a ,  quando au tuados, tem o p ra zo  de 10 (d e z )  d ia s .  a c o n ta r  da

da ta  da autuaçao ou da c iê n c ia ,  pa ra  apresen ta rem  r e c u r s o , com 

e f e i t o  s u sp en s iv o , ao Coordenador de C oncessões .

P a rá g ra fo  O n ic o .-  Do a to  d essa  a u to r id a d e , e 

em ú lt im a  in s ta n c ia ,  caberá  r e c u rs o , em ig u a l  p r a z o ,  con tado da 

d a ta  de sua p u b lic a ç ã o , ao S e c r e t á r io  de S e r v iç o s  P ú b lic o s .

A r t .  61 -  Da d e c is ã o  do S e c r e t á r io  de S e r v i ­

ços P ú b l ic o s ,  nos p ro cesso s  de cassação  de que t r a t a  o a r t . 52, 

cab e rá  r e c u r s o , no p ra zo  de 5 ( c in c o )  d ia s ,  a c o n ta r  da d a ta  

de sua p u b lic a ç ã o  no " D i s t r i t o  F e d e r a l " ,a o  G overnador do D is -  

t r i t o  F e d e ra l.

GROPO la.infração R E I N C I D í » C I A
la. 2a. 3a. 4a. 5a.

I Cassação do 
registro

- - ■ - -

II 3 5 10 20 30
•

Cassação do 
regiatro

III Advertência 5 10 20 30 Cassação do 
regiatro

IV Advertência Advertência 3 5 10 15

(Republicado devido lapsos)

ESTAÇÃO RODOVIÁRIA
ATOS DO SUPERINTENDENTE

ORDEM DE SERVIÇO No. 38/71- 
AERB
O SUPERINTENDENTE DA AD­
MINISTRA CAO DA E ST A ÇA O
RODOVIARIC ú £ BRASILIA, no 
uso das atribuições que lhe sao
conferidas pelo Decreto no.......
1765, de 05/8/71,

RESOLVE:

Considerar a partir do dia 14/7/ 
71, os efeitos da Ordem de Ser­
viço no. 030/71-AERB, que de­
signou o servidor JURACI LO- 
LI para substituto do Chefe do 
Serviço Financeiro da Adminis-

traçâo da EstaçAo Rodoviária de 
Brasília.

Brasília, 11 de novembro de 1971

Engo. GERSON SPINDOLA CAR­
NEIRO
Superintendente

ORDEM DE SERVIÇO No. 39/71 ■ 
AERB

Atos do Superintendente

O SUPERINTENDENTE DA ADMI­
NISTRAÇÃO DA ESTAÇÃO RO­

DOVIÁRIA DE BRASÍLIA, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto no. 1765, de 05/8/71,

RESOLVE:

Designar o servidor ALDERICO 
DIAS DE ALMEIDA, Eletricista, 
nível EP-05, matricula 10.662, para 
substituto eventual do Encarregado 
Geral, EC - 11, do Serviço de Conser­
vação da Estação Rodoviária de Bra­
sília.

Brasília, 16 de novembro de 1971

Engo. GERSON SPINDOLA CAR­
NEIRO
Superintendente



Página 10 BRASÍLIA, quarta-feira. 24 de novembro de 1971 DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS
ATOS DO SECRETÁRIO

PORTARIA DE l DE OUTUBRO
DE 1971.

O SECRETARIO DE SERVIÇOS
SOCIAIS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o Artigo 7o. do
Decreto no. 1270, de 13 de abril
de 1970,

RESOLVE:

CONCEDER, nos termos do ar-
tigo 2o., ao servidor JOSÉ MA-
RIA DE CARVALHO, Motorista,
•nfvel 8-A, matrícula no. 1.330,
do Quadro Provisório de Pes-
soal do Distrito Federal, grati-
ficação de representação de Ga-
binete, no valor de 50% (cinquen-
ta por cento), de seu vencimento,
a partir desta data.

Brasflia, l de outubro de 1971

OTOMAR LOPES CARDOSO
Secretário de Serviços Sociais

PORTARIA DE 10 DE NOVEM-
BRO DE 1971

O SECRETARIO DE SERVIÇOS
SOCIAIS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso das atribuições

que lhe confere o artigo 7o. do
Decreto no. 1270, de 13 de janei-
ro de 1970,

RESOLVE:

CONCEDER, nos termos do
artigo 3o. do mencionado decre-
to, â servidora LÊ LIA FERREI-
RA DA CUNHA, Agente Social,
nfvel 10, matrícula no. 5.165, do
Quadro Provisório de -Pessoal
do Distrito Federal, lotada nes-
ta Secretaria, gratificação de
representação de gabinete, no
valor de 50% (cinquenta por
cento), de seu vencimento, a
partir desta data.

Brasflia, 10 de novembro de 1971

OTOMAR LOPES CARDOSO
Secretário de Serviços Sociais

PORTARIA DE 11 DE NOVEM-
BRO DE 1971

O SECRETARIO DE SERVIÇOS
SOCIAIS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de competência
que lhe foi outorgada pelo arti-
go Io., item VI, do Decreto

"E" no. 340, de 12 de dezembro
de 1967,

RESOLVE:

FAZER CESSAR a Portaria de
18 de maio de 1971, que designou
EDINITE ISMAEL DOS SANTOS,
Chefe da Seção do Pessoal, pa-
ra substituir emtseus impedi-
mentos eventuais,'o Chefe do
Serviço de Administração do
Gabinete desta Secretaria, a
partir desta data.

Brasília, 11 de novembro de 1971

OTOMAR LOPES CARDOSO
Secretário de Serviços "Sociais

PORTARIA DE 11 DE NOVEM-
BRO DE 1971.

O SECRETARIO DE SERVIÇOS
SOCIAIS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso da delegação que
lhe foi outorgada pelo artigo
Io., item VI, do Decreto "E" No.
340, de 12 de dezembro de 1967,

RESOLVE:

Designar ROBERTO GUIMA-
RÃES DA SILVEIRA, Chefe

da Seção de Material e Trans -
porte, do Serviço de Adminis-
traçSo, Matrícula No. 17.994, pa-
ra substituir em seus impedi-
mentos eventuais, o Chefe do
Serviço de Administração des-
ta Secretaria.
Brasflia, 11 de novembro de 1971.

OTOMAR LOPES CARDOSO
Secretário de Serviços Sociais

PORTARIA DE 17 DE NOVEMBRO '
DE 1971

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS
SOCIAIS DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confe-

re o Artigo 7o., do Decreto no. 1270,
de 13 de abril de 1970,

R E S O L V E :
CONCEDER, nos termos do artigo
2o., ao servidor OSWALDO MOTTA,
Motorista, Nível 10-B, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, gratificação de representação
de Gabinete, no valor de 50% (cin-
quenta por cento), de seu vencimen-
to, a partir de 19 de novembro do
corrente ano.
Brasflia, 17 de novembro de 1971

OTOMAR LOPES CARDOSO
Secretário de Serviços Sociais

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL
ATOS DO PRESIDENTE

INSTRUÇÃO No. 27/71-FSSDF.
DE Io. DE NOVEMBRO DE 1971.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
DO SERVIÇO SOCIAL DO DIS-
TRITO FEDERAL, tendo em
vista o que determina o item 4
da Resolução no. 88/70 do Con-
selho Deliberativo e tendo em
vista o que consta do proces-
so FSSDF 0.090/71,
RESOLVE:
Alterar o Orçamento Analftico da

Fundação do Serviço Social dó
Distrito Federal para opresente
exercício no que se refere ao
Programa 00 00- ADMINISTRA-
ÇÃO, Subprograma 02 00 - RE-
PAROS E CONSERVAÇÃO, na
conformidade do quadro em
anexo.

Brasflia, Io. de novembro de 1971

OTOMAR LOPES CARDOSO „
Presidente

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA No. 87, DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1971

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE n ONTA S DO DISTRIT O FE -
DERA L, no uso de suas atribui-
ções legais, e tendo em vista i
indicação feita pelo Senhor Con-
selheiro, GERALDO DE OLIVEI-
RA FERRAZ, datada de 12 de no-
vembro,

RESOLVE:

Designar, a partir de 15 de ou-
tubro último, de acordo com o

art. 73, § 2o. da Lei no. 1711, de
28 de outubro de 1952, combina-
do com o art. 63 do Decreto-lei
bo. 274, de 28 de fevereiro de
1967, a Oficial Instrutivo, sím-
bolo TC-7, APARECIDA DA
SILVEIRA BARROS, para exer-
cer, em substituição, o cargo
em comissão, de Se'cretSrk,
símbolo TC-7, durante o período
de licença gestante da titular.
Marília Elizabeth Ferraz Cam-
pos.

Brasília-DF, em 16 de novem-
bro de 1971

JOSÉ WAMBERTO PINHEIRO
DE ASSUNÇÃO
Presidente

PORTARIA No. 88, DE 16
NOVEMBRO DE 1971

DE

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o
que consta da Representação do
Auditor LUIZ ZAIDMAN, datada
de 12 do corrente,

RESOLVE;

Elogiar Ê LIO MOULIN, Conta-
dor, símbolo TC-4, do Quadro de
Pessoal do Serviços auxilia-
res deste Tribunal, pela dedica-
ção e proficiência exemplares
demonstradas no desempenho de'

suas funções de assessorar o
relator das contas do Governo
do Distrito Federal, alusivas
ao exercício de 1968,

Brasília,BF, em 16 de novembro
de 1971

JOSÉ WAMBERTO PINHEIRO
DE ASSUNÇÃO
Presidente

POKTAKIA No. 89 DE 16 DE NO-
VEMBRO DE 1971

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o
que consta da Representação do

Auditor LUIZ ZAIDMAN, datada
de 12 do corrente.
RESOLVE;
Elogiar LEILA MARQUES CIN-
TRA E SILVA, Oficial Instrutivo
símbolo TC-7, do Quadro de Pes-
soal dos Serviços auxiliares
deste Tribunal, pela dedicação e
proficiência exemplares de-
monstradas no desempenho de
suas funções de secretariar o
relator das contas do Governo
do Distrito Federal, alusivas ao
exercício de 1968.
Brasília.DF, em 16 de novembro
de 1971 *

JOSÉ WAMBERTO PINHEIRO
DE ASSUNÇÃO
Presidente

CONTRATOS E CONVÉNIOS

TERMO DE RENOVAÇÃO DO COHVEN10 CELE

BRADO ENTRE O DISTRITO FEDERAL E A

COMPANHIA URBAN IZ ADORA DA NOVA CAPiE

TAL DO BRASIL, AOS 30 DIAS DO MÊS

DE JUNHO DE 1969, REGULANDO A ADMI-

NISTRAÇÃO PELA SEGUNDA PARA O PRI-

MEIRO, DA EXECUÇÃO DE OBRAS COMPLE-

MENTARES E DE URBANIZAÇÃO NO GINA ̂

SIO ORIENTADO PARA O TRABALHO SI

TUADO HO SETOR DE INDÚSTRIA E ABAS

TECIMENTO. Na forma abaixo.

Aos dezoito (18) dias do mês ãe

outubro de mil novecentos e setenta e um (1971), no Gabinete da Su

pertntendencia da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

presentes de um lado, o Distrito Federal, representado neste ato

pelo seu Secretario de Educação e Cultura, Professor JÚLIO DE CAS-

TILHO CACHAPUZ DL MEDEIROSjbrasileiro, casado, residente e domici-

liado nesta Capital, conforme delegação de poderes do Excelentíssi-

mo Senhor Governador do Distrito Federal, expressamente exarada no

processo n« 90 -1T.30/71, e, do outro lado, a Companhia Urbanizadora'

da Uova Capital íio Brasil, empresa pública, com sade no Setor Banca

rio Norte, doravante designada simplesmente NOVACAP, representada '

neste ato pelo ̂ u Superintendente - Engenheiro DELPHO PEREIRA DE

ALMEIDA, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta capital,

na conformid^-" c'.o disposto no artigo 39, Item 39, da Lei n? 2.874,

de 19 de setembro de 1956, e autorizações dadas pela Diretoria e

Conselho de Administração da Empresa, em suas 783a. e 671a sessões,

realizadas em 13/09/71 e 15/09/71 respectivamente, resolve firmar o

presente Termo de Renovação do Convénio firmado entre as mesmas par

tes aos 30 dias do mês de junho de l 969, com a finalidade aprovei-

tar o saldo existente a ampliar o seu objeto, observada a Instrução

de Serviço "N" NOVACAP 100/67, que fica fazendo parte integrante e

inseparável do presente instrumento, na forma seguinte: CLAUSULA -

PRIMEIRA - O Distrito Federal, por este ato e instrumento delega A

NOVACAP a adminstração da execução de obras complementares e de ur

banização no Ginásio Orientado para o Trabalho, situado no Setor de

Indústria e Abastecimento. PARÁGRAFO OHICO - O Distrito Federal '

através de sua Secretaria de Educação e Cultura, indicara ã NOVACAP,

os serviços e obras a serem executados. CLAUSULA SEGUNDA - A ....

WOVACAP poderá, obedecidas as suas normas, contratar cora terceiros

por empreitada ou administração, total ou parcialmente, a realiza-

ção das obras ou mesmo executar diretamente se assim Julgar conve-

niente. PARÁGRAFO OHICO- A NOVACAP poderá, inclusive executar os

serviços mencionados na cláusula primeira, através de contratos em

vigor, especificados para cada tipo de obra, desde que seja respeî

tado o limite do valor contratual. CLAUSULA TERCEIRA- As despesas'

com a execução dos serviços mencionados na cláusula primeira do

presente instrumento, serão cobertas com o saldo existente na con

ta U9 803 163 do Banco Regional de Brasília S/A., resultante das(to

tacões orçamentaria especificadas na cláusula quarta do instrumen-

to principal firmado aos 36 dias do mês de junho de l 969, e cláu-

sula primeira do Termo de Aditamento firmado aos 15 dias do mês de

dezembro de l 969. CLAUSULA QUARTA- O prazo de vigência do presen-

te Termo de Renovação será de 8 (oito) meses, contados a partir da

data de sua publicarão no órgão oficial "Distrito Federal". CLAusy

LA QUINTA- Ficam ratificadas e renovadas as demais cláusulas e con

dições do convénio principal firmado aos 30 dias do mês de junho '

de l 969 e de seus termos de aditamento firmado em 15 de dezembro'

de l 969 e 17 de dezembro de l 970. CLAuS ULA SEXTA- Fica eleito o

Foro de Brasília - Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvid»

relativas ao cumprimento do presente instrumento. E, estando assim

justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipula-

do em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em livro pró -

prlo da la.Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal, do qual fo -

ram extraídas 7 (sete) cópias datilografadas de igual teor e fonna,

para um único efeito legal, depois de lido e achado conforme, e as

sinado pelas partes já menciondasa e pelas testemunhas abaixo. Pe-

lo Distrito Federal: (a.) JÚLIO DE CASTILHOS CACHAPUZ DE MEDEIROS;

Pela HOVACAP: (a.) DELPHO PEREIRA DE ALMEIDA; Testemunhas: (a.) Ri

ta de Cássia Amorim da Silva, e Nancy Carvalho Lima.

C E R T I D Ã O
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REl iÇAO DO TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA

PARA FINS COMERCIAIS, SITUADA NA ESTA

CÃO RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM

COMO OUTORGANTE O GOVERNO DO DISTRITO

FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA REAL

AUTO PEÇAS LTDa. (REAL EXPRESSO). Na
forma abaixo.

Aos 9 dias do mês de novembro de mil no
vecento» e setenta e um (1971), no Gabinete da Secretaria de Serviços Públl

côa do Distrito Federal, presentes de um lado, o GOVERNO DO DISTRITO FEDE-

RAL, no ato representado pelo seu Secretário de Serviços Públicos, Doutor

PAULO DA FONSECA VIANA, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domici-

liado nesta Capital, conforme delegação de poderes do Excelentíssimo Senhor

Governador do Distrito Federal, expressamente exarada no Paocesso N921D01/70

e, do outro .Indo, a Firma REAL AUTO PECAS LTDa. (REAL EXPRESSO), no ato re-

presentada pelo seu Sõcio-Gerente, Senhor EDVALDO ROCHA, brasileiro, solted

ro, comerciante, residente e domiciliado nesta Capital, assinou-se esta Re-

novação do Termo de Ocupação firmado entre o DISTRITO FEDERAL e a Firma REAL

AUTO PEÇAS LTDa. (EXPRESSO REAL), em 29 de dezembro de 1.967, doravante de-

nominados simplesmente OUTORGANTE e OUTORGADA, resolvem firmar a presente '

Renovação, de acordo com as seguintes clausulas e condições: CLAUSULA PRI-

MEIRA - A presente Renovação do Termo de Ocupação firmado entre o OUTORGAN-

TE e a OUTORGADA, em 29 de dezembro de 1.967, será firmado em conformidade,

com o que estabelece o Artigo 24 da Lei N9 4.545, de 10 de dezembro de 1964.

CLAUSULA SEGUNDA - Esta Renovação compreende a dependência denominada por

GUICHET 3.12. CLAUSULA TERCEIRA - Nenhuma alteração poderá ser feita na de

pendência ora concedida, sem prévia aprovação e autorização por escrito do

OUTORGANTE, sendo que qualquer benfeitoria fica desde logo incorporada ao i

móvel, sem direito a retenção ou indenização em tempo algum. ÇLAUSULA__Q1UAH

TA - A OUTORGADA só poderá explorar o ramo de comercio de Venda de Passagens

Rodoviária, fazendo-o exclusivamente na dependência, objeto desta Renovação

do Termo de Ocupação. CLAUSOLA QUINTA - Pertencem ao OUTORGANTE os aparelhos

por ele instalados, os quais deverão ser mantidos e entregues pela OUTORGA-

DA em perfeito estado de conservação, no termino ou rescisão da presente Re

novação do Termo de Ocupação. CLAUSULA SEXTA - A OUTORGADA obriga-se a res_

peitar e faser respeitar pelos seus prepostos e empregados o Regulamento Ge

ral da Estação Rodoviária, do qual tem pleno conhecimento, que fará parte in

tegrante deste acordo, bem como às instruções baisadas pelo OUTORGANTE.jgAu

SULA SflTIMA - O não cumprimento do Regulamento Geral da Estação Rodoviária,

obrigara a OUTORGADA ao pagamento de multa no valor de l (um) salário mini

•o EWflcnal ao OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA - Verificando-se a reincidência,

da QOTOROADA, a multa prevista na cláusula anterior será cobrada em dobro.

A presente Renovação será rescindida sem que caiba direito de indenização,

ã OUTORGADA, c- 'o venha a ocorrer terceira incidência aos dispositivos do

Regulamento Ger ' da Estação Rodoviária. CLAUSULA NONA - O OUTORGANTE pode

rã exigir o afastamento do recinto da Estação Rodoviária, de qualquer dos

prepostos e empregados da OUTORGADA, cuja presença se torne comprovadamen-

te Inconveniente ao interesse público. CLAUSULA DECIMA - São de inteira rés

ponsabilldade da OUTORGADA às despesas com energia elêtrica, telefone, gás

água e esgotos, bem como o pagamento de todos os Impostos, taxas e da cota

a parte que lhe couber em rateio pelo consumo de energia elêtrica nos lo-

cais de acesso ã ãrea objeto desta Renovação. CLAUSULA DfiCIMA PRIMEIRA - A

OUTORGADA pagara ao OUTORGANTE, a partir de 19 de novembro de 1.971, uma ta

xá de Ocupação no valor mensal de Cri 321,00 (trezentos e vinte e quatro '

cruzeiros), até o 109 (décimo) dia após o vencimento de cada mês. CLAUSULA

PfiCIMA SEGUNDA - O valor da taxa de Ocupação, estipulada na cláusula ante

rior, serã reajustavel na conformidade do critério estabelecido no Artigo,

59 da Lei Hv 4.380, de 21 de agosto de 1.964. CLAUSULA pEciMA terceira - A

vigência do presente Termo de Renovação, é de (dois) 2 ano, a partir do dia

19 de novembro de 1.971, sem prejuízo da precariedade prevista na cláusula

primeira da Concessão. CLAUSULA DfiCIMA QUARTA - A OUTORGADA obriga-se a man

ter em funcionamento o seu local de comércio de acordo com as necessidades

da Estação Rodoviária. CLAUSULA DfiCIMA QUINTA - O OUTORGANTE não se respon

sabilltarã por danos ou riscos de qualquer espécie que, por acaso, ocorre-

rem nas instalações e demais objetos existentes na ãrea aludida na cláusu-

la segunda, os quais correrão sob Inteira responsabilidade da OUTORGADA.

CLAUSULA DfiCIMA SEXTA - O asseio e a conservação da area concedida pelo OU

TORGANTE, ficarão a cargo da OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SfiTIMA - Os servi-

ços próprios ao ramo de comércio da OUTORGADA, deverão deverão ser executa

doa com todos os requisitos observados nas casas de melhor conceito, de mo

do especial quanto ã higiene, não podendo a OUTORGADA cobrar pelas mercado

rias que vender preço superior ao do comércio estabelecido na Cidade. CLAJJ

SULA DfiCIMA OITAVA - A infração ou violação pela OUTORGADA de qualquer das

cláusulas desta Renovação de Termo de .Ocupação, importara na sua rescisão,

sem que o OUTORGANTE se obrigue ao pagamento de indenizacões.CLRUSUIA pEci

MA MONA - A presente Renovação de Termo de Ocupação, não poderá ser trans-

ferido ou cedido no todo ou em parte, salvo se houver expressa anuência do

OUTORGANTE. ClAgSIJLA VI GgSIMA - A OUTORGADA depositará no Banco Regional de

Brasília - Agencia Central, a importância de Cr$ 668,25 (seiscentos e ses-

senta e oito cruzeiros e vinte e cinco centavos), a título de complemento

de Caução. CLAOSUIA VIGÉSIMA PRIMEIRA - A presente Renovação só terá vali-

dade após sua publicação no órgão oficial "Distrito Federal". CLAUSULA^ VI

GfiSlMA__SEGUHpA - Correrão por conta da OUTORGADA todas as despesas decor -

rentes da lavratura e publicação desta Renovação de Termo de Ocupação.CLAu
SULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Ficp «leito o foro de Brasília - Distrito Federal

para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento uu ^«ennd instru

mento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e validade do que

ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em Li vro

próprio da Ia. Subprocuradorla-Gerai do Distrito Federal, do qual foram ex

traídas 7 (sete) cópias datilografadas de igual teor e forma, para um úni-

co efeito legal, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes

já mencionadas e pelas testemunhas abaixo. Pela OUTORGANTE.- (a.) PAULO DA

FONSECA VIANA; Pela OUTORGADA: (a.) EDVALDO ROCHA» Testemunhas: (a.) RITA

DE CÁSSIA AHORIM DA SILVA e (a.) GERALDO ANTÓNIO DE MEDEIROS CALADO.

C E R T I D Ã O
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RENOVAÇÃO DO TERMO DE OCUPAÇÃO DE

ÁREA PARA FINS COMERCIAIS, SITUADA

NA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA,

QUE FIRMAM COMO OUTORGANTE O COVER

NO DO DISTRITO FEDERff,E COMO OUTOR

GADA A FIRMA VIEIRA t CIA LTDA .,

(VIAÇÃO SÃO CRISTÓVÃO). Na forma a

baixo.

Aos nove (09) dias do mês de novem

bro de mil novecentos e setenta e um (l 971), no Gabinete da Secret» -

ria de Serviços Públicos do Distrito Federal, presentes de um lado, o

Governo do Distrito Federal, no ato representado pelo seu Sectetário '

de Serviços Públicos, Doutor PAULO DA FONSECA VIKNA, brasileiro, casa-

do, engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital, conforme delega

cão de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal

expressamente exarada no Processo N921 001/70, e, do outro lado a Fir

ma VIEIRA ft CIA. LTDA. (VIAÇÃO SÃO CRISTÓVÃO), no ato representada pé

Io seu Procurador Senhor EDVALDO ROCHA, brasileiro, solteiro, comerei

ante, residente e domiciliado nesta Capital, assinou-se esta Renova -

cão do Termo de Ocupação firmado entre o DISTRITO FEDERAL e a Firma '

VIEIRA & CIA. LTDA. (VIAÇÃO SÃO CRISTÓVÃO), em 29 de dezembro de 1967,

doravante denominados simplesmente OUTORGANTE e OUTORGADA, resolvem '

firmar a presente Renovação de acordo com as seguintes cláusulas e '

condições : CLAUSULA PRIMEIRA - A presente Renovação do Termo de Ocu

pação firmado entre o OUTORGANTE e a OUTORGADA, em 29 de dezembro de

l 967, serã firmado em conformidade com o que estabelece o Artigo 24

da Lei n1? 4 545, de 10 de dezembro de l 964. CLAUSULA SEGUNDA - Esta

Renovação compreende a dependência denominada por GUICHET n1? 3.08. ..

CLAUSULA TERCEIRA - Nenhuma alteração poderá ser feita na dependência

ora concedida, sem prévia aprovação e autorização por escrito do OUTOR

GANTE, sendo que qualquer benfeitoria fica desde logo incorporada ao

imóvel sem direito a retenção ou indenização em tempo algum, CLAUSU-

LA QUARTA - A OUTORGADA sã poderá explorar o ramo de comércio de ven-

da de passagens rodoviárias, fazendo-o exclusivamente na dependência,

objeto desta Renovação do Termo de Ocupação. CLAUSULA QUINTA -Perten

cem ao OUTORGANTE os aparelhos por ele instalados, os quais deverão '

ser mantidos e entregues pela OUTORGADA em perfeito estado de cons»*—

vação no término ou rescisão da presente Renovação do Termo de Oci

cão. CIJÍUSULA SEXTA - A OUTORGADA obriga-se a respeitar e fazer rés

peitar pelos seus prepostos e empregados o Regulamento Geral da Esta-

ção Rodoviária, do qual tem pleno conhecimento que fará parte integran

te diste acordo, bem como as instruções baixadas pelo OUTORGANTE. CLAU

SULA SÉTIMA - O não cumprimento do Regulamento Geral da Estação Rodo -

viária, obrigara a OUTORGADA ao pagamento de multa no valor de l (um)'

salário mínimo regional ao OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA - Verificando-

se a reincidência da OUTORGADA, a multa prevista na cláusula anterior'

será cobrada em dobro. A presente Renovação serã rescindida sem que

caiba direito de Indenização ã OUTORGADA, caso venha a ocorrer tercei-

ra incidência aos dispositivos do Regulamento Geral da Estação Rodovi-

ária. CLAUSULA NONA - O OUTORGANTE poderá exigir o afastamento do re

cinto da Estação Rodoviária, de qualquer dos prepostos e empregados da

OUTORGADA, cuja presença se torne comprovadamente inconveniente ao i"n

teresse publico. CLAUSJJLA DfiCIMA - são de inteira responsabilidade da

OUTORGADA as despesas cora energia elêtrica, telefone, gás, água e es go

tos, bem como o pagamento de todos os impoutos, taxas e da quota à par

te que lhe couber em rateio pelo consumo de energia elêtrica nos locais

de acesso ã área objeto desta Renovação. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - A

OUTORGADA pagará ao OUTORGANTE a partir do dia 19 de novembro de l 971,

uma taxa de Ocupação no valor mensal de Cr$ 324,00 (trezentos e vinte e

quatro cruzeiros), até o 109 (décimo) dia apôs o vencimento de cada mês.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - O valor da taxa de Ocupação estipulada na clãu

Ia anterior será reajustavel na conformidade do critério estabelecido no

Artigo 59 da Lei n9 4 380, de 21 de agosto de 1964: CLAUSULA DfiCIMA TER

CEIRA - A vigência do presente Termo de Renovação € de 2 (dois) anos; a

partir de 19 de novembro de 1971, sem prejuízo da precariedade prevista'

na cláusula primeira da concessão. CLAUSULA DfiCIMA QUARTA - A OUTORGADA

obriga-se a manter em funcionamento o seu local de comércio de acordo '

com as necessidades da Estação Rodoviária. CLAUSULA DECIMA QUINTA - O

OUTORGANTE não se responsabilizará por danos ou riscos de qualquer espé-

cie que por acaso ocorrerem nas instalações e demais objetos existentes

na área aludida na cláusula segunda, os quais correrão sob inteira respon

sabilidade da OUTORGADA. CLAUSULA DECIMA SEXTA - O asseio e a conserva

cão da ãrea concedida pelo OUTORGANTE , ficarão a cargo da OUTORGADA. '

CLAUSULAJJfiCIMA SÉTIMA - Os serviços próprios ao ramo de comércio da OU

TORGADA, deverão ser executados com todos os, requisitos observados' nas

casas de melhor conceito, de modo especial quanto ã higiene, não podendo

a OUTORGADA cobrar pelas mercadorias que vender preço superior ao do co-

mercio estabelecido na cidade. CLAUSULA DECIMA OITAVA^ - A infração ou

violação pela OUTORGADA de qualquer das cláusulas desta Renovação de Ter

mo de Ocupação, importara na sua rescisão sem que o OUTORGANTE se

obrigue ao pagamento de indenizações. CLAUSULA DEClgA_MO_MA - A pré

sente Renovação de Termo de Ocupação não %dera ser transferido ou

cedido no todo ou em parte, salvo se houver expressa anuência do OU

TORGANTE. .. CLAUSULA VIGÉSIMA - A OUTORGADA depositará no Banco Regi

onal de_Brasília S/A - Agência Central, a importância de Cr$ 668,25

(seiscentos e sessenta e oito cruzeiros e vinte e cinco centavos) ,

a titulo de coraplementação de caução. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -

A presente Renovação só terá validade após sua publicação no Órgão'

oficial "Distrito Federal". CL&USULA VjGESIMÂ  SEGUNDA^ - Correrão'

por conta da OUTORGADA todas as despesas decorrentes da lavratura e

publicação desta Renovação de Termo de Ocupação. CLAUSULA J/IGfiSIMA

TERCEIRA - Fica eleito o Foro de Brasília - Distrito Federal, para1

dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente ins-

trumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e valida

de do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavou-se o

presente em Livro próprio da Ia Subprocuradoria-Gerãl do Distrito '

Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) cópias datilografadas de

igual teor e forma para um único efeito legal, depois de lido e acha

do conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e pelas testemu-

nhas abaixo. Pelo OUTORGANTE (a) PAULO DA FONSECA VIANA: Pela OUTOR

GADA: (a) EDVALDO ROCHA: Pelas Testemunhas: (a) NANCY CARVALHO LIMA,

e (a) GERALDO ANTÓNIO DE MEDEIROS CALADO:

• C E R T I D Ã O

C e r t i f i c a que • pmrnlr <-ópi» ctufttt can •

»ngin»l * f« txlrnidi du Liiro Jo MrfMra 4t C0ntntM t <"••-

vM* N.o _J.Y_... rK ílàjftLf d.

Geral d» Uittnt* fV4rnl. /

RENOVAÇÃO DO T^RKO LÊ OGUPAÇ'0 DE

JtREA PAHA KIÍIS ccii'RdAis, SITUA-

DA NA ESTAÇ20 RCDOVIÍRIA DE 1RAÍ»J

LIA, QUE FIlínAM COMO OUTteTiGAWTB O

GOV?R;.'O DC DIUTRITO FSDEKÂL E CO-

MO OUTORGADA A FI3wA EXPRESSO '

LHAGA LTDA. Na fcrza ubalxo.

Aos nove (9) rins do mcs de novajn

bro de mil novecentos e setenta e um (1971), no Gabinete da Secreta

ria do Serviços Públicos do iilstritc Federal, presentes de um lado,1

o Governo do Distrito Federal, no ato representado pelo seu Secretá-

rio do Serviços Públicos, Doutor IVJJI.C DA FOi;sH-CA VIAIIA, brasileiro,

casado, engenheiro, residente c co™:cilí[.do nesta Capital, conf orne '

delegação de poderes do T-xc^lcntíscino iicr.).or Governador do Distrito

Federal, expressamente excj^da no Processo n& 21 001/70, e, do outro

lado a Firma EXPRESSO DRAJA L'.'DA. , no ato representada paio seu Pró-

curador Senhor A11Y Ai. VMS DE Pf^I1 IDE, brasilçlro, casado, comerciante

residente e domiciliado nesta Capital, assinou-se esta Renovação do

"ermo de Ocupação, firmado entre o DISTRITO ITSDTiEAL e a Firma EXPRES.

30 BRASA LTDA., om 29 de dezembro de 1967, doravante denominados sJjj

plesaiente OUTORGANTE a OUTORGADA, resolvem firmar a presente Renova-

ção de acordo com aã seguintes cláusulas e condições : CLAUSULA PRJ-

, - A presente Renovação do Termo de Ocupação firmado entre o

e a OUTORGADA , oai 2? de dczenbro da 1967, será firmado '

.- : conformidade com o que estabelece o Artigo 2k da Lei n^ k 5/i5, de

10 de dezembro de l 96Í*. CL/JJ3ULA SEGUL.DA - Esta Renovação compreeji

de a dependência denominada por GUICI-iET n» 3.14- CLÁUSULA TiRClíIRA, -

lisnhuina alteração poderá uer feita na •'lopendcncia ora concedida som

prévia aprovação e autorização por escrito do OUTORG.ll-jrE, sendo qua

qualquer benfeitoria fica dcsãe logo incorporada ao imóvel, sem d^

reito a rctenç~o ou indenizução on tempo ulgum. CLAUSULA QUANTA, -

A OUTORGADA só poòíirá explorai' o r^-no de comércio de venda de pass£

gens ttodoviárlns, faaendo-o exclusivamente na dependência objeto '

desta Renovação do Termo de Ocupação. CJ/tjJaJLA, S'JI»TA - Pertencem

ao OUT RGAÍiTE os aparelhos por ele instalados, os quais deverão sor

mantidos a entregues pela 0'JTOHGAliA em perfeito estado de conserva-

ção no termino ou rescisão da presente Renovação do Termo de Ocu^ -

cão. CLA*'J3ULA jjgjÇTA - A OUTCHGAJDA obriga-se a respeitar a fazer ro.3.

peitar pelos seus prepostos e empregados o Regulamento Geral da Esta.

cão Rodoviária, do qual tem plano conhecimento, que fará parte into -

arante descic acordo, bem como as instruções baixadas pelo CUTCRGANTE.

Ci^JSjjjA S^TIJ-jA' - O não comprise. nto do Regulamento Geral da Estação ,

obrigará a OUTORGADA ao pagamento de multa no valor de l (um) salário

míniino regional ao OUTORGAKTE. gLÃUffiUy OITAVA - Vê rifle and o- se a rj

incidência da OUTORGADA, a multa prevista na cláusula anterior será'

cobrada em dobro. A presenjte Renovação será rescirdlda sem que caiba

direito de indenização a 0'JTORGAi)A, caso venha ocorrer terceira inci-

dência aos dispositivos do Regulemnto floral da Estação Rodoviária. '

CLjÂUoUIA f'Ot^A - O OUTORGANTE poderá exigir o afastamento do recinto '

cia Estação1 Rodoviária de qualquer dos prepostos e empregados da OUTOg

GADA, cuja presença se torne comprovadamente inconveniente ao intêsse

público. CLAUSULA DtcitA - São de inteira responsabilidade da OUTOR-

GADA , a s despesas com energia elêtrica, telefone, gás, água e esgotos,

bera como o pagamento de todos os iaipostos, taxas a da quota a parte '

que lhe couber en rateio pelo consumo de energia elêtrica nos locais1

de acesso à área objeto dsst» Renovação. CJ^USJLA DÉCIMA PRT.-£IRA -

A OUTORGADA pa^Lrá ao OUTORGANTE, a partir de 10 de novembro de 1971,

uma taxa ds ocupação no valor mensal de Ur 52ii,00 (trezentos e vinte

e quatro cruzeiros), ate o 10° (décimo) dia após o vencimento de cada

mês. GLAUSULA,j)£Cji-jA_ff' G'J::L^A - O valor da taxa de Ocupação entipulada

na clausule, anterior, yr£ reajustavel na conformidade do critério ejj

tabalecido no Artigo 50 da Lei nfi k 380, de 21 de agosto de 19£íj.. '

CL/Il?Jjj/L pÉCI.-IA J'KXC'- IRA - A vigência do presente Termo de Renovarão,

é* do 2 (dbis) anos, a partir de 10 de novembro de 1971, som prejuízo

'li precariedade prsvirt^ na cláusula primeira da concessão. CJjtUjJJJ.j.

U--C'-IhA Wl^tjí - A CUrT.íGAL..'. obriga-se a manter em funcionamento o seu

local de comércio de acordo com as necessidades da Estação Rodoviária.

CL&SULA DÉGIt-lA QUIi.'TA '- O OUTORGANTE não se rt.sponsabilize.ra por d^

nos ou riscos de qualquer espécie que por acaso ocorrerem nus instai^

coes e dorcais objetos axister.tas na área aludida na cláusula secunda,

os quais correrão sob inteira rcspoósabilidafic da OUTOHGAUA. C^iajyk

jJÉCIi-iA iJl'ATA - O asseio c a conservação c.a área- concedida, pelo XUTCR-

GAl'.TE 1'icarão a car^o c'a O'.'IYl-iGADA. CLAViS'JLA^jfclKA, S^TH-iA - Os servi

cos próprios ao r^mo de comércio da OUTORGADA deverão ser executados'

com todos oc requisitos observados nas casas de melhor conceito, de '

jodo especial qucuto à higiene, não portento a OUTORGADA cobrar pelas '

morcadorias que vendei preço superior ao do comércio estabelecido na

cidade. CLA~'JSULA DI^It-iA O ITAVA' - A inf ração ou violação pela OUTORGA

DA de tjUE-lqusr das cláusulas desta Renovação do Tcrr.o ^e Ocupação, in

portará na sua rescisão sem que o OUTORGANTE só obrigue ao pagamento

de indenizações. _ CJtAu jjJLA D^Cli-A KOIÍA - A presente Renovação do Tgi

mo de Ocupação não poderá ã*r transferidoo ou cedido no todo ou em

parta, salvo se houver expr-j^-u ui.uci~.rit. cio iVivrc^..1.!. CL.'.LL^ ,A VI-

GI^ialKA - A OUTORGADA depositará no Banco Regional de Brasília S/A -

Agência Central a importância de 7i 663,25 (seiscentos e sessenta e

oito cruzeiros a vinte e cinco centavos), a título de co^.plc 'ontação

de caução. CLJtJIíJLA VIGÍSL-iA PRIl-EIRA - A presente Renovação só to-

ra Víilidais após sua publicação no órg"o oficial "Distrito Federal".

SL.fr-Jia'JLA YIGCsli-.A ^i:GUi-,ljA - Correrão por conta da OUTORGADA as desp.fi

sãs decorrentes tia lavratura e publicação desta Renovação de Termo *
, - Fica eleito o ?5ro íle Erde Ocupação. CL^'^RkA /''IG^IK/i ̂ ' . ,

sflla - Distrito Federal prr-j. dirigir quaisquer dúvidas relativas c.o

cumprimento do prcccnta ::.nstrunento. E estando i^ssim justos Q de '

a côrdo para rirT.eza e valiCcr-e Jo :;uo ficou estipulado em todas as

suas cláusulas, lavrou-se o prosei.te CK Livro próprio Ca Ia uubprocjj

rã tloria -Gcrul do distrito Federal, do quul "nri,ir. extraídas 7 (se -

ta) cópias dL-tilocr^TLcIas de igu-1 teor e 'orna pura um único efeito

legal, rlepois úc lido o £.ch-do conform á ussi.ic/io pelas partas já

mencionadas e pelas tertr.-nur.hus ^b_ixo. Polo C.-VCFlG^TE: (a) 1VJJLC '
"DA 7C,:^CA VliLIA; Fel;. ;:'.;?0:'iO..J.

Testemunhas: U) IiI?A US tlAcil.; '

.ri:i;."JI; Felzs

l..: ,:.'.; iill-Ai e (a) '
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Página 12 BRASÍLIA, quarta-feira, 24 de novembro de 1971 DISTRITO FEDERAL

RENOVAÇÃO DO TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA

PARA FINS COMERCIAIS, SITUADA NA ESTA

ÇAO RODOVIÁRIA Dl; BRASÍLIA, QUE FIRMAM

COMO OUTORGANTE O GOVERNO DO DISTRITO

FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA VIA-

ÇÃO ANAPOLINA LTDa.. Na fornia abaixo.

Aos 9 dias do mês de novemoro de mil no

vecentos e setenta e um (1971), no Gabinete da Secretaria de Serviços Públí

cos do Distrito Federal, presentes de um lado, o Governo do Distrito Fede -

ral, no ato representado pelo seu Secretario de Serviços Publfcos, Doutor PHJ

LO DA FONSECA VIANA, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domicilia-

do nesta Capital, conforme delegação de poderes do Excelentíssimo Senhor Go

vernador do Distrito Federal, expressamente exarada no Processo N9 21.001/71

e, do outro lado, a Firma VIAÇÃO ANAPOLINA LTDa., no ato representada pelo

seu Procurador, Senhor EDSON PEREIRA GOMES, brasileiro, casado, comerciante

residente e domiciliado nesta Capital, assinou-se esta Renovação do Termo de

Ocupação firmado entre o DISTRITO FEDERAL e a Firma VIAÇÃO ANAPQLINA LTDa.,

em 29 de dezembro de 1.967, doravante denominadas simplesmente OUTORGANTE e

OUTORGADA, resolvem firmar a presente Renovação, de acordo com as seguintes

clausulas e condições: CLAUSULA PRIMEIRA - A presente Renovação do Termo de

Ocupação firmado entre o OUTORGANTE e a OUTORGADA, em 29 de dezembro de 1.9

67, será firmado em conformidade com o que estabelece o Artigo 24 da Lei NÇ

4.545, de 10 de dezembro de 1.964. CLAUSULA SEGUNDA - Esta Renovação compre

ende a dependência denominada por GUICHET N<? 3.22. CLAUSULA TERCEIRA - Nenhu

ma alteração poderá ser feita na dependência ora concedida, sem previa apro

vação e autorização por escrito do OUTORGANTE, sendo que qualquer benfeito-

ria fica deade logo incorporada ao imóvel, sem direito a retenção ou indeni

zação em tempo algum. CLAUSULA QUARTA - A OUTORGADA só poderá explorar o rã

mo de comércio de Venda de Passagens Rodoviárias, fazendo-o exclusivamente

na dependência objeto desta Renovação do Termo de Ocupação. CLAUSULA QUINTA

Pertencem ao OUTORGANTE, os aparelhos por ele instalados, os quais deverão

ser mantidos e entregues pela OUTORGADA, em perfeito estado de conservação,

no termino ou rescisão da presente Renovação do Termo de Ocupação. CLAUSULA
SEXTA - A OUTORGADA obriga-se a respeitar e fazer respeitar pelos seus pre-

postos e empregados, o Regulamento Geral da Estação Rodoviária, do qual tem

pleno conhecimento, que fará parte integrante deste acordo, bem como as ins

truçÕes baixadas pelo OUTORGANTE. CLAUSULA SfiTIMA - O não cumprimento do Re

gulamento Geral da Estação Rodoviária, obrigará a OUTORGADA ao pagamento de

multa no valor de l (um) salário mínimo regional ao OUTORGANTE. CLAUSULA 01

TAVA - Verificando-se a reincidência da OUTORGADA, a multa prevista na cláu

sala anterior será cobrada em dobro. A presente Renovação será rescindida •

sem que caiba direito de indenização ã OUTORGADA, caso venha a ocorrer ter

ceira incidência aos dispositivos do Regulacento- Geral da Estação Rodoviãr^

a. CLAUSULA MONA - O OUTORGANTE poderá exigir o afastamento do recinto da Es

tacão Rodoviária, de* qualquer dos prepostos e empregados da OUTORGADA, cuja

presença se torne comprovadamente inconveniente ao interesse públicô . CLAU-

SULA DfiCIMA - São de inteira responsabilidade da OUTORGADA as despesas com

energia elétrica, telefone, gás, água e esgotos, bem como o pagamento de to

dos os impostos, taxas e da cota ã parte que lhe couber em rateio pelo con-

sumo de energia elétrica nos locais de acesso ã área objeto deste Renovação

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - A OUTORGADA pagará ao OUTORGANTE a partir de 19

de novembro de 1.971, uma taxa de Ocupação no valor mensal de Cr$ 324,00 ..

(trezentos e vinte e quatro cruzeiros), até o 109 (décimo) dia após o venci^

mento de cada mês. CLAUSULA DficIMA SEGUNDA - O valor da taxa de Ocupação,es

tipulada na cláusula anterior será reajustável na conformidade do critério

estabelecido no Artigo 59 da Lei N9 4.380, de 21 de agosto de 1.964. CLAUSU

LA DfiCIMA TERCEIRA - A vigência do presnnte Termo de Renovação, é de (dois)

2 ano, a partir do dia 19 de novembro de 1.971, sem prejuízo da precarieda-

de prevista na cláusula primeira da Concessão. CLAUSULA DfiCIMA QUARTA -A OU

TORGADA obriga-se a manter em funcionamento o seu local de comércio de açor

do com as necessidades da Estação Rodoviária. CLAUSULA DfiCIMA QUINTA - O OU

TORGANTE não se responsabilizará por danos ou riscos de qualquer espécie que

por acaso, ocorrerem nas instalações e demais objetos existentes na área alu

dida na cláusula segunda, os quais correrão sob inteira responsabilidade da

OUTORGADA. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - O asseio e a conservação da área concedi

da pelo OUTORGANTE, ficarão a cargo da OUTORGADA. CLAUSULA DfiCIMA SETIHA-Os

serviços próprios ao ramo de comércio da OUTORGADA, deverão ser executados,

com todos os requisitos observados nas casas de melhor conceito, de modo es

pedal quanto ã higiene, não podendo a OUTORGADA cobrar pelas mercadorias '

que vender, preço superior ao do comércio estabelecido na Cidade. CLAUSULA

DfiCIMA OITAVA - A infração ou violação pela OUTORGADA, de qualquer das cláu

sulas desta Renovação de Termo de Ocupação, importará na sua rescisão, sem

que o OUTORGANTE se obrigue ao pagamento de indenizações. CLAUSULA DfiCIMA -

NONA - A presente Renovação de Termo de Ocupação não poderá ser transferido

ou cedido no todo ou em parte, salvo se houver expressa anuência do OUTOR -

GANTE. CLAUSULA VISfiSIMA - A OUTORGADA depositará no Banco Regional de Bra-

sília - Agência Central, a importância de Cr$ 668,25 (seiscentos e sessenta

e oito cruzeiros e vinte e cinco centavos}, a titulo de complemento de Cau-

ção. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - A presente Renovação só terá validade a-

pÓs sua publicação no órgão oficial "Distrito Federal". CLAUSULA VIGfiSIMA '

SEGUNDA - Correrão por conta da OUTORGADA, todas as despesas decorrentes da

lavratura e publicação desta Renovação de Termo de Ocupação. CLAUSULA VIGfi-

SIMA TERCEIRA - Fica eleito o foro de Brasília - Distrito Federal, para di

rimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Instrumento. E,

estando assim justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou esti^

pulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em Livro próprio da

Ia. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas sete

(7) cópias datilografadas de igual teor e forma, para um único efeito legal

depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e

pelas testemunhas abaixo. Pela OUTORGANTE: (a.) PAULO DA FONSECA VIANA; Pé

Ia OUTORGADA: (a.) EDSON PEREIRA GOMES; Testemunhas: (a,) RITA DE CASSIA A

MORIM DA SILVA e (a.) GERALDO ANTÓNIO DE MEDEIROS CALADO.

TÊHMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPA-

çlo DE ÁREA SITUADA RA ESPLAHADA
DOS MINISTÉRIOS, ENTRE OS BLOCOS

6 E 7, DESTINADA A INSTALAÇÃO A

TÍTULO PRECA"RIO DE BANCA DE JOH-

'AIS E REVISTAS,RA POHMA ABAIXO.

Aos quatro (4) aias do mês de n£

vembro de mil novecentos e setenta e um (l 971), firmou-se o pre-

sente Termo de Autorização para Ocupação de Área de Domínio do'

Distrito Federal, situada na Esplanada dos Ministérios, entre os

Blocos 6 e 7» na conformidade do disposto no Artigo 24 da Lei n*

4.543 de 10 de dezembro de l 964, de um lado o Distrito Federal ,

representado neste ato pelo seu Secretário de Serviços Públicos ,

Engenheiro PAULO DA FONSECA VIANA, brasileiro, casado, residente'

e domiciliado nesta capital, conforme delegação de poderes do Ex-

celentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, expressamente

exarada no processo n* 27 092/70, e ao outro lado a senhora NORVI_

NA FRANCISCA GONÇALVES, brasileira, casada, jornaleira, residente

e domiciliada nesta capital, doravante denominada simplesmente '

AUTORIZADA, resolvem firmar o presente Termo de Autorização, de a

côrdo com as seguintes cláusulas e condições: CUCUSULA PRIMEIRA -

O Distrito Federal autoriza a ocupação pela AUTORIZADA, da área si

tuaãa na Esplanada dos Ministérios, entre os Blocos 6 e 7, destina

da a instalação de uma banca para a venda de jornais, revistas e

similares. PARlGS AFO flHIC O- A ocupação de que trata a presente *

cláusula será feita a título precário e se regerá pela legislação'

que lhe é própria, não ficando sujeita a disposições de outras leia.

CI4PAULA_SEGUHDA- A AUTORIZADA montará por sua conta na área obje-

to do presente termo, uma banca de jornais e revistas, metálica ,

pré- f abri cada, tipo B-PH-1/2, segundo modelo aprovado pela Coorde-

nação de Arquitetura e Urbanismo da Secretaria de Viação e Obras .

CLlUSPLA TERCEIRA- A AUTORIZADA obriga-se a manter a banca de *

jornais e revistas a que ser refere a cláusula anterior, COB aã

características constantes do projeto e em perfeito estado de con-

servação, correndo por sua conta os reparos de danos ou estragos '

que venha» a ocorrer nas instalações ou na estrutura metálica, bem

como conservar limpa a área ocupada. CLAUSULA QUARTA- a AUTORIZADA

obriga— ee outrossim, a respeitar e fazer respeitar pelos seus pré,

postos, as instruções que lhes forem aplioáveis baixadas pelo Go-

verno do Distrito Federal, através da Secretaria de Serviços PU

blicos, as quais passarão a integrar o presente ajuste* PABÍQEA-

FjD PRIMEIRO- A desobediência as Instruções baixadas pelo Governo

do Distrito Federal, acarretará as seguintes penalidades: !•)- pá

gamento da multa no valor de um (l) salário mínimo regional ao Go_

vêrno do Distrito Federal, quando da primeira infração; 2»)- a co_

branca da multa retroreferida em dobro, no caso de reincidência t

3')- cassação' da autorização por ato do Secretário de Serviços PiS

blicos com a consequente rescisão automática do ajuste, sem qual-

quer direito de indenização a AUTORIZADA, no caso de terceira in-

frigancia. PAflAQRAFO SEGUITOO- As maltas de que trate- a presente

clausula serão recolhidas no órgão próprio do Governo do Distrito

Federal, ou no estabelecimento bancário por ele indicado* CLÁUSU-

LA QUINTA- A AUTORIZADA pagará ao Governo do Distrito Federal, a

partir da data do início da exploração do comércio, uma taxa de o_

cupação mensal no valor de Cr$ 129,60 (cento e vinte e nove ora -

eeiros e sessenta centavos) ata o décimo (100) dia do mês snbse -

quente ao vencido, no órgão próprio do Governo do Distrito Fede -

ral ou no estabelecimento bancário por êl« indicado. PARÁGRAFO '

PRIMEIRO- o valor da taxa de ocupação fixada na presente cláusula

será reajustável na conformidade do critério estabelecido no Arti_

go 5» da lei n» 4 380 de 21 de agosto de l 964, e acompanhará as

alterações que " porventura venham á ocorrer na legislação citada*

SEGUKDO- O atraso no pagamento da taxa de ocupação acar

calculada sobre'retará uma multa no valor de dez por cento

o valor da taxa de ocupação, independentemente de incidência da*

mora. CLAUSULA SEITA- O Distrito Federal reterá a título de cau

cão, a importância de Cr* 64,80 (sessenta e quatro cruzeiros e oi.

tenta centavos) depositados pela AUTORIZADA, nos termos do regula

mento aprovado pelo Decreto n* l 653/71- CUtUSULA S JiTIMA- O pré -

sente termo não poderá ser cedido no todo ou em parte, salvo se

houver prévia e expressa anuência do Distrito Federal. CLlUSUIiA *

OITAVA- Esta Autorização é outorgada em caráter precário, assim a

AUTORIZADA, obriga-se a desocupar o imóvel, dele retirando a ban-

ca que colocou noa termos da cláusula segunda, tão logo seja in-

terpelada para o fazer. PAHJCGBAFO UKICO- A AUTORIZADA desocupará1

também a área, independentemente de interpelação, decorridos viu- .
te e quatro (24) meses contados da assinatura deste documento .'

CLlUSULA NOHA- A inadimplênoia de quaisquer das cláusulas do pre-

sente termo, implicará em sua imediata rescisão, sen que a AUTORI

ZADA possa exigir quaisquer Indenizações. CLAUSULA DECIKA-As dês

pesas com a publicação do presente termo no órgão oficial "Distri

to Federal" correrão por conta da AUTORIZADA. ÇLÍUSULADÍCIMAPRI

MS IRA- O Regulamento para exploração de Banca de Jornais e Revis-

tas no Distrito Federal, aprovado pelo Decreto n» l 653/71 e o E-

dital n* 11/70-CCSSP, passam a fazer parte integrante do presente

ajuste como se nele transcrito fosse. CLAUSULA DECIMA 5EGUHDA- Fi

ca eleito o Foro de Brasília -DF, para dirimir quaisquer dúvidas*

relativas ao comprimento do presente instrumento. E, estando as

sim justos e de acordo para firmeza e validade do que ficou esti-

pulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em livro'

próprio da Ia. Subprocnradoria-Geral do Distrito Federal, do qual

foram extraídas sete (7) cópias datilografadas de igual teor e '

forma, para um união efeito legal, depois de lido e achado confor

me, 6 assinado pelas partes já mencionadas e pelas testemunhas a-

baixo. Pelo Distrito Federal, (a.) PAULO DA FONSECA VIANAi pela '

AUTORIZADA, (a.) NORVINA FRANCISCA GONÇALVES ; Testemunhas: (a.)

FERNANDO OZÔHIO FILHO; e, (a.) BITA DS CA*SSIA AMOHIM DA SILVA.

C E R T I D Ã O
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RENOVAÇÃO DO TERMO DE OCUPAÇÃO DE

ÁREA PARA FINS COMERCIAIS, SITUA-

DA NA ESTAÇÃO RODOVIÁRIA DE BRASl

LIA, QUE FIRMAM COMO OUTORGANTE O

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL B 00.

MO OUTORGADA A FIRMA RÁPIDO FEDE-

RAL VIAÇÃO LTDA. Na forma abaixo.

Aos 25 dias do mês de outubro de

nil novecentos e setenta e um (1971), no Gabinete da Secretaria de Servi •

cos Públicos do Distrito Federal, presentes de um lado, o Governo do Dis-

trito Federal, no ato representado pelo seu Secretario de Serviços Públkx>s

Doutor PAULO DA FONSECA VIMA, brasileiro, casado, engenheiro, residente e

domiciliado nesta Capital, conforme delegação de poderes do Excelentíssimo

Senhor Governador do Distrito Federal, expressamente exarada no Processo '

N9 21.001/70, e, do outro lado, a Firma RÁPIDO FEDERAL VIAÇÃO LTDA., na a

to representada pelo seu Sócio-Gerente, Senhor EDVALDO ROCHA, brasileiro,'

solteiro, comerciante, residente e domiciliado nesta Capital, assinou-se M

ta Renovação do Termo de Ocupação firmado entre o DISTRITO FEDERAL e a fir

ma RÁPIDO FEDERAL VIAÇÃO LTDA., em 29 de dezembro de 1.967, doravante deno

minadas simplesmente OUTORGANTE e OUTORGADA, resolvem firmar a presente Re

novação, de acordo cora as seguintes cláusulas e condições: CLAUSULA_PRI_ME_I

RA - A presente Renovação do Termo de Ocupação firmado entre o OUTORGANTE

-e a OUTORGADA, era 29 de dezembro de 1.967, será firmado em conformidade com

o que estabelece o Artigo 24, da Lei N<? 4.545, de 10 de dezembro de 1.964.

CLAUSULA SEGUNDA - Esta Renovação compreende a dependência denominada por

GUICHET N9 3.10. CLAUSULA TERCEIRA - Nenhuma alteração poderá ser feita na

dependência ora concedida, sem prévia aprovação e autorização por escrito

do OUTORGANTE, sendo que qualquer benfeitoria fica desde logo incorporada

ao imóvel, sem direito a retenção ou Indenização em tempo algum. CLAUSULA

QUARTA - A OUTORGADA só poderá explorar o ramo de comércio de venda de pás.

sagens rodoviárias, fazendo-o exclusivamente na dependência objeto desta '

Renovação do Termo de Ocupação. CLAUSUAL QUINTA - Pertencem ao OUTORGANTE

os aparelhos por ele instalados os quais deverão ser mantidos e entregues

pela OUTORGADA em perfeito estado de conservação, no término ou rescisão da

presente Renovação do Termo de Ocupação. CLAUSULA SEXTA - A OUTORGADA obri

ga-se a respeitar e fazer respeitar pelos seus prepostos e empregados, o '

Regulamento Geral da Estação Rodoviária, do qual tem pleno conhecimento,que

fará parte integrante deste acordo, bem como às Instrções baixadas pelo OD

TORGANTE. CLAUSULA SÉTIMA - O não cumprimento do Regulamento Geral da Esta

cão Rodoviária, obrigará a OUTORGADA, ao pagamento de multa no valor ds um

(1) salário mínimo regional ao OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA - Verificando-se

a reincidência da OUTORGADA, a multa prevista na clausula anterior será

cobrada em dobro. A presente Renovação será rescindida sem que caiba dl

reito de indenização ã OUTORGADA, caso venha a ocorrer terceira incidên

cia aos dispositivos do Regulamento Geral da Estação Rodoviária. CLAUSU

LA NONA - O OUTORGANTE poderá exigir o afastamento do recinto da recln

to da Estação Rodoviária, de qualquer dos prepostos e empregados da 00

TORGADA, cuja presença se torne comprovadamente inconveniente ao inte -

resse público. CLAUSULA DJCIMA - São de inteira responsabilidade da OU-

TORGADA as despesas com energia elétrica, telefone, gás, agua e esgotos

bem como o pagamento de todos os impostos, taxas e da cota ã parte que

lhe couber em reteio pelo consumo de energia elétrica nos locais de aces

só ã área objeto deste Renovação, CLAugTLA DfiCIMA PRIMEIRA - A OUTORGA-

DA pagará ao OUTORGANTE, a partir de 19 de outubro de 1.971, uma taxa '

de ocupação no valor mensal de Cr$ 324,00 (trezentos e vinte e quatro -

cruzeiros), até o 109 (décimo) dia após o vencimento de cada mês. CLftD-

SULA DfiCIMA SEGUNDA - O valor da taxa de ocupação estipulada na cláusu-

la anterior será reajustável na conformidade do critério estabelecido no

Artigo 59 da Lei N9 4.380, de 21 de agosto de 1.964. CLAUSULA DgçiMA TER

CEIRA - A vigência do presente Termo de Renovação, ê de 2 (dois) anos, a

partir do dia 19 de outubro de 1.971,,sem prejuízo da precariedade pre-

vista na cláusula primeira da Concessão. CLAUSULA DfiCIMA QUARTA - A OU

TORGADA, obriga-se a manter em funcionamento o seu local de comércio da

acordo com as necessidades da Estação Rodoviária. CLAUSDLA DfiCIMA QOIM

TA - O OUTORGANTE não se responsabilizará por danos ou riscos de qual-

quer espécie que, por acaso, ocorrerem nas instalações e demais objetos

existentes na área aludida na cláusula segunda, os quais correrão sob '

inteira responsabilidade da OUTORGADA. CLAUSULA DfiClHA SEXTA - O asseio

e a conservação da área concedida pelo OUTORGANTE, ficarão a cargo da '

OUTORGADA. CLAUSULA pficiHA SgTIMA - Os serviços próprios ao ramo de co

mércio da OUTORGADA, deverão ser executados com todos os requisitos ob-

servados nas casas de melhor conceito, de modo especial quanto ã higie-

ne, não podendo a OUTORGADA cobrar pelas mercadorias que vender, preço

superior ao do comércio estabelecido na Cidade. CLAUSULA DfiCIMA OITAVA

A infração ou violação, pela OUTORGADA, de qualquer das cláusulas desta

Renovação de Termo de Ocupação, importará na sua rescisão, sem que o OD

TORGANTE se obrigue ao pagamento de indenização. CLAOSPLA DflCIMA NONA

A presente Renovação de Termo de Ocupação não poderá ser transferido ou

cedido no todo ou em parte salvo se houver expressa anuência do OUTORGAS

TE. CLADSULA VIGfiSIHA - A OUTORGADA depositará no Banco Regional de Bra

sília - Agência Central, a importância de Cri 668,25 tsãi»cento» • ses-

senta e oito cruzeiros e vinte e cinco centavos), a titulo de complei&en

to de Caução. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - A presente Renovação só terá

validade apôs sua publicação no órgão oficial "Distrito Federal". CLAU-

SULA VIGfiSIMA SEGUNDA - Correrão por conta da OUTORGADA todas as das -

pesas decorrentes da lavratura e publicação desta Renovação de Termo de

Ocupação. CLAUSULA VIGfiSIMA TERCEIRA - Fica eleito o foro de Brasília -

Distrito^ Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas«ao cumprimen

to do presente Instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para

firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas,

lavrou-se o presente em Livro próprio da Ia. Subprocuraodira-Geral do '

Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) cópias datilografadas

de igual teor e forma, para um único efeito legal, depois de lido e acha

do conforme, ê assinado pelas partes já mencionadas e pelas testemunhas

abaixo. Pelo OUTORGANTEi (a.) PAULO DA FONSECA VIANA: Pela OUTORGADA; '

'a.) EDVALDO ROCHA; Testemunhas; (a.) RITA DE CÁSSIA AMORIM DA SILVA: e

(a.) GERALDO ANTÕNIO DE MEDEIROS CALADO.
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA OCUPAÇÃO

DE ÁREA SITUADA NO SETOR DE AUTAR-
QUIAS SUL, DESTINADA A INSTALAÇÃO'

A TITULO PRECÁRIO DE BANCA DE JOR-

NAIS E REVISTAS, NA FORMA ABAIXO.

RENOVAÇÃO DO TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁREA
PARA FINS COMERCIAIS, SITUADA NA ESTA

CÃO RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM

COMO OUTORGANTE O GOVERNO DO DISTRITO

FEDERAL E COMO OUTORGADA A FIRMA VIA-

ÇÃO ARAGUARINA S/A. Na forma abaixo.

RENOVAÇÃO DO TERMO DE OCUPAÇÃO DE ÁRIA

PARA FINS COMERCIAIS, SITUADA NA ESTA

CÃO RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA, QUE FIRMAM

COMO ODTÇRGANTE O GOVERNO DO DISTRITO

FEDERAL B COMO OOTORGADA A PBRMA VTA-

ÇÃO GOIÂNIA LTDa. Na forma abaixo.

Aos oito (8) dias do mês de novem-
*-,ro de mil novecentos e setenta e um <1 971) , firmou-se o presente Termo

d» Autorização para ocupação de.area de domínio do Distrito Federal, si-

tuada nó Setor de Autarquias Sul, na conformidade do disposto no Artigo

24 da lei n9 4.S4S de 10 de dezembro de l 964, de um lado o Distrito Fe-
deral, representado neste ato pelo seu Secretário de Serviços- Públicos ,

engenheiro PAULO DA FONSECA VIANA, brasileiro, casado, residdnte e domi-
ciliado nesta capital, conforme delegação de poderes do Excelentíssimo *

Senhor Governador do Distrito Federal, expressamente exarada no processo

i\9 27 093/74* e do outro lado o Senhor LUIZ CARLOS BARRETO SIQUEIRA ,'

brasileiro, solteiro, jornaleiro, residente e domiciliado nesta capital,

doravante denominado simplesmente AUTORIZADO, resolvem firmar o presente

rSrmo de Autorização, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA- O Distrito Federal, autoriza a ocupação pelo AUTORI-

ZADO, da área situada no Setor de Autarquias Sul, destinada a instalação

d* uma banca para a venda de jornais, revistas e similares. - PARÁGRAFO

QUICO- A ocupação de que trata a presente cláusula será feita a título '

precário, e >e regerá pela legislação que lhe é própria, não ficando su-

jeita a disposições de outras leis. CLAUSULA SEGUNDA- O AUTORIZADO mon-

tará por sua conta na área objeto do presente termo, uma banca de jor-

nais e revistas, metálica, pré-fabricada, do tipo B-PR-1/2, segundo node

Ip aprovado pela Coordenação de Arquitetura e Urbanismo da Secretaria de

Viação e Obras. CLAUSULA TERCEIRA- O AUTORIZADO obriga-se a manter a ban

ca de jornais e revistas a que se refere a cláusula anterior, com as ca-
racterísticas constantes do projeto, e em perfeito estado de conservação

correndo por sua conta o* reparos de danos ou estragos que venham a ocor

ver nas instalações ou na estrutura metálica, bem como conservar limpa a

área ocupada. CUUlSULA QUARTA- O AUTORIZADO obriga-se outrossim, a rés

peitar e faser respeitar pelos seus prepostos, as instruções que lhes f o

ren aplicáveis, baixadas pelo Governo do Distrito Federal, através da Se

oretaria de Serviços Público», as quais passarão a integrar o presente a

fsvte. PAjUORAFO PRIMEIRO- A desobediência as instruções baixadas pelo

Governo do Distrito Federal, acarretará as seguintes penalidadest la)-pa

gamcnto da snilta no valor de um (1) salário mínimo regional ao Governo '

do Distrito Federal, quando.da primeira infraçãof 2a)- a cobrança da «ul^
ta retrorefcrida e* dobro, no caso de reincidência; Ia)- cassação da Au-

torização por ato do Secretario d* Serviços Públicos, com a consequente*

rescisão automática do ajuste, SOM. qualquer direito de indenização ao AU

TORZUDO, no caso de terceira iafrlgêncla. PARÁGRAFO SEGUMDO- AS multas*

de que trata a presente eiáusula, serão recolhidas no Órgão próprio do

Qovirao do Distrito Federal ou*no estabelecimento bancário por ele indi-

cado. ÇLAOSOLA QUIHTA- O AUTORIIADo pagará ao governo do Distrito Fede -
ral a partir da data do inicio da exploração do comércio, uma Taxa de O-

cupação Mensal no valor de Crf 86,40 (oitenta e seis cruzeiros e quaren-

ta centavos) ate o décimo (109) dia do mês subsequente ao vencido, no 6r

gão próprio do Governo do Distrito Federal ou no estabelecimento bancário

por ele indicado. PARÁGRAFO PRIMEIRO*- o valor da Taxa de Ocupação fixada

na presente cláusula, será reajustável na conformidade do critério esta-

belecido no Artigo 59 da lei n? 4 380 de 21 de agosto de l 9«4, e acompa

nhará as alterações que porventura venham a ocorrer na legislação citada

FAUCRAFO SEGUMDO- O atraso do pagamento da taxa de ocupação acarrretará .

ama multa no valor de dez por cento (10%) calculada sobre o valor da Ta

xá de Ocupação, independentemente de Incidência de «ora. CLtoSOLA SEXTA-
- O Distrito Federal reterá a titulo de caução, a importância de Cr*.- -.

43,20 (quarenta e três cruzeiros e vinte centavos) depositados pelo AUTO

RXSADO, nos termos do Regulamento aprovado pelo Decreto n9 l 653/71.CLAu

SULA SÉTIMA- o presente t^ nao ̂ «5 .«r cedido no todo ou e» parte,

salvo se houver prévia e expressa anuência do Distrito Federal. CLAUSULA

OITAVA- Esta autorização ê outorgada em caráter precário, assim, o AUTO-

RIIADO obriga-se a desocupar o imóvel, dele retirando a banca que colo

oou nos termo» da cláusula segunda, tão logo seja interpelado para o fa-

ser. PARÁGRAFO QUICO- O AUTORIZADO desocupará também a área, independei»-

l Mill- i de interpelação, decorridos vinte e quatro (24) meses, contados'

da assinatura desta documento. CLAOSULA MOMA- A Inadimplência de quais -

quer das cláusulas do presente termo, implicara em sua imediata rescisão

•e» que o AUTORIZADO possa exigir quaisquer indenisacÕea. CL&OSULA DBCI

MA- As despesas com a publicação do presente termo no órgão oficial "Dls

trito Federal", correrão por conta do AUTORIZADO. CLAUSULA DECIMA PRIMEI

•A- O Regulamento para exploração da fiança de Jornais e Revistas no Dis-

trito Federal, aprovado pelo Decreto n9 l «53/71, e o Edital 11/70-C.C.

S.S.P., passam a facer parte integrante do presente ajuste, coso se nele

transcrito fosse. CLAUSULA DÉCIMA SECUMOA- Fica eleito o Foro de Bras£

tia -DT, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do*

presente instrumento. E. estando assim justos e de acordo para firmeia

• validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-

-•« o presente em livro próprio da Ia. Subprocuradoria-Geral do Distri

to Federal, do Qual foram extraídas sete (7) copias dntilografadas de

igual teor e for»», para um único efeito legal , depois de lido e acha

do conformo, ê assinado pelas partes já mencionadas e pelas testemunha»

abaixo. Pelo Distrito Federal, U.) PAULO DA FOHSECA VIANA; Pelo AUTORI
ftADO, (a.) LUI1 CARLOS BARRETO SIQUEIRA; Testemunhas, (a.i HAHCY CARVA

LHO LIMA, e, (a.) FERNANDO OZORIO FILHO.

SJJ5 T i D_* o

Aos 8 dias do mês da novembro de mil
novecentos e setenta e um Í1971), no Gabinete da Secretaria de Serviços Pfi

blicos do Distrito Federal, presentes de um lado, o Governo do Distrito Fe
deral, no ato representado pelo seu Secretário de Serviços. Públicos, Doutor
PAULO DA FONSECA VIANA, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domici
liado nesta Capital, conforme delegação de poderes do Excelentíssimo Sanhor
Governador do Distrito Federal, expressamente exarada no Processo N921001/

70, e, do outro lado, a Firma VIAÇÃO ARAGUARINA S/A, no ato representada '
pelo seu Procurador, Senhor EDSON PEREIRA GOMES, brasileiro, casado, comer
ciante, residente e domiciliado nesta Capital, assinou-se esta Renovaçãodo
Têm» de Ocupação firmado entre o DISTRITO FEDERAL e a Firma VIAÇÃO ARAGUA
RINA S/A, em 29 de dezembro de 1.967, doravante denominadas simplesmente '

OUTORGANlE. e OUTORGADA, resolvem firmar a presente Renovação, de acordo com
as seguintes clausula e condições: CLAUSULA PRIMEIRA - A presente Renova -
cão do Termo de Ocupação firmado entre o OUTORGANTE e a OUTORGADA, em 29de
dezembro de 1.967, será firmado em conformidade com o que estabelece o Ar-

tigo 24 da Lei H9 4.545, de 10 de dezembro de 1.964. CLAUSULA SEGUNDA - Es
ta Renovação compreende a dependência denominada por GUICHET N9s. 3.16 e
3.18. CLAUSULA TERCEIRA - Nenhuma alteração poderá ser feita nas dependên-
cias ora concedidas, semprêvia aprovação e autorização por escrito do OU-

TORGANTE, sendo que qualquer benfeitoria fica desde logo incorporada ao i-
mõvel, sem direito a retenção ou Indenização em tempo algum. CLAUSULA Q.UAR
TA - A OUTORGADA só poderá explorar o ramo de comércio de Venda de Passa -

gens Rodoviárias, fazendo-o exclusivamente na dependência, objeto desta Re
novação do Termo de Ocupação. CLAUSULA QUIMTA - Pertencem ao OUTORGANTE os
aparelhos por ele instalados, os quais deverão ser mantidos e entregues pé

Ia OUTORGADA, em perfeito estado de conservação, no término ou rescisão da
presente Renovação do Termo de Ocupação. CLAUSULA SEXTA - A OUTORGADA obri
ga-se a respeitar e faxer respeitar pelos seus prepostos e empregados,o Re
gulamento Geral da Estação Rodoviária, do qual tem pleno conhecimento, que

fará parte integrante deste acordo, bem como as Instruções baixadas pelo. '
OUTORGANTE. CLAUSULA SflTIHA - O não cumprimento do Regulamento Geral da ̂ s

tacão Rodoviária, obrigará a OUTORGADA ao pagamento de multa no valor de>ált>
(um) salário mínimo regional, ao OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA * Verificando

se a reincidência'da OUTORGADA, a multa prevista na clausula anterior será

cobrada em dobro. A presente Renovação será rescindida sem que caiba direi
to de indenilação & OUTORGADA, caso venha a ocorrer terceira incidência aos
dispositivos do Regulamento Geral da Estação Rodoviária. CLáUSOLA W3»A - O
OUTORGANTE poderá exigir o afastamento do recinto da Estação Rodoviária,d«
qualquer dos prepostos e empregados da OUTORGADA, cuja presença se torne
comprovadamente inconveniente ao interesse público. CLAUSULA DfiClMA - São
de inteira responsabilidade da OOTORGADA, U despesas com energia elétrlca
telefone, gás, água e esgotos, bem como 6 pagamento de todos os impostos /
taxas e da cota ã parto que lhe couber em rateio pelo consumo de energia e
létrlca nos locais de acesso ã área objeto deste Renovação. «dJinsOLA DECI
MA PRHgIRA - A OOTORGADA pagará ao OUTORGANTE, a partir de 19 de novembro
de 1.971, uma taxa de ocupação no valor mensal de Cr$ 648,00 (seiscentos e
quarenta * oito cruzeiros), até o 10? (décimo) dia apôs o vencimento de ca

na cláusula anterior, será reajustável aã conformidade do critério estabe-
lecido no Artigo 59 da Lei H9 4.380, de 21 de agcsto de 1.964. CLAUSULA Dfi
CIMA TERCEIRA - A vigência do presente Termo de Renovação, ê de 2 (dois) a
no, a partir do dia 19 de novembro de 1.971, sem prejuízo da precariedade,

TORGADA obriga-se a manter em funcionamento o sen local de comércio de •-
cõrdo com as necessidades da Estação Rodoviária. CLAOSPLA OBÇIMA QPIHTA- O
OUTORGANTE não se responsabilizará por danos ou riscos de qualquer espécie
que, por acaso, ocorrerem nas instalações e flesmls objetos existentes na *
área aludida na clausula segunda, os quais correrão sob inteira reaponsabi
lldade da OOTORGADA. CLAUSULA DECIMA SEXTA - O asseio e a conservação da ã
rea concedida pelo OUTORGANTE, ficarão a cargo da OUTORGADA. ClAPSOLA OÉCI
HA SÉTIMA - Os serviços próprios ao ramo de comércio da OOTORGADA, deverão
ser executados con todos os requisitos observados nas casas -de melhor con
ceito, de modo especial quanto ã higiene, não podendo a OUTORGADA cobrar '
pelas mercadorias que vender, preço superior ao do comércio estabelecido na
Cidade. CLÁUSULA DECIMA OITAVA - A infração ou violação, pela OUTORGADA de
qualquer das cláusulas desta Renovação de-Termo de Ocupação, Importará na
sua rescisão, sem que o OUTORGANTE se obrigue ao pagamento de indenisações
CLAUSULA OECIHA NONA - A presente Renovação de Termo de Ocupação, não pode
rá ser transferido ou cedido no todo ou em parte, salvo se houver expressa
anuência do OUTORGANTE. CLAUSULA VIGÉSIMA - A OUTORGADA depositará no Ban
co Regional de Brasília - Agência Central, a importância de Cri 72*00 {««
tecentos e vinte e nove cruzeiros), a titulo de complemento de Caução.CLAU
SOÍA VIGÉSIMA PRIMEIRA - A presente Renovação, só terá validade após sua
publicação no órgão oficial "Distrito Federal*. CLAUSULA VIGfiSIKfc SEGOHDA-
Correrão por conta da OUTORGADA todas as despesas decorrente» da lavratura
e publicação desta Renovação de Termo de Ocupação. CLAOSPLA VICXIMA TER-
CEIRA - Fica «leito o foro de Brasília - Distrito Federal, para dirimir *

quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Instrumento. E, es
tando assim justos e de acordo, para firmeza e validade do qne ficou «stl
pulado e* todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente «w Livro-próprio*
da Ia. Snbprocuradorla-Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas
7 (vete) copias datilografadas de igual teor e forma, para UB único efsi^
to legal, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes jãmen
cionadas e pelas testemunhas abaixo. Pela OUTORGANTE: (a.) PAULO DA POUSE.
CA VIANA,- Pela OOTORGADA: EDSON PEREIRA GOMES; Testemunhas i (a.) RITA DE
CÁSSIA AHORIM DA SILVA e (a.) GERALDO ANTÓNIO DE MEDEIROS CALADO.

C E R T I D Ã O

r fti -<u.,-l~ ,1,. t.,-.. . «. H ....,,„ A. C

w .10 ,i estias* ....
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Aos 8 dias do mês de novembro de mil
novecentos e setenta a um (1971), no Gabinete da Secretaria da Ser
viços Públicos do Distrito Federal, presentes de um lado, o Governo
do Distrito Federal, no ato representado pelo seu Secretário de Ser
viços Públicos, Doutor PACK) DA FONSECA VIANA, braillelro, casadp ~
engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital, conforme delega-
ção de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Fede
ral, expressamente exarada no Processo TO 21.001/70, e, do outro íl
do 4 Eirma VIAÇÃO GOIÍMIA LTD.., no ato repre.entad. pelo «u Proci"
rador Senhor, EDSON PEREIRA GOMES, brasileiro, casado, cooerclant.7
residente e domiciliado nesta Capital, auinou-se esta ianovação do
Termo de Ocupação tirmadò entre o DISTRITO PEDEKAL e a Fina VIAÇÃO
GOIÂNIA LTDa., em 29 de dezembro de 1.9Í7, doravante deoaMluda* ml»
plesmente OUTORGANTE e OOTORGADA, resolvem firmar a present* Renova
cão, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: ÇUCSCLA PUÍ
t^IRA - A presente Renovação do Termo de Ocupação flrmad» entra o
OUTORGANTE 'e a OOTORGADA, em 29 de dezembro de 1.967, será firmado
em conformidade com o que estatwl.ee o Artigo 24 da Lei «9 4.545, d>
10 da dezembro de 1.964. CLAPanLA SEOmpA - Esta Renovação oompreen
de a dependência denominada pcjr GU1CHBT Hv 3.20. ÇLgpsPLA T»̂ ^m
Itonhuma alteração poderá ser feita n* dependência ora oeno>dliU,se9
prévia aprovação e autorização por escrito do OOTOUMRI, sendo que
qualquer benfeitoria fica desde logo Incorporada ao imóvel, MB «l
relto a retenção ou Indenização em tempo algos. CLADSOUL OPART» - ã .
OUTORGADA só poderá explorar o ramo d* comércio de Venda de Passa -
gens Rodoviárias, fazendo-o exclusivamente na dependência, objeta •
desta Renovação do Termo de Ocupação. CLADSOLA OmjTA - rsHe.ia.su
OUTORGANTE os aparelhos por ele instalados, o* qnal,> oeverio sermem
tidos e entregues pela OOTORGADA em perfeito estado de conservação^
no término ou rescisão d. presente Renovação do Termo de Ocupação.'
CLÃOSOLA SEXTA - A OOTORGADA obrlga-s. a respeitar e faser ie«l»el -
tar pelos seus prepostos e empregados, o Regtaamento Geral da Xsta
cio Rodoviária, do qual tem pleno mnnémmento, que fará parte Inte
grante deste acordo, bem como te Instruções •~>—*-r pela OROMasV
TE. CLAUSULA SÉTIMA - o não cumprimento do Regulamento «tarai da Es

teçío «odortírie, obrigar! e OUTORGADA w p.,.m«,to de »*Uta no rj

lor de l turn) salário mínimo regional, ao OUTORGASTE. ~e»TTnr ""»
V« - Verlficando-se a reincidência da OOTOHGADA, a malta prevista na clãusu
Ia anterior será cobrada em dobro. A presente Renovação será rescindida se»
que caiba direito de Indenlzação i OOTORGADA, caso venha e ocorrer terceira
incidência aos dispositivos do Regulamento Geral dar Estação Rodoviária.OAo
SOLA NONA - O OUTORGANTE poderá exigir o afastamento do recinto de Estação
Rodoviária, de qualquer dos prepostos e empregados de OOTORGADA, cuja pre-
sença se tome comprovadamante Inconveniente ao interesse público. OjDSaLA
DECIMA - São de inteira responsabilidade de OOTORGADA às deepesee com ener-
gia elétrlca, telefone» gás, agua e esgotos, be» como o pagamento d* todos
os impostos, taxas e da cota l parte que lhe couber e» rateio pelq consumo
de energia elétrlca nos locais de acesso ã área objeto deste Renovação.CLAa
SULA DECIMA PRIMEIRA - A OUTORGADA pagará ao OuTORGJURI, a partir de 19 de
novembro de 1.971, um taxa de Ocupação no Talar mensal de cr* 124,00 (tre -
zentos e vinte e quatro cruzeiros), até o 10» (décimo) dia apôs o «enrlmen
to da cada mês. CLltlSOLA DECIMA SECUNDA - O valor da taxa de Ocupação esti-
pulada na clausulo anterior, será reajustãvel na conformldad. «o critério •
estabelecido no Artigo 59 da Lei nV 4.380, de 21 de agosto de 1,964. CLAO3O
LA DECIMA TERCEIRA - A vigência do presente Tenso de Renovação, é de l (tus)
ANO! A partir de U de novembro de 1.971, se» prejuízo da precariedade pre-
vista na cláusula primeira da Concessão. CUtoSCLA D8CIMA QUARTA - A OUTORGA
DA obriga-se a manter em funcionamento o seu local de comércio de acordo oam
as necessidades da Estação Rodoviária. CLAUSULA DECIMA OPUTO - o OOTORGAS-
TE não se responsabilizará por danos ou riscos de qualquer espécie que, por
aceso, ocorrerem nas Instalações e demais objetos existentes na érea eludi-
da na cláusula segunda, os quais correrão sob Inteire responsabilidade daou
TORGADA.CLÃOSOLA DECIMA SEXTA - O asseio e e conservação da área concedida,
pelo OUTORGANTE, ficarão a carão da OOTOHGADA. cUusnLA D8cniA S*TIMA - o.

B«ASlUA..,Ot / l J / iq ^ / •

serviços próprios ao ramo de comércio da OUTORGADA, deverão eer executados,
com todos os requisitos observados nas casas de melhor conceito, Je modo es
pedal quanto i higiene, não podendo e OOTORGADA cobrar peles mercadorias •
que vender, preço superior ao do comércio estabelecido na cidade. rf.Kpsre'»
DECIMA OITAVA - A infração ou violação, pele OUTORGADA, de qualquer das dãu
eulas desta Renovação de Termo de ocupação, importará na sue rescisão, sem
que o OUTORGANTE se obrigue ao pagamento de indenliaçõee. CLÃOSOLA DECIMA «O
NA - A presente Renovação de Termo de Ocupação não poderá ser transferido ou
cedido no todo ou em parte, salvo se houver expressa anuência do UUflMWJUrrK.
CLtoSULA VIGÉSIMA - A OUTORGADA depositará no Banco Regional «e BrasIllaS/A
Agencia Central, a importância de Cr* («8,25 (seiscentos e sessenta e oito
cruzeiros e vinte e cinco centavos) , à titulo de complemento de Caução.çUo
SULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - A presente Renovação só terá validade epSe sua pu
bllcação no órgão oficial "Distrito Federal*. CLACSULA VTCtelllA Him811 »\ - *
Correrão por conta da OUTORGADA todas as deepeeas decorrentes de lavratura
e publicação desta Renovação de Tino de Ocupação. CLÁUSULA VIGESIR» «ROTI
RA - Fica eleito o foro de Brasília - Distrito Federei, para dirimir quais-
quer duvidas relativas ao cumprimento do presente Instrumento. E. estando as
sim justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em
todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em Livro próprio da Ia. Sub-
procuradorla-Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) có
pias datilografadas de igual teor e forme, para u» único efeito legal, de
pois de lido e achado conforme, é assinado peles partos já mencionadas e '
pelas testemunhas abaixo. Pela OUTORGANTE! (a.) PAULO DA FONSECA VIANA: Pé
Ia OUTORGADA: (a.) EDSON PERE1KA SOMES; Testemunha»! (e.) RITA DE CASSIA A
MORIM DA SILVA e (a.) GERALDO ANTÓNIO DE MEDEIROS CALADO.

C E R T I O A O
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RENWAÇÍO DO TERMO DE OCUPAÇÍO DE AKEA

PARA fins COMERCIAIS, SITUADA MA ESTA

ÇAO RODOVIÁRIA DE BRASILIA, QDE FIRMAM

COMO OUTORGANTE o GOVERNO DO DISTRITO

FEDERAI E COMO OUTORGADA A FIRMA ARY

ALVES DE RESENDE. Na fonna abaixo.

Aos 5 dias do mês de novembro de mil no
vecentos e setenta e um (1971), no Gabinete da Secretaria de Serviços Pú-

.100. do Distrito Federal, presente, de u» lado, o GOVERNO DO DISTRITO FE
DERAL, no ato representado pelo seu Secretário de Serviços Públicos Dou-
tor PAULO DA FOSSECA VIANA, brasileiro, casado, engenheiro, residente e do
«iciliado nesta Capital, conforme delegação de poderes do Excelentíssimo ~
Senhor Governador do Distrito Federal, expressamente exarada no Processo
N» 21.001/70, e, do outro lado, a Firma ARY ALVES DE RESENDE, no ato re
sentada pelo Senhor ARY ALVES DE RESENDE, brasileir

repre
solteiro, wmarclan-

te, residente e domiciliado nesta Capital, assinou-se esta Renovação doTêr
lê Ocupação firmado entre o DISTRITO FEDERAL e a Firma AR» ALVES DE RE

MDE, em 29 de de.embro de 1.967, doravante denominados simplesmente OU -
TORGANTE e OOTORGADA, resolvem firmar a presente Renovação, de acordo com
as seguintes cláusulas e condições: CLAUSULA PRIMEIRA - A presente Renova-
ção do Termo de Ocupação firmado entre o OUTORGANTE e a OUTORGADA, em 29 •
de dezembro de 1.967. será firmado em conformidade com o que estabelece o
Artigo 24 da Lei OT 4.545, de 10 de dezembro de 1.964. CLAUSULA SEGUNDA-E.
ta Renovação compreende a dependência denominada por Box 3.18. CLAUSULA TER
ÇEIRA - Nenhuma lateração poderá ser feita na dependência ora concedida, •
sem prévia aprovação e autorização por escrito do OUTORGANTE, sendo que -
qualquer benfeitoria, fica desde logo incorporada ao imóvel, sem direito a
retenção ou indenização em tempo algum. CLAUSULA QUARTA - A OUTORGADA SÓ •

Ijpderã explorar o ramo de comércio de Sorvete, Vitaminas, Refrescos, Balas
Chocolates, Doces, Salgados, Leite, Café, cigarros e Bebidas em Geral, fa-
zendo-o exclusivamente na dependência, objeto desta Renovação do Termo de
Ocupação. CLAUSULA (JUINTA - Pertencem ao OUTORGANTE os aparelhos por ele

instalados, os quais deverão ser mantido, e entregues pela OUTORGADA em per
feito estado de conservação no término ou rescisão da presente Renovação do
Temo de Ocupação. CLJUSDLA SEXTA - A OUTORGADA obriga-se a respeitar e fa
zer respeitar pelo. .eus prepostos e empregados, o Regulamento Geral da Es
tacão Rodoviária, do qual tem pleno conhecimento, que fará parte integran-
te deste acordo, bem como às Instruções baixadas pelo OUTORGANTE. CLAUSULA

SÉTIMA - o não cumprimento do Regulamento Geral da Estação Rodoviária, obirl
gari a OUTORGAI» ao pagamento de multa no valor de l (um) salário mínimo ~

regional, ao OUTORGANTE. CLAUSULA OITAVA - Verlflcando-se ã reincidência da

OOTORGADA, a multa pr.vl.ta na cláusula anterior .era cobrada em dobro. A

presente Renovação aera rescindida sem que caiba direito de indenização ã
OUTORGADA, caso venha a ocorrer terceira incidência aos dispositivos do '
Regulamento Geral da Estação Rodoviária. CLAUSULA NONA - o OUTORGANTE po-
derá exigir o afastamento^ao recinto da Estação Rodoviária, de qualquer '
do. prepostos e empregado, da OUTORGADA, cuja presença .e torne comprova-

damente Inconvenient, ao interesse público. CLAUSULA DECIMA - São de Intel
rã responsabilidade da OOTORGADA ás despesas com energia elétrica, telefo

ne, gás, água e «.goto., bem como o pagamento de todos os Impostos, taxas
e d* cota a parti que lhe couber em rateio pelo consmmo de enérgie elétrl
ca no. local, d. acesso ã área «be j to deita Renovação. CLAUSULA DECIMA PRI
ME1RA - A OOTORGADA pagará ao OOTORGAHTE, a partir da l» de novembro da •
1.971, una taxa de Ocupação no valor mensal de Cri 450,00 (quatrocentos e
clncoenta cruzeiros) , até o 109 (décimo) dia apó. o vencimento de cada mês
CLAOSULA DECIMA SEGUNDA - o valor da taxa de Ocupação estipulada na cláusu
1. anterior .era reajustável na conformidade do critério estabelecido no
Artigo 5° da Lei H° 4.380, de 21 de agosto de 1.964. CLAOSULA DÉCIMA TER-
CEIRA - A vigência do presente Termo de Renovação é de 2 (dói.) ano., a '
partir do dl. 19 de novembro de 1.971, .em prejuízo da precariedade previ.
ta n. cláusula primeira da Concessão. CLAUSULA DECIMA QUARTA - A OOTORGA-
DA obriga-., a manter em funcionamento o ..u local de comércio de acordo
com a» necessidades da Estação Rodoviária. CLAUSULA DECIMA QOIBTA - O OU-
TORGANTE não .a responsabilizara por dano. ou riscos de qualquer espécie
que por acaso, ocorrerem na. instalações e demais objeto. existentes na á
rea aludida na cláusula segunda, os qual. correrão sob inteira re.pon.aM
lldade da OOTORGADA. CLAOSDLA DECIMA SEXTA - O ..seio e a conservação da
área concedida pelo OUTORGANTE, ficarão a cargo d. OOTOSGADA. CLAOSULA PB
CIMA SÉTIMA - O» serviços próprios ao ramo de comércio da OOTORGADA, deve
rão .«r executado, com todo. os requisitos observado, na» ca.as da «nlhor
conceito, de modo especial quanto ã higiene, não podendo a OOTORGADA co-
brar pela. mercadoria, que vender preço superior ao do comércio estabeleT
eido na Cidade. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - A inf ração ou violação pela OUTOR
GADA, de qualquer da. cláusulaa desta Renovação de Termo de ocupação, im-
portará na .u. rescisão, sem que o OUTORGANTE se obrigue ao pagamento de
indenl.açõ... CLAOSULA DECIMA NONA - A Presente Renovação de Termo de Ocu

paçio, não poderá ser transferido ou cedido no todo ou em parte, salvo se
houver express» anuência do OOTORGANTE. OjUSULA VIGÉSIMA - A OUTORGADA •

depo.ltará no Banco Regional de Brasília - Agência central, a importância
de Cr» 967,29 (novecentos e sessenta e sete cruzeiros e vinte e nove cen-
tavos) , a titulo de complemento de Caução. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - A
presente Renovação sõ terá validade após sua publicação no órgão oficial
•Distrito Federia*. CLAUSULA VIGÉSIMA SECUNDA - Correrão por conta da OO-
TORGADA toda. as despesa, decorrentes da lavratura e publicação desta Re-
novação de Termo de ocupação. CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Fica eleito o
rora oe Brasília - Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvida, relati
vás ao cumprimento do presente Instrumento. E, estando assim justos e de a
cõrdo.para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as suas cláu
sulas, lavrou-se o presente em Livro próprio da Ia. Subprocuradoria-Geral

do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) cópias datllografadas
de Igual teor e forma, para um único efeito legal depois de lido e achado
conforme é assinada pelas partes já mencionadas e pelas testemunhas abaixo.
Pelo OOTORGANTE! (a.) PAULO DA FONSECA VIANA: Pelas OUTORGADA! (a.) ARY AL

VÊS DE RESEBDEl Testemunha.! (a.) RITA DE CASSIA AMORIM DA SILVA e (a.) GE

RALDO ANTÓNIO DE MEDEIROS CALADO

C E R T I D Ã O

TteMO BE AUTORIZAÇÃO ÍASA OCOTAÇXO
BE XBBA SITUADA HA SQS. 311, DESTI
HAIA A IJSTALAClO A TITULO PRECA-
BIO DE BARCA OE JOEKAIS E BEYISTAS,
HA FOW ABAIXO.

Ao. nove (9) dia. do me. d. no-
veubro da mil novecentos e 'setenta • um (l 971) firmou-se o presente
firmo d. Autorização para ocupação d. área d* «ominio do -Distrito Fe
deral, situada na SQS. 311, na conformidade do disposto no Artigo 24
da 1.1 n* 4.545 d. 10 de dezembro de l 964, de UB lado o Distrito Pé
oeral, representado neste ato pelo «eu Secretário de Serviços Públi-
cos, engenheiro PAULO DA FONSECA VIANA, brasileiro, casado, residen-
te e domiciliado neata capital, conforme delegação ã. poderes da Ex-
celentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, expressamente a-
xaraaa no processo n» 27 092/74 e do outro lado k senhora MARIA Sn,
VA, brasileira, viuva, jornaleira, residente e domiciliada a Z* Ave-
nida, Bloco l 520, Casa 3 - Kdoleo Bandeirante -DP, doravante denomi
nada simplesmente AUTORIZADA, resolvem firmar o presente Termo d.
Autorização, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: CLXU
SOLA rmnEIRA- O Distrito Federal autoriza a ocupação pela AUTOEIZA-
DA, da área situada na SQS. 311, destinada a Instalação d. uma banca
para a venda de jornais, revista, e similares. PAHAgRAFQ DBICO-A o-
cupação de que trata a present, cláusula, s.rá feita a titulo precá-
rio . ae regerá pela legislação que lhe 6 própria, não ficando Buj.l
ta a disposições d. outras lei.. CUCOSULA SECDKEA- A AUTORIZADA mon
tara por sua oonta na área onjeto do presente tirmo, uma banca de'
jornais e revista., metálica, prá-fabrlcada, do'tipo B-PE-1/2, ..gun
do modelo aprovado pela Cooredanaaao d. Arqnlt.tura . Urbanismo da
Secretaria de Viação e Obras. CLAUSULA TESOURA- A AUTORIZADA obri-
ga-se, a manter a Dança de jornais e revista, a que se refere a oláu
aula anterior, com as característica, constantes do projeto e em per_
feito «atado d. conservação, correndo por Bua oonta o. reparo, ã. da
noa ou ..tragos qu. venham a ocorrer nas instalações ou na estrutura
metálica, Dam como conservar limpa a área ocupada. CLAUSULA QUARTA -
A AUTORIZADA obriga—.., outrossim, a respeitar . fazer ra.psitar pe-
lo. ..u. pr.po.toa, as instruções que lhe. forem aplicáreis, baixa -
das pelo Governo do Distrito federal, através da Secretary d. Servi
çoa Públicos, as qual. passarão a integrar o presente ajuste» PARÁ-
GRAFO PRIMEIRO- A desobediência ao instruções baixada, pelo Qovêrno
do Distrito Federal, acarretará as seguintes penalidades: !•)- paga
manto da multa no valor de um (1) salário mínimo regional ao Gover-
no Do Distrito Federal, quando da primeira infração) 2»)- a cobran-
ça da multa retroreferida em dobro, no oaao de reincidência; 3§)-
cassação da autorização por ato do Secretário d. Serviços Publiooa,
com a consequente re.oi.ao automática do ajuste, sem qualquer dlre^
to d. indenização a AUTORIZADA, no caao d* terceira infrigência. PA
RiSRAFO 3EGUHDO- As multa, de que trata a presente cláusula, serão
recolhidas no órgão próprio do Governo do Distrito Federal ou ao es_

tabeleoimento bancário por ele indicado. CLAUSULA QDIKIA- X AUTORI-
ZADA pagará ao Governo do Distrito Federal, a partir da data do ' i.
nício da exploração do comércio, uma Taxa d. Ocupação Manaal ao va-
lor de Cr» 216,00 (duzentos . dezeseei. cruzeiros) at( o deolmo(10l)

dim do mia subsequente ao vencido, no órgão próprio do Governo do
Distrito Federal, ou no estabelecimento bancário por ele indicado .
PAHaSRAFO PRIMEIRO- O valor da taxa de ocupação fixada na presente '
cláusula, serí reajustivel na conformidade do critério estabelecido'
no Artigo 5« da lei n» 4 380 de 21 de agosto d. l 964, • acompanhará
a* alterações ou. porventura venham a ocorrer na legislação citada .
PARACBAFO 3EOOHDO- O atraso do pagamento da laxa de Ocupação, acarre
tara uma multa no valor d. de. por cento (10)f) calculada sobre o va-
lor da, laxa ó. "oupação, independentemente de incidência dê moral l i e
CLáOSPLA SBUA- O Distrito Federal reterá a título S. caução, a im-
portância 1. Cri 108,00 (cento . oito cruzeiros) depositado» pela AU
TORIZADA, no. termos do Regulamento aprovado paio Decreto &*1 653/71*
CLiDSOIiA 3ITIMA- O presente termo não poderá ser cedido no todo ou •
em part., «alvo B. houver previa e expressa anuência do Distrito Fe^

deral. CLAUSULA OITAVA- E.ta Autorização t outorgada em caráter pre-
cário, assim, i AUTORIZADA obriga-se m desocupar o Imóvel, dele r.ti
rando a banca qu. colocou nos termos da cláusula segunda, tão logo •
seja interpelada para o faiar. FARlGRAFO d»ICO- AAUTORIZADA desocupa
rá também a área, independentemente d* interpelação, decorridos vin-
te • quatro (24) meses, contado, da assinatura diste documento. CLXU
3ULA HORA- A Inadlmplênola de quaisquer da. cláusulas do presente '
tira», implicará u .na imediata rescisão, sam qu. à AUTORIZADA pos-
sa exigir quaisquer Indeniiações. CLAUSULA DfUIMA- As despesas com a
publicação do presente termo no órgão oficial "Distrito Federal",oor
rerão por oonta da AUTORIZADA. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- O Regula -
aento para exploração da Eanoa d* Jornal. . Hsvistao no Distrito Fe-

deral, aprovado pelo D.oreto n" l 653/71, • o Eoltal n« 11/70-CCS3P,

passam a fazer put. integrante . inseparável do presente ajuste co-
mo .. n.l. transcrito fôsae. CLáOSULA DECIMA SECUNDA- noa .leito o
Foro d. Brasília -Df, para dirimir quaisquer duvidas relativas ao •

cumprimento do pr.o«nta instrumento. - I, e.tando a»«im Ju»tos . d.
acordo para firm.» . validade do ficou eetlpulado em toda. a. .uma*
cláusulas, lavrou-., o presente «m livro próprio da li Subprocurado-
ria-8.rml do Dl.trito Federal, 4o qual foram extraída, .«t. (7) có-
pia, datllografemae d. igual Mor • forma, para um dnico efeito 1..
gel, d.poi. d. lido . achado conforma, < assinado pela. parta, já man
cionadae e pelaa testemunhas abaixo. Pelo Dl.trito Federal: (a.)
PAULO DA FOSSECA VIABA. Feia AUTOBIZADAI (a.) «ÁRIA SILVA. Te.temu-
nhaat (a.) FERÍAKDO OZdSIO FILHO, e, (m.) HABOT CARVALHO Lima.

C E R T I D Ã O

TfiRMO 1% AUTORIZAÇÃO PARA OCUPA-
ÇÃO DE ÁREA SITUADA no S.M.H.PRO
ftlMO AO EDIFÍCIO DAS PIONEIRAS '

SOCIAIS, DESTINADA A INSTALAÇÃO'

A TITULO PRECÁRIO DE BANCA DE

JORNAIS E REVISTAS. Na forma a-

balxo.

Aos oito (08) dias do nas da no
vembro de mil novecentos e setenta e um (l 971), fimwu-se o present*'
Termo de Autorização para ocupação de área de domínio do Distrito Fede

ral, situada no S.M.B.- Próximo ao Edifício das Pioneiras Sociais, na
conformidade do Disposto no Artigo 24 da Lei H94 545 de 10 de dezembro
de l 964, de um lado o Distrito Federal, representado neste ato pelo
seu Secretário de Serviços Públicos, Senhor Doutor PAULO DA FONSECA TO

NA, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta Ca-
pital, conforme delegação de poderes do Excelentíssimo Senhor Governa-
dor do Distrito Federal, expressamente exarada no Poroesso MV27 092/70,
e do outro lado o Senhor FRANCISCO ALVES DA MATA, brasileiro, casado ,'
jornaleiro, residente e domiciliado nesta Capital, doravante deninina-
do simplesmente AUTORIZADO, resolvem virmar o presente Termo de Autorl
zação, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: CLAUSULA PRI-'
MEIRA- O Distrito Federal autoriza a ocupação pelo AUTORIZADO, da área
situada no s.M.H.- próximo ao Edifício das Pioneiras Saciais, destina-
da a instalação de uma banca de jornais, revistas e similares. PARAGRA

FO ÚNICO- A ocupação de que trata a presente cláusula, será feita a t£
tulo precário e se regerá pela legislação que lhe S própria, não fican
do sujeita a disposições de outras Leis. CLAUSULA SEGOKDA- O AUTORIZA-
DO montará por sua conta na área objeto do presente termo, uma banca dn
jornais e revistas, metálica, pre-fabricada, do tipo JLR-BPR 1/2/segun
do modelo aprovado pela Coordenação de Arquitetura e Urbanismo da Se -
cretaria de Viação e Obras. CLAUSULA TERCEIRA- O AUTORIZADO obriga -«e
a manter a banca de jornais e revistas a que se refere a cláusula ante
rior, com as características constantes do projeto a em perfeito «ata-
do de conservação, correndo por sua conta os reparo* de danos ou eatra
gos que venham ocorrer nas instalações ou na estrutura metálica, be»
como conservar limpa a área ocupada. CLAUSULA QUARTA- O AUTORIZADO *>-
briga-se, outrossim, a respeitar e faser respeitar pelos seus prepos -

. tos, as instruções que lhes forem aplicáveis, baixadas pelo Governo do _..
Distrito Federal, através da Secretaria de Serviços Públicos, aã quais1 '
passarão a integrar o presente ajuste. gAgA_GRAFO_PRlME_lRO- A desobediên

. cias as instruções baixadas pelo Governo do Distrito Federal, acarreta-
rá as seguintes penalidades: I) pagamento da multa no valor de um (01 )
salário mínimo regional ao Governo do Distrito Federal, quando da pri -
meira infração; II) a cobrança da multa retroreferida em dobro, no caso
de reincidência; III) cassação da autorização por ato do Secretario de
Serviços P&blicos, com a consequente rescisão automática do ajusta, sem

qualquer direito de indenização ao AUTORIZADO, no caso de terceira in-
frigênciaA PARÁGRAFO SEGUNDO- As multas de que trata a presente cláusu-
la, serao ̂ recolhidas no órgão próprio do Governo do Distrito Federal ,
ou no estabelecimento bancário por ele indicado. CLAUSULA QDIHTA-. O AU
TORIZADO pagará ao Governo do Distrito Federal, a partir da data do inl

cio da exploração do comércio, uma taxa de ocupação mensal no valor de
Cr$216,00 (duzentos e dezesseis cruzeiros) até o décimo (109) dia do
mês subsequente ao vencido, no órgão próprio do Governo do Distrito Fe-
deral ou no estabelecimento bancário por ele Indicado. PAlAGRAFO pRIittl
RO- O valor da taxa de ocupação fixada na presente cláusula, será rea -
justável na conformidade do critério estabelecido no Arifto 59 da Lei N9
4 380, de 21 de agosto de l 964, e acompanhará as alterações que porven
tura venham a ocorrer na ligislação citada. PARÁGRAFO SECUNDO- O atraso
no pagamento da taxa de ocupação acarretará uma multa no valor de 10% '
(dez por cento) calculada sobre o valor da taxa de ocupação, independen
temente de incidência de mota. CLAUSULA SEXTA- O Distrito Federal rete-
rá a titulo de caução, a importância de CrS108,00 (cento e oito cruzei-
ros) depositados pelo AUTORIZADO, nos termos do regulanento aprovado pé
Io Decreto N91 653/71. CLÁUSULA SÉTIMA- O presente terno não poderá ser

cedido no todo ou «m parte, salvo se houver prévia e expressa anuência'
do Distrito Federal. CLAUSULA OITAVA- Esta Autorização é outorgada ea
caráter precário, assim, o AUTORIZADO obriga-se a desocupar o imóvel,dê

lê retirando a banca que colocou noa ternos da cláusula segunda, tão Io
go seja ..nterpelado para o faier. PARÁGRAFO QUICO- O AUTORIZADO desocu-
pará x-jnbém a área, independentemente de interpelação,decorridos 24(vin

te de quatro) meses, contados da assinatura deste documento. CLAUSULA '
MONA- A inadimplência de quaisquer das cláusulas do presente termo, impl>
cará em sua imediata rescisão, sem que o AUTORIZADO possa exigir quais-
quer indenizações. CLAUBULA DECIMA- As despesas com a publicação do pré

sente termo no Órgão oficial "Distrito Federal*, correrão pó» conta 4o
AUTORIZADO. CLAUSULA DfiCIMA PRIEMIRA- O Regulamento para exploração d*
Banca de Jornais e revistas, no Distrito Federal, aprovado pelo Decreto
N91 653/71, e o Edital N9 11/70-C.C.S.S.P., passam a fazer parte inte -
grante do presente ajuste, como se nâle transcrito fosse. CLAUSULA DÉCI
MA SEGUNDA- Fica eleito o foro de Brasília - Distrito Federal, para di-
rimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente instrumen-

to. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e validade do que
ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em li_
vro próprio da la.SubprocuradoriaTGeral do Distrito Federal, do qual fo
ram extraídas 7 (sete) cópias datilografadas de igual teor e forma, pá
rã UB'unico efeito 'legal, depois de lido e achado conforme,"é assinado*
pelas partes já mencionadas e pelas testemunhas abaixo. Pelo Distrito '
Federal: (a.) PAULO DA FONSECA VIANA» Pela AUTORIZADA: (d.)Francisco Al

vês da Mata. Testemunhas í (a.) Geraldo António de «deiros Calado, e («)

Rita de Cáasia Amorim da Silva.

C E R T I D Ã O
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JISTRTTO FEDERAL BKASlJLJA, quarta-ietra, 24 oe novemoro ae isv i

EDITAIS E AVISOS

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

CENTRO DE SEIEÇAO E TREINAMENTO

AVISO N? 085/71-CEST

Em conclusão ao "Programa de Treinamento em Relii

coes Humanas e Dinâmica de Grupo para técnicos do Departamento de EJJ

sino Elementar, da Secretar ia de Educação e Cultura - TREDIG" , insti^

tuído pelo Edital n? 046/71, publ icado no D.F. n9 128, de 25/8/71, e£

tão convocados os servidores a^ixo relacionados inscritos "ex-off j_

cio" pela D i v i s ã o de Orientação e Supervisão, para comparecerem ao

Centro de Seleção e Treinamento, nas datas, horários e locais respec

t ivos, para part ic iparem do treinamento de que trata o referido Edj^

tal:

TURMA: F

PerTodo: de 29/11 a 13/12/71
Horário: de 14 as 17 horas
Local : Nova Sede do CEST, Setor de Garagens Oficiais, Area Especial

n? l

01 - ABIGAIL HAIA DE. A. P. CARVALHO
02 - ANA ANGÉLICA GONÇALVES PAIVA
03 - BERONICE SANTANA BRITO
04 - CARHEH NISE FONSECA FERREIRA
05 - CECÍLIA LOPES OE SARROS
06 - DARCY MARIA GASPARETO CAMARGO
07 - DIONNE PAIVA DE O FERNANDES
08 - FLORIRES MACHADO R. FIGUEIROA
09 - GENESI SILVA MENDES

10 - IRANV OE SOUZA 07
11 - IVONNE GOMES DA SILVA 08
12 - KILDA LOPES DA SILVA 09
13 - LEDA DE SOUZA SILVA. 10
14 - LUIZA VILELA RODRIGUES 11
15 - MARIA AMÉLIA MOTA GOMES 12
16 - MARIA APARECIDA ASSUNÇRO 13
17 - MARIA APARECIDA PAIXÍO 14
18 - MARIA APARECIDA SOUZA E SILVA 15
19 - MARIA ERLINDA DE CASTRO CARVALHO 16
20 - MARIA OAS GRAÇAS VILELA 17
21 - MARIA HELENA SOARES 18
22 - MARIA LOCIA PASSOS 19
23 - MARIA DO SOCORRO BALDOINO MOURA 20
24 - NAIR PERES TORRES 21
25 - TEREZA VICTORINO MESTERHAZY 22

23

TURMA: G 24

PerTodo: de 29/11 a 13/12/71 25
Horário: de 14 às 17 horas
Local : Nova Sede do CEST, Setor de Garagens Oficiais, AVea Especial

n? l

01 - ANA BERNADETH DE MATOS SILVA

02 - ANA PEREIRA LEAL E COSTA
03 - ANTONIETA SILVA
04 - ARILZA MARIA AUXILIADORA CRELIER DE ARAÚJO

05 - CARINE MIGUEL SALOMSO
06 - DELZA GUIMARÃES DOS S. ROSA

- EDITH MOREIRA BITTEO
- EDNUSA N. SALES SANTANA
- ELZA DE SOUZA P. COSTA LIMA
- GEORGINA R. MARTINIANO DE SOUZA
- GERCINA RODRIGUES DUARTE
- IZA GALVAO RIBEIRO MELO
- LEDA NUNES DE GOUVEA
- MARIA DA PENHA ALMEIDA
- MARINA NOVAIS SIMÕES
- MARISTELA BARBOSA DE ALMEIDA
T MARLENE PEREIRA PINTO
- MARTHA SALUSTIANO PEREIRA SANTIAGO
- MARYSIA TEIXEIRA A. CAMARGO
- ONDINA TSRCIA DE CASTRO
- OTAMAR KANEKO
- VANDA MARQUES DE ALMEIDA

- VICENTINA LOCIA V. DE SOUZA
- WAGNER EURIPEDES DE DEUS
- ZELIA SALGADO CORREIA SILVA

Brasília. 18 de novembro de 1971

JOSE EXPEDICTO BARBOSA
Centro de Seleção e Treinamento

Dl reitor

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
S.V.O - NOVACAP

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

A V I S O

TOMADA DE PREÇOS N' 026/71-CPL, PARA AQUISIÇÃO DE UMA PÁ CARRE-
GADEIRA, MONTADA SOBRE PNEUS, EQUIPADA COM RETRO-ESCAVADEI-
RA, DESTINADA AO DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO E OBRAS DA NOVACAP,
EM BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL.

Chamamos a atenção das firmas fornecedoras regularmente registradas na Secretaria Exe-
cutiva desta Comissão, para a Tomada de Preços em epígrafe, que será realizada às 15:00
horas do dia 09 de dezembro de 1971, na sala de Licitações.
As condições gerais para habilitação, encontram-se afixadas no quadro de avisos do Órgão,
no 29 andar do Edifício Sede da NOVACAP.

Brasília, 22 de novembro de 1971

ARQ. KLEBER MONTE DE CAMPOS
Presidente da CPL

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DA RECEITA
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO

Brasília, 23 de novembro de 1971
<

EDITAL N? 039/71-STF

O Chefe do Serviço Técnico de Fiscalização da Divisão de Fiscalização do Departamento da
Receita/SEF, torna público a lavratura do AUTO DE INFRAÇAO E APREENSÃO N9

29.132, de 13 de setembro de 1971, assim caracterizado: Aos treze dias do mês de setembro
do ano de mil novecentos e setenta e um, na sala 12, Fiscalização de Rendas-Garaa, onde
me achava no exercício da Fiscalização de TRIBUTOS DO DISTRITO FEDERAL, verifi-
quei que Nilton Bernardino Pereira, estabelecido, em trânsito pelas cidades satélites com
negócio de Parque de Diversões, infringiu o disposto no Art. 90, letra D, do Decreto-Lei n9

82, de 26.12.1966, combinado com o Art. 74, na forma do Capítulo IV, Art. 77, item III, Art.
65, parágrafo único, do Decreto n9 1.603, de 08.02.1971 que o regulamenta, pela constatação
das seguintes irregularidades: Não recolheu os impostos devidos (ISS), conforme intimação
9.825, de 04.01.70, não foi localizado seu Parque de Diversões, conforme fls. 4, 5, 7 e 8, con-
forme processo n9 004408/69, isto é, apôs ter sido por ele assinada a intimação citada, num
total de: Cr$ 3.000,00 tributável referente ao exercício de 1.969. Pelo que lavrei o presente
auto de Infração e Apreensão em 4 (quatro) vias, assinado por mim, autuante.
Outrossim, fica o infrator cientificado de que deverá apresentar defesa escrita acompanha-
da das provas que entender necessárias, no prazo de 20 (vinte) dias, como dispõe o Art. 252,
da Lei n9 4.191, de 24.12.62, a contar desta data, sob pena de REVELIA. Distrito Federal
23 de novembr» de 1971 - Moacyr Miranda Gomes - Fiscal de Rendas.

JOAQUIM REGINALDO DIAS DA MATA
Serviço Técnico de Fiscalização

, Chefe-Substituto

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO DO

DISTRITO FEDERAL
SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA S/A.

-SAB-

Brasília, 19 de novembro de 1971

AVISO

A SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASÍLIA S/A. "SAB", avisa aos srs. Forne-
cedores e demais interessados, que o Sr. CARLOS JOSÉ ESTEVES, não mais exerce as
funções de Procurador-Cobrador desta Empresa, a partir de 19/11/71.

EDGAR PEDRO ROBERTO RIHL
Superintendente

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE
BRASÍLIA LTDA.

A V I S O

VENDA DE MATERIAL MEDICO E DENTÁRIO

A SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA LIMITADA - TCB,
fará realizar no dia 23 de dezembro vindouro, as 10:00 horas, na sala do seu Serviço de
Compras, em seu Edifício sede, no Setor de Garagens Oficiais, a reunião da Comissão
Especial encarregada de receber propostas para compra de material de seu ex-serviços
médico e dentário.
Os interessados poderão obter informações desta alienação na sede da TCB ou pelos tele-
fones 23-6153 e 23-4203 no horário comercial.

Brasília, 18 de novembro de 1971

EDMUNDO ADRIANO DE MELLO BAPTISTA
Presidente da Comissão

De novembro de 1969 a maio de 1971 o Serviço de Terraplena-
gem realizado em Taguatinga pelo Governo do Distrito Fe-
deral cobriu uma área de 1.128.000m2



DISTRITO FEDERAL
órgão Oficial do Poder Executivo do Distrito Federal

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

CENTRO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO

EDITALN?071/71-CEST

Pelo presente Edital, o Centro de Seleção e Treinamento, retifica o item 5.5 dos Editais
n? 14/71-Cest e 15/71-Cest, publicados no "Distrito Federal" de 16 de março de 1971, re-
ferentes respectivamente aos Concursos Públicos para Agente Auxiliar de Polícia e Agente
Policial, que passa a ter a seguinte redação:

5.5 O ingresso no cargo de Agente Auxiliar de Polícia (ou Agente Policial) fica condiciona-
do à aprovação no referido Concurso Público, bem como em Curso promovido, pelo órgão
responsável da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal. Serão requisitos indis-
pensáveis para o ingresso no Curso, a aprovação em Teste Psicotécnico, de caráter irreoor-
rível e Prova de Capacidade Física. Poderá o candidato ser desligado mesmo durante o
Curso, desde que comprovada a inexistência de condições para o provimento do cargo.

Brasília, 23 de novembro de 1971

JOSÉ EXPEDICTO BARBOSA
Diretor

G.D.F. S.E.C.
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

COMISSÃO PERMANENTE DE COMPRAS - C.P.C.

A V I S O

TOMADA DE PREÇOS N' 024/71-CPC/SEC, PARA CONSTRUÇÃO DG CERCAS
DEALAMBRADO.

Chamamos a atenção das firmas regularmente inscritas no Registro Central de Fornecedo-
res do Governo do Distrito Federal, para a Tomada de Preços em epígrafe, que será reali-
zada às 10:00 horas do dia 06 (seis) de dezembro de 1971, na Sala de Concorrências, da
C.P.C., no 1? andar do Ed. Venàncio IV - Sala 106 - S.D.S.

As condições gerais para habilitação encontram-se afixadas no Quadro de Avisos do Órgão,
na loja 05 do Ed. Venàncio IV - S.D.S.

Brasília, D.F., 19 de novembro de 1971

as) AMENAR COSTA SANTOS
Presidente

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Solicitamos o comparecimento aos servidores do Governo do Distrito Federal, abaixo re-
lacionados, ao Serviço de Comunicações e Arquivo da Divisão de Serviço Gerais, da Secre-
taria de Administração, localizado no 4° andar do Edifício Brasília, para tratarem de
assunto relacionado com documentos a serem retirados de processo.

ORDEM NOME

António L. Magalhães
Antonio L.S.M. Júnior
Benedito C. de Jesus
Elizabeth A. Biasoli
Elizeu José da Silva
Espedito S. Milhome
Gerson Bastos de Aguiar
Gontron Magalhães

09 Helena Takis Costa
Jamie Barreiras Reis
Jesulino dos Santos
João Jorge dos Santos
João José Ribeiro
João Pereira de Matos
João Tiburcio Lucena
Joaquim O. Santana
Joel Souza Oliveira
Jorge Boaventura

19 Jorge S. de Oliveira
José Bezerra Gama
José Cardoso-Filho
José Felipe Dutra
José Mazzaro
José M. Teixeira Filho
José P. de Araújo Filho
José R. Santana
José Ribamar Silva
José Silva Carvalho
José Veloso de Godoy
Júlio Ferreira Chaves
Ladislau L. de Araújo
Levi Lopes de Moraes
Lienice Silveira Lima
Manoel Isaias de Macedo Neto
Manoel José Alcântara
Naize Alezandrina Silva
Nilson Dias Vargas
Pedro Victorino Silva
Raimundo C. Neto
Raimundo M. Andrade
Raimundo P. B. Coqueiro
Raul António dos Santos
Roberto Viana Benna
Rufmo José de Brito
Salatiel P. de Oliveira

46 Sílvio Freire de Morais
Valdomiro Pereira Silva
Waldemar Fernandes Lima
Willian Batista

Brasília, 19 de novembro de 1971.

Murilo M aia Dias
Diretor da Divisão de Serviços Gerais

SEA

N9 DE PROCESSO

905379/71
905248/71
905382/71
905044/71
905247/71
905035/71
22711/65

905241/71
905026/71
905037/71
905043/71
905240/71
905242/71
905042/71
905234/71
905019/71
905038/71
905255/71
905254/71
905251/71
905049/71
905238/71
905045/71
905372/71
905365/71
905048/71
905383/71
905032/71
905230/71

905252/71
905243/71
905039/71
905233/71
905246/71
905028/71
905232/71
905250/71
905034/71
905235/71
905030/71
905229/71
905391/71
905231/71
905018/71
905031/71
905245/71
905369/71
905249/71
905237/71

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Solicitamos o comparecimento dos servidores do Governo do Distrito Federal, abaixo re-
lacionados, ao Serviço de Comunicações e Arquivo da Divisão de Serviços Gerais, da Se-
cretaria de Administração, localizado no 4° andar do Edifício Brasília, pára tratarem de
assunto relacionado com documentos a serem retirados de processo.

N' DE PROCESSOORDEM

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35
36
37
38
39
40
41
42
43
44
45
46
47
48
49
50

NOME

Adjaime J. de Almeida
Agostinho Pereira Lago
Alcides Rosa Conceição
Aluizio Aguiar de Sá
Àmilton Souto
Andrelina Pereira Souza
António Loureiro
Argemiro José Cardoso
Aristeu Francisco
Arquimedes João da Paz
Atilone Alves Ribeiro
Aurino Pereira de Souza
Benedito Barbosa Braga
Benedito José Pinto
Benedito Tiberio Lima
Braz Raimundo
Cleonice Rodrigues Saliba
Cornélio Pimenta Rocha
Edmundo Souto
Emidio Soares da Silva
Euclides Carvalho Vianna
Francisco Bento Sobrinho
Francisco Ferreira Melo
Humberto Pereira Dias
Jenilda França Guimarães
Joaquim A. Pereira
Joaquim T. Mariani Neto
José Bezerra Brasil
José Clodoaldo
José E. Silva Filho
José Francisco Pereira
José Luz de Almeida
José M. Sobrinho
José Pereira dos Santos
José R. de Lima Viana
José Victor de Lima
José Zacarias Santos
Justino Paiva
Juvenil José Romeiro
Lázaro de Oliveira
Luiz Rufino Freitas
Madalena A. F. Monteiro
Manoel Cardoso Beiron
Manoel Ferreira Sobrinho
Maria L. Melo Leal
Nascimento Pereira
Neuza Gonçalves Cherain
Osmar Vieira Ribeiro
Raymundo Carpaneda
Sinval R. dos Santos

Brasília, 19 de novembro de 1971

MURILO MAIA DIAS
Diretor da Divisão de Serviços Gerais

SEA

905161/71
905036/71
905203/71
905190/71
905189/71
905162/71
905025/71
905046/71
905196/71
25392/71

905162/71
905164/71
905033/71
905165/71
905040/71
905207/71
905185/71
905041/71
905187/71
905166/71
905184/71
905168/71
905169/71
905197/71
905170/71
905171/71
905202/71
905200/71
905206/71
905194/71
905172/71
905174/71
905209/71
905183/71
905188/71
905198/71
905204/71
905176/71
905177/71
905201/71
905178/71
905179/71
905180/71
905193/71
905195/71
905192/71
905205/71
905199/71
905186/71
905027/71


